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APRESENTAÇAo 

"E~a uma vez uma pa~ede b~anca. T~~~ homen~ olha~am pa~a 

ela. Um d~~~e que ela e~a ama~ela; o out~o, que e~a a 

zul; e o te~ce~~o v~u-a ve~de. Todo~ o~ t~~~ u~avam ôcu 
lo~: um com lente~ ama~ela~, out~o com lente~ azu~~ e o 

te~ce~~o com lente~ ve~de~. E todo~ v~~am a pa~ede, ne 
nhum a v~u do me~mo modo e tampouco que ela e~a b~anca". 

Este trabalho nao e um começo e muito menos um fim. Ele 

e a continwaç~o dB an~lise dos dados gerados por uma pesquisa g~ 

renciada pelo Programa ECIEL (Programa de Estudos Conjuntos para 

Integração Econômica da América Latina). na qual tive a oportun! 

dade de estagiar como mestrando do IESAE. 

O presente estudo representa uma tentativa de retratar a 

realidade. em termos de disponibilidade de recursos físicos. dos 

sistemas escolares - ou parte deles - de cinco países da América 

Latina. através das lentes de um par de óculos. 

Os óculos utilizados para estudar o quadro da distribui 

çao de recursos nas escolas investigadas. contam com lentes que 

apresentam muitos números. Se tais lentes permitem ver e 

der algo. o seu grau parece insuficiente para vislumbrar 

enten 

com 

maior profundidade os mecanismos que atuam para gerar as desigual 

dades que este estudo aponta. 

De todo modo. espero que as descrições e inferências a 

presentadas ao longo do trabalho. constituam um material sólido 

para propiciar outros estudos, sejam estes na mesma linha metodo 

lógica aqui adotada. sejam em outra qualquer. Os dados apr~sent~ 

dos. assim como as conclusões neles baseadas. parecem-me sufici 

entemente honestos. A afirmação é procedente na medida em que as 

análises foram feitas procurando sempre ter em conta as limita 

ções do instrumental metodológico utilizado e dos resultados por 

ele oferecidos. 



Se, neste estudo, nao sao apresentadas muitas novidades 

- jamais tive a pretens~o de trabalhar na "fronteira" - perman~ 

ce a esperança de que ele ao menos evidencie o esforço realizado 

para tratar o assunto com o maior rigor possível. 

Neste sentido, há que agradecer as inúmeras críticas que 

este estudo mereceu por parte de professores e colegas, em esp~ 

cial de cláudio M. Castro, orientador desta dissertaç~o e de 

Gaudêncio Ftigotto. Claro está que os eventuais erros remanescen 

tes s~o de inteira responsabilidade minha. 

Há também que lembrar a Bolsa concedida pela CAPES, atra 

ves do IESAE, em 1978. Esta bolsa possibilitou-me o desligamento 

de compromissos profissionais e dedicação integral aos 

do Curso de Mestrado. 

estudos 

Finalmente, um agradecimento especial para Georgete 50 

tero, minha auxiliar e datilógrafa, que, incansável, datilografou 

inúmeras vezes cada um dos capítulos deste trabalho. 

R.C.R.M. 
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RESUMO 

Este estudo examina o modo como se encontram dis 

tribuídos os recursos humanos e materiais. destinados ao 

ensino formal de 1 9 e 2 9 Graus. em amostras de escolas de 

cinco países da América do Sul (Argentina. Bolívia. Brasil. 

Paraguai e Peru). 

Mediante o emprego de uma metodologia quantitat! 

va, a distribuição dos recursos é estudada segundo a locali 

zaçao geográfica. a dependência administrativa. o nível de 

ensino e a origem social da clientela das escolas. 

A ·análise dos dados indica a existência de fIa 

re cur 

sos as escolas. cujas causas devem ser buscadas no sistema 

social mais amplo. e não apenas no contexto interno do sis 

tema de ensino de cada país. 

x. 



ABSTRACT 

This study examines how the human and material 

resources for education are allocated in a sample of primary 

and secondary schools of five South American countries (Ar 

gentina, Bolivia, Brazil, Paraguay and Perou). 

By a quantitative methodology, the diitribution 

of physical resources isstudied according to the location 

of the schools, their administrative dependencies, their 

degree of schooling and the socio-economic leveI of the 

pupils. 

The data analysis suggests a disparate and 

regressive distribution of resources to schools,whose causes 

are ta be looked for in the social system as whole, and not 

only in the educational system. 



1. OS ASPECTOS TEdRICoS E METoooLdGICoS 00 TRABALHO 

1.1. A natureza e os objetivos do trabalho: Uma 

geral 

1. 

visao 

Este estudo pretende realizar uma análise crítica 

do modo como são distribuídos os recursos humanos e mate­

riais dentro de alguns sistemas escolares da América Lati 

na. Intenta-se evidenciar quais são os padrões adotados 

para alocação de recursos, em função de alguns parâmetros 

tais como a localização das escolas. suas respectivas de 

pendências administrativas e nível de atendimento educati 

vo. A distribuição dos recursos é igualmente examinada se 

gundo o nfv~ s6cio-econõmico da clientela discente. 

Objetiva-se também determinar a intensidade com 

que os recursos alocados são utilizados. buscando estimar 

a sua produtividade. Para esta análise. procura-se avali 

ar o fluxo real de alunos que são atendidos de acordo com 

as diferentes combinações de recursos disponíveis. 

te-se também os custos de produção que advêm desta 

çao entre alunos atendidos e recursos utilizados. 

Oi scu 

rela 

T r a_~~_- se. p o r t a n to, deu m e s t u do de n a t u r e z a e m i 

nentemente econõmica. De fato, relações entre volume de 

produção e combinações de recursos alocados dizem respei­

to à análise de eficiência econõmica. Assim também. consi 

derações acerca dos custos da educação pressupõem a utili 

zação dos conceitos da Teoria dos Custos. Oeste modo. pr~ 

tende-se a~alisar de modo abrangente os quatro componentes 

da organização escolar (produção. pessoal. finanças e re-
~~--_. 

cursos materiaisJ.sob um enfoque administrativo e econo 

mico. 

Paralelamente. este estudo pretende englobar alguns 

aspectos que extrapolam ao contexto interno das organiza­

ções escolares. em particular aqueles referentes às caraE 

terísticas da matéria-prima com que operam.os alunos.Em ou 

tr~ palavras. leva-se em conta as características do back 

ground familiar dos alunos que adentram as diferentes esco 

lãs aqui examinadas. Com isto.torna-se possível avaliar de 

modo mais seguro como as diferentes combinações de recursos 

escolares produzem diferentes efeitos de rendimento.dadas 



2 .•. __ 

as diferenciações da clientela, existentes a priori. 

1.2. Algumas expectativas iniciais a guisa de hipóteses de 

trabalho. 

Vários estudos tem seguidamente concluído que a im 

portãncia relativa dos recursos escolares, nos 

da produção da organização escolar, é bastante 

resultados 

reduzida 

quando comparada a outros fatores, como por exemplo as ca 

racterísticas sócio-econômicas dos alunos.
l 

A despeito de tais conclusões, o presente 

levanta a hipótese de que, dadas as condições de 

trabalho 

extrema 

heterogeneidade na disponibilidade de insumos materiais e 

humanos, a dotação de recursos tenha conseqüências releva~ 

tes nos serviços educativos prestados pelos diversos 

belecimentos. 

esta 

~ óbvio que no bojo desta hipótese se encontra a ex 

pectativa de que se encontrar uma situação heterogênea no 

equipamento das escolas pesquisadas. Este-trabalho procura 

tratar de modo sistematizado o assunto, apresentando uma 

descrição pormenorizada das condições de equipamento das 

diversas escolas consideradas. 

Por outro lado. aqui se pretende evidenciar que as 

variações na dotação de recursos não se fazem estritamente 

em função das necessidades de cada escola, mas ocorrem re­

lacionadas a outros fatores alheios a critérios de eficiên 

cia potencial de operação das escolas. 

Finalmente, objetiva-se evidenciar que a distribui­

ção de recursos. por não obedecer a critérios de eficiên -

cia potencial, apresenta um grau de assimetria que a torna 

homóloga à distribuição de condições de educabilidade ou 

recursos da clientela. Escolas que atendem a cliente-

las melhor situadas na pirãmide sócio-econõmica contam com 

mais recursos do que aquelas que atendem a alunos mais 

(1) J.S. Coleman et alii. Equal1ty of Educatiomil Opportunity 
(Washington D.C .• U.S. Department of Health Education 
and Welfare. 1966). 
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-carentes. E tal comportamento e esperado tanto para com 

paraç6es entre escolas pGblicas e particulares como para 

comparaç6es ·internas a cada uma das redes de ensino. Em 

resumo, espera-se demonstrar empiricamente que as escolas, 

ao inv~s de minimizarem ou compensarem as diferenciaç6es~ 

xistentes entre seus alunos, operam como um mecanismo de 

reforço ou ao menos de manutenção destas diversidades. 

E ainda, pretende-se demonstrar que, dada a sua 

distribuição, o grau de eficiência com que os recursos são 

utilizados, poderia ser largamente aumentado. denotando 

deficiências na administração e gerência destes recursos. 

1.3. A Unidade de Observação: a Escola 

Este trabalho procura examinar algunas aspectos do 

processo educacional formal, mais especificamente do pr~ 

cesso de ensino, entendido como um processo produtivo. A 

unidade básica de observação escolhida é a escola de pri 

meiro e segundo grau. 

As análises realizadas neste estudo pressupoem que 

o processo desenvolvido em uma escola. pode ser caractêr! 

zado como um processo produtivo. Neste sentido. basta 

observar que no processo educacional formal há insumos ma 

teriais e humanos que passam por sucessivas etapas de in 

teração transformadora da matéria-prima, no caso os alu 

nos. Estes, uma vez dominando os esquemas conceituais e 

teóricos, assim como os valores transmitidos pela 

podem ser considerados como produtos finais. 

escola, 

À primeira vista, esta colocação pode parecer por 

demais "fria", desprezando o aspecto humanista da ed~ca 

çao. Isto, contudo, não é verdade. Os aspectos humanis 

tas, pedagógicos ou filosóficos da educação dizem respei 

to ao modo com que o processo produtivo educacional de ca 

da instituição se encontra organizado e aos conteúdos por 

ela veiculados. Cada estabelecimento organiza o seu "mo 

do de educar" especifico - se é que é possível haver ori 
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ginalidade real neste campo - de acordo com a sua orienta 

ção pedagógica ou filosofia educacional. Mas todos op~ 

ram no mesmo esquema-base, sem maiores diferenças ou ori 

ginalidades. 

Assim sendo, as instituições de ensino podem ser 

entendidas como organizações produtivas. Trata-se da com 

binação dos fatores capital e trabalho que, em certo p0.!2. 

to ótimo, atingem a níveis desejados de produção. Embora 

com algumas nuances entre os diversos tipos de escola, to 

das enfrentam aproximadamente os mesmos problemas de ges-

tão e alocação de recursos, de otimização do uso da cap~ 

cidade instalada e dificuldades de natureza organizacio -

nal. 

1.4. Decomposição da Unidade Básica de Observação: os 

principais componentes. 

Uma análise que pretenda captar de modo 

te, a operação e os resultados de uma organização produti 

va como a escola, impoe que se tenha clareza dos elemen 

- -tos que a compoem. Observe-se que nao se trata de iden 

tificar peças que reunidas, formam uma escola. Trata-se 

de especificar aspectos analiticamente importantes para ~ 

ma melhor compreensão do funcionamento de uma unidade es 

colar. 

Basicamente podem ser destacados quatro grandes as 

pectos dentro de uma organização escolar: a produção~ os 

recursos humanos. os recursos materiais e os aspectos fi 

nanceiros. 

A produção abrange aspectos relativos a currícu 

los. programas. calendário escolar. métodos. disciplina.~ 

tividades extra-classe. orientação educacional e religi~ 

sa. etc. Em resumo. refere-se à estruturação do processo 

produtivo e aos meios de controle interno (provas. testes. 

etc.) e externo (mercado de trabalho). constituindo o la 

do qualitativo da educação escolar. Os aspectos quantit~ 



tivos da produção sao relativos ao fluxo discente 

ao numero de turmas existentes, etc. 

5 • 

anual, 

Os recursos humanos abrangem o pessoal docente e 

não-docente empregado na empresa educacional. Referem-se 

portanto, à quantidade e características daqueles que de 

senvolvem mais imediatamente as tarefas produtivas esco 

lares, isto e, os professores e demais especialistas edu 

cacionais. Além destes, incluem-se também os profissi~ 

nais que respondem pelas tarefas administrativas e 

cráticas da organização escolar. 

buro 

Os recursos materiais referem-se ao provimento de 

material didático, audio-visual, equipamento escolar em 

geral, manutenção do adequado ambiente físico, assim como 

serviços de biblioteca, laboratórios, mecanografia e ou 

tros. 

O último aspecto aqui denominado aspecto finan 

ceiro, e a contra-partida monetária dos demais. Refere-se 

aos gastos efetivados para manutenção do processo escolar. 

Com mais abrangência, diz respeito aos custos explícitos 

e implícitos em que incorre uma escola para se manter em 

operaçao. 

Esta divisão analítica é um instrumento bastante 

útil uma vez que agrupando:, de modo coerente os insumos 

utilizados na organizaçao escolar, permite um estudo con 

sistente e mais preciso. 

1.5. O processo produtivo escolar: a interação de seus 

elementos 

Uma escola pode ser encarada 

recebe insumos e produz resultados. 

como um »espaço» 

Nada mais lógico 

que 

do 

que supor a existência de uma relação funcional entre am 

bos, do tipo Y = f(X), em que Y representa os resultados e 

X, os insumos. 
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Em relaç~o a uma escola, o atributo de "V" seria o 

aluno "formado", isto ~, dotado dos conte~dos e valores 

funç~o transmitidos pela escola. E este atributo seria 

de um determinado numero de fatores variáveis, tais como 

a quantidade e qualidade dos recursos materiais e humanos 

da escola, as características do background familiar dos 

alunos, etc. De tal maneira que a funç~o de produç~o e 

ducacional poderia ser escrita, na sua expressa0 mais sim 

pIes, do seguinte modo: 

Y = f(X I , X2 , X3 ) 

em que Y = o aluno "formado" 

X
I

= o conjunto de variáveis relativas à fa 

mília e ambiente do aluno. 

X = o conjunto de variáveis escolares. 
2 

x
3

= o conjunto de outras variáveis sociais 

não diretamente envolvidas nos dois con 

juntos anteriores. 

A adoção desta relação funcional como enfoque me 

todol6gico para desvendar as conex5es internas entre en 

tradas e saídas numa escola, ~ feita tendo-se em conta as 

suas limitaç5es. Não há dúvida de que se trata de um ins 

trumento simples, que não pode captar todos os aspectos 

envolvidos no processo educacional formal. Contudo, e e 

xatômente a sua simplicidade que oferece possibilidades de 

maior rigor e precisão na análise de seus resultados. Se 

por um lado, ~ impossível listar todas as variáveis impl~ 

cadas no processo de ensino, a função permite estudar em 

profundidade aquelas selecionadas como as mais relevantes. 

A função de produção educacional representa um 

modelo te6rico para análise da realidade. E, como todo mo 

delo, ele é simplificador, atendo-se ao essencial. Ele 

apresenta vantagens, posto que abre possibilidades para 

a utilização de tratamentos estatísticos. Embora a apl~ 

cação do instrumental estatístico deva ser feita com cui 

dado, ela pode ser bem sucedida desde que -nao se deixe de 

atentar para as limitações que o campo de estudo impoe. 
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Com efeito, a quantificação dos fenômenos educacio 

nais e têrefa problemática. Como, por exemplo, classifi 

car numa escala numérica, a qualidade da formação 

da por alunos em diferentes escolas? 

recebi 

A principal limitação deste procedimento metodoló 

gico reside no fato de que se restringe às variáveis exa 

ta ou aproximadamente quantificáveis. Estas sem dúvida, 

não abrangem todos os aspectos envolvidos no processo e 

ducativo. Contudo, como este estudo se dirige mais dire 

tamente para o exame da distribuição dos recursos, 

-delo pode ser considerado como útil e eficiente, 

imperfeito. 

o mo 

embora 

1.6. A Amostra de Escolas: padrões de estratificação 

As escolas examinadas neste trabalho constituem u 

ma sub-amostra de um conjunto de escolas selecionadas p~ 

ra uma pesquisa de grandes proporções, desenvolvida por 

institutos de diversos países da América Latina e gere~ 

ciada pelo Programa ECIEL (Programa de Estudos Conjuntos 

para Integração Latino-Americana), nos anos de 1975, 1976 

e 1977. 

Dos dez países participantes foram selecionadas e~ 

colas de cinco nações (Argentina 3 Bolívia, Brasil~ Para 

guai e Peru). Esta seleção foi feita em função de estrati 

ficação das respectivas amostras, adequada aos objetivos 

deste estudo. Além disso, tais grupos ofereciam um conju~ 

to de informações mais completo, compatível com o tipo de 

análise que aqui se pretendeu desenvolver. 

Os critérios básicos adotados para estratificação 

consideram localização geográfica, a dependência adminis 

trativa e o nível de atendimento das escolas. objetivando 

com isto refletir êS diferentes situações de disponibili-

dade de recursos e de características da clientela aten 

dida. 



~ TOTAL 
PA!SI (A+Bl 
DEPENO!:NCIA 

ARGENTINA Públicas 51 
Particulares 17 
Total 68 

BOLIvIA Públicas 33 
Particulares 17 
Total 50 

BRASIL Públicas 34 
Particulares 12 
Total 46 

PARAGUAI Públicas 44 
Particulares 19 
Total 63 

PERU Públicas 46 
Particulares 13 
Total 59 

TOTAL Públicas 416 
Particulares 156 
Geral 572 

TABELA 1 - AMOSTRA DE ESCOLAS EM CINCO PAíSES DA 
AMtRICA LATINA. SEGUNDO O NíVEL DE EN 
SINO. A LOCALIZAÇAo GEOMtTRICA E VIN~ 
CULAÇAo JURíDICA - 1976. 

19 G R A U 

TOTAL CAPITAL CIDADES ZONA TOTAL 
(Al MENORES RURAL (B) 

39 8 27 4 12 
11 3 8 - 6 
50 11 35 4 18 

28 12 - 16 5 
4 4 - - 13 

32 16 - 16 18 

28 10 18 - 6 
8 6 2 - 4 

36 16 20 - 10 

31 9 9 13 13 
10 3 1 6 9 
41 12 10 19 22 

33 15 3 15 13 
5 3 1 1 8 

38 .18 4 16 21 

159 54 57 48 49 
38 19 12 7 40 

197 73 69 55 89 

2 9 G R A U 

CAPITAL CIDADES MENORES 

12 -
6 -

18 -

5 -
13 -
18 -

3 3 
4 -
7 3 

10 3 
6 3 

16 6 

11 2 
6 2 

17 4 

41 8 
35 5 
76 13 
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Faz-se necessário evidenciar que a amostra, em ne 

nhum momento, é tratada como representativa da situação 

global das redes escolares de cada país. No Brasil, por 

exemplo, foram consideradas somente escolas do Distrito Fe 

deral, o que torna inaceitável qualquer generalização p~ 

ra o sistema escolar brasileiro como um todo. 

Já na Argentina, as escolas foram colhidas na re 

gião da capital, da Grande Buenos Aires e zonas rurais pr~ 

ximas. No Paraguai, a amostra se espalha um pouco mais 

sobre seu território, adentrando zonas rurais mais afasta 

das, embora a maioria das escolas se si~ue em Assunç~o e 

adjacências. 

Enquanto na Bolívia as escolas se distribuem num 

ãmbito geográfico mais amplo, no Peru as escolas foram to 

madas aos departamentos de Lima e Puno, bastante 

ciados geográfica e economicamente. 

distan 

No entanto, se não é possível realizar generaliz~ 

çoes seguras para as redes escolares globais de cada país, 

as características das sub-amostras de cada país tornam 

viável a realização de consistentes análises comparativas 

dentro do contexto interno da amostra estudada. Com efei 

to, foi possível realizar comparaçoes entre as escolas das 

capitais, das respectivas regiões periféricas e assim por 

diante. 

Oeste modo, a amostra do presente trabalho aprese~ 

ta a composição expressa na tabela 1 

1.7. Os Cinco Países Examinados: condições de comparabili 

dade 

Os diversos sistemas escolares pesquisados. seja 

por sua estrutura, seja por seu funcionamento, permitem a 

realização de um estudo comparativo. Com efeito. a relati 

va homogeneidade formal dos sistemas escolares considera 

dos, possibilita contrastá-los por meio de um variado le 

que de suas características. 
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A duração dos cursos nos diversos 
, 

pa1ses ilustra a 

afirmação. Normalmente, o 1 9 Grau tem duração de 6 a 8 

anos. Já o 2 9 Grau apresenta números mais variáveis, dada 

a diversidade de cursos aí existentes, oscilando sua du 

ração modal na faixa de 4 a 6 anos. A formação acadêmica 

de 1 9 e 2 9 Graus, nos cinco países, situa-se em torno de 

uma média de 12 anos, o que faz supor uma razoável seme 

1hança entre a estrutura e o funcionamento dos estabeleci 

mentos escolares dos diversos países. 

Esta relativa semelhança existente entre as estru 

turas de funcionamento nos países aqui considerados, pe~ 

mitiu tratar as escolas de 1 9 e 2 9 Graus como blocos for 
- 2 malmente homogeneos. Esta relativa homogeneidade formal 

permitiu comparar os diversos grupos de escolas entre si, 

em termos dos aspectos quantitativos e qualitativos dos 

recursos disponíveis para a prestação de serviços educati 

vos. 

(2) Entre as escolas de 1 9 Grau nao e raro encontrar a 
quelas que atendem apenas às quatro séries iniciais 
Neste estudo, tais estabelecimentos são chamados de 

-escolas de 1 9 Grau (ou prim~rias) iniciais. J~ as es 
colas que atendem a todas as séries do 1 9 Grau, sao 
denominadas escolas de 1 9 Grau (ou primárias) comple 
tas. As denominações de 1 9 Grau ou primária (assim co 
mo-de 2 9 Grau ou secundária) são utilizadas alternati 
vamente de modo bastante livre, servindo meramente 
como designações dos grupos trabalhados. Não há,pois, 
maiores preocupações em buscar a exata correspondên -
cia com os nomes legais da estrutura de ensino de ca 
da país. 
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1.8. As variáveis de estudo: as características das esco 

las e dos alunos 

A pesquisa coordenada por ECIEL serviu-se de um am 

pIo instrumental metodológico. Tal conjunto de instrumen 

tos compõe-se de quatro tipos de questionários (escolas. 

diretores. professores e alunos) e de vários testes de 

Compreensão de Leitura e Ciências Físicas e Biológicas. 

Os questionários tinham como finalidade o levanta 

mento minucioso das características da organização esco­

lar. dos recursos humanos e materiais disponíveis. assim 

como das condições de educabilidade dos alunos. 

Os testes de Compreensão de Leitura e Ciências Fi 

sicas e Biológicas visaram gerar indicadores comparativos 

do rendimento dos alunos nestas áreas de conhecimento. 

Tais testes foram elaborados pelo I.E.A. CInternational 

Association for the Evaluation of Educational Achievement). 

Embora não exatamente adequados aos conteúdos curricula­

res específicos de cada rede escolar. seus resultados se 

revelaram suficientemente discriminatórios para assegur~ 

a sua validade dentro dos limites deste estudo.3 

A aplicação deste instrumental de pesquisa cobriu. 

pois. um vasto leque de variáveis. 

1.8.1. As Variáveis da Escola. 

O questionário referente aos diretores e às esco 

las propriamente ditas.propiciou o levantamento da maioria 

dos dados considerados neste estudo.A estruturação destes 

(3) Estes testes são adaptações daqueles utilizados. pelo lEA. numa 
pesquisa que resultou na obra de David A. Walker. The IEA Six 
Subject Survey: An Empirical Study of Education in Twenty-one 
Countries (Estocolmo/Nova York Almquist & Wiksell lnternational 
/John Wiley & Sons. 1970). As adaptações foram realizadas por 
Cristina Rodriguez. da Universidade do Chile. As análises de 
validação e fidedignidade foram realizadas por Nícia Bessa. 
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questionários foi de tal modo que permitiu a análise da 

organização escolar de acordo com os quatro aspectos men 

cionados anteriormente: produção, recursos humanos, 

sos materiais e aspecto financeiro. 

1.8.1.1. As Variáveis da Produção. 

recur 

Quanto aos aspectos qualitativos, fora~ levan 

tados o nível de atendimento,a dependência administrativa da e~ 

cola, sua localização geográfica. Em relação aos aspectos 

quantitativos, levantou-se o número de turmas, turnos e 

alunos. 

Como indicador aproximativo do tipo de produ 

to gerado pelas escolas, foram tomadas as médias em Compr~ 

ensão de Leitura e Ciências Físicas e Biológicas dos alu 

nos de cada escola. A limitação deste indicador é óbvia, u 
-

ma vez que está longe de cobrir toda a gama de efeitos pr~ 

porcionados pelo fato de se freqDentar uma escola. Uma li 

mitação prática contudo levou a sua utilização: era o úni-

co indicador disponível. Por outro lado, análises nele ba 

seadas não se revelaram tão áridas ou inconsistentes 

à primeira vista se poderia pensar. Pelo contrário, 

como 

foram 

possíveis constatações bastante interessantes, tendo em 

conta os limites da informação fornecida. 

1.8.1.2. As Variáveis dos Recursos Humanos 

Foram levantados os seguintes indicadores: nu 

mero de professores, exercendo ou não a atividade docente; 

número de funcionários técnicos e administrativos. 
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1. 8 .1.3. As Variáveis dos Recursos Materiais 

Foram levantados os seguintes indicadores: nu 

meros de salas de aula. dependências para administração. 

instalações de infra-estrutura básica (luz elétrica. esg~ 

tos. encanamentos. etc.). instalações de recreação 8 despo..!:. 

tos (quadras desportivas. auditório. etc.). instalações de 

alimentação e saúde (cantina. gabinete médico e/ou dentá­

rio). condições de construção. manutenção e limpeza do pr~ 

dio escolar. material didático disponível. laboratórios.bi 

blioteca. etc. 

1.8.1.4. As Variáveis do f\specto Financeiro 

Foram levantados os seguintes indicadores: 

custos de mão-de-obra. custos de capital (prédio. terreno 

e equipamento). custos de material de consumo e custos pe~ 

soais dos alunos. 

1.8.2. As Variáveis dos Alunos 

Embora o questionário aplicado aos alunos oferecesse 

um grande número de variáveis a serem trabalhadas. 

realizada neste estudo visou considerar apenas 

mais significativas. tal como apontadas por outros 

lhos. 

a opçao 

aquelas 

traba 

Uma vez que o principal objetivo deste estudo e 

enfocar o componente nescola". foi preciso identificar uma 

ou outra variável relativa à clientela que. complementando 

as variáveis escolares, permitisse dimensionar com certa 

exatidão o peso relativo das características da escola no 

produto por elas gerado. 
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Como o único indicador disponível para representar 

o produto era o referente às notas dos alunos em Compree~ 

são de Leitura e Ciências. foi preciso selecionar as va 

riáveis que mais explicassem os diferenciais de rendimen 

to. Neste sentido. a variável "ocupação do pai" e "escola 

ridade da mãe" vem sendo sistemativamente apontadas como 

as mais potentes. Tais resultados parecem coerentes como 

conhecimento já estabelecido sobre o assunto.que preconi 

za o enorme peso das condições sócio-econõmicas dos alu 

nos em seu desempenho na escola. Dado o elevado grau de 

correlação normalmente existente entre as variáveis ci ta 

das. pareceu lícito considerar apenas uma delôs. No caso. 

a escolhida foi a ocupação do pai. 

O tratamento desta variável neste estudo obedeceu 

à necessidades de tornar mais fácil a sua manipulação.As­

sim sendo, um trabalho com as ocupações qualitativamente 

discriminadas seria impraticável. Por tal motivo, as ocu 

pações foram classificadas em níveis, de acordo com a co 

nhecida escala de prestígio ocupacional de Bertram 

Hutchinson, incorporando as modificações introduzidas por 
4 

G. Soares •. 

A despeito de todas as críticas que se possa fazer 

a esta escala, sua utilização revelou-se válida nas análi 
-ses aqui desenvolvidas. De fato, aponta-se que ela nao 

capta possiveis diferenciações nos níveis de renda dentro 

de cada profissão e questiona-se a sua aplicabilidade a 

diferentes realidades nacionais. Contudo. os resultados que 

este trabalho apresenta adiante, comprovam que para efeito 

deste tipo de estudo, a escala se revela útil e confiável. 

1.9. Um aspecto teórico importante: eficiência potencial 

e ef~ciência real da organização escolar 

t possível fazer uma distinção entre eficiÊncia potencial e 

eficiência real de uma organização produtiva. A primeira se refere 

ao conjunto de recursos humanos e materiais que uma dada organizaçao 

(4) Cf. Anexo 1. 
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dispõe para operar, e também ao modo como se articulam es 

truturalmente. A segunda diz respeito aos resultados obti 

dos pelo desempenho e pelas relações efetivamente desen 

volvidas entre os insumos que dão vida à organização for 

mal. Em outras palavras, eficiência potencial traduz as 

possibilidades teóricas de produção de acordo com o volu 

me de recursos disponíveis, enquanto que a eficiência real 

significa os resultados efetivamente obtidos na 
5 

da organização. 

-operaçao 

No caso da organização produtiva escolar, a sua pr~ 

dução pode ser entendida de duas maneiras distintas, em 

última análise complementares. De um lado, é possível li 

dar com um aspecto meramente quantitativo, relativo ao-nu 

mero de alunos atendidos por cada estabelecimento. Por 

este caminho, não há maiores problemas para se fazer uma 

-análise de eficiência dos recursos alocados, embora nao 

se disponha de nenhuma informação mais detalhada acerca 

da dinâmica organizacional das escolas. De todo modo, os 

dados disponíveis permitem análises suficientemente seg~ 

raso 

No entanto, se a produção de uma escola e encarada 

pelo seu aspecto qualitativo, isto e, a formação acadêmi­

ca e filosófica que veicula,o conjunto de dados existen -

tes é limitado.Neste caso,o único indicador disponível a 

tinente ao campo da eficiência real se refere a rendimenro 

acadêmico (notas em testes de Compreensão de Leitura e C~ 

ências). Obviamente tal tipo de dado não cobre a extensão 

de resultados produzidos por uma escola. Não se dispõe de 

observações mais detalhadas acerca do processo desenvolvi 

do dentro de cada escola,do modo como os recursos concre 

tamente interagem para gerar o produto.Conta-se tão some~ 

te com um indicador de rendimento que, embora se preste a 

(5) E.L. Trist. et alii. Organizational choice. (Londres, 
Tavistock Publications, 1963). 
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algumas análises válidas, nao pode ser tido como represe~ 

tante abrangente dos efeitos cognitivos e não cognitivos 

gerados pelo processo escolar. Deste modo, a natureza dos 

dados disponíveis determinou que a grande maioria das 
.. 

ana 

lises e conclus5es dissesse respeito ao campo da "efici~n 

cia potencial". 

Com certeza, a análise mais completa é aquela que 

reúne os dois lados mencionados, o quantitativo e o qual~ 

tativo. Onde foi possível, este estudo tentou reálizar aI 

gumas aproximaç5es neste sentido. 
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2. A DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS: UMA DESCRIÇÃO GERAL 

O objetivo do presente capítulo e apresentar uma 

descrição pormenorizada das condições de funcionamento das 

escolas primárias e secundárias latino-americanas. Procu 

ra-se aqui delinear as principais características da rede 

escolar instalada, assim como determinar a intensidade com 

que e utilizada. 

A par de algumas inferências que repisam o óbvio, 

a relevãncia deste capítulo consiste em demonstrar, de mo 

do comparativo, como se dá a distribuição quantitativa e 

qualitativa dos recursos nas escolas dos países investig~ 

dos. Espera-se deixar patente que a regressividadeí' na di~ 

ponibilidade de recursos é um fenômeno presente nos siste 

mas formais de ensino dos cinco países. 

2.1. O espaço físico educacional: dimensões e uso 

As escolas primárias nao sao de grandes: dimensões, 

tendendo a ser ainda menores nas zonas rurais (Tabela 2 ). 

A realidade educacional da América Latina apresenta mui 

tas escolas pequenas de 1 9 Grau e poucas escolas grandes 

de 2 9 Grau, estas ~ltimas concentradas"nas zonas urbanas. 

A comparação entre as dimensões das escolas primá 

rias e das escolas secundárias (Tabela 3) aponta que es-

te último grupo apresenta, em média, um n~mero de sal as 

de aula 100% maior do que as escolas de primeiro grau. 

A par deste fato, nota-se que as escolas 

sao normalmente maiores que as rurais. A menor 

urbanas 

dimensão 

das escolas rurais em face das urbanas, pode estar 

cionada com diferenças de densidade demográfica, 

menor no campo. 

rela 

se mp re 

No entanto, mais interessante do que observar o 

espaço disponível, é analisar o modo com que é utilizado. 

Num primeiro momento, observa-se que as escolas urbanas 
-sao mais intensamente utilizadas do que as rurais. Pelas 



TABELA Z 

PAfS/UfPEN CAPITAL CIOACES IRURAl CArrT~l HURAL CAPITAL CIDADES CAPITAL CIDADES RURAL CAPITAL C10I\O[sl RURAL 
orNeIA - MENORES (E CI~'ALrS MENORES MENORES MENORES ~

OCAUIAÇAcI ARGENTINA BQL rVIA BflASIL PARAGUAI PERU 

~ ITENS ""Püé,..-...... ...,,""" PAR"',T,....j.,~ Ptl3~.."P"'"A""RT.-I-p"""l'!llJ~~~~~~I~/~'~';:;;:~}T.-I-õpunll ri.""!;;' pllJl1-r.;, .F!'"~,rt,"'1iT1 Plltll'rõl, P,iT!l'~fiHrt-"]';;'i I'll!:;" Ti"'"t'AÃ7Rnrr1'"-r: rr,;m-Lfl""Ir;"'A!'!:",rtri~ Pl,Sr1,rJ! PérA!l'lIHnr+-PPTIr'mflP5AIlAR'Tt-(-"l51P:1ll31'1f'l,'1(PNP'?II_ilí"1i'"lt !;('1'" r,,~L!:lLt_lrcíll t~(é;'il',,_ 
(N-S (N-31 N-Jl (N-~) IN-4) 111-12) (N-4 (N-16 (N-10 (~-G (Nola: (N-l) (N-,:1 (lIJo] (N-9 (N-ll N-131 (N-61 (N-1Sl N-31 " • , • 

,.. Recurtlos 
~s 

• ~.ta1açõas 6,8 6,7 4,7 6.0 1,7 6,6 6,6 4,3 6,0 5,9 6,7 3,1 4,0 0,9 1.3 5,4 6,7 3,0 6,0 1,3 5, 
de Infra-Es 
trutul'll BéSi 
ca* -

b. NÍlnBro da 
Jlndaras 

1.6 2,0 1,0 1,0 2,0 1,0 1.5 l,C 1,7 1.0 1.0 1,0 1,0 1,7 1,0 1,1 

13. Ins taleçõas 
da Recraação 
a Esportes· 

1,5 3.0 1.4 2.3 1,3 1.7 2,0 '1.6 1,6 1,6 1,0 2,0 2,0 2,3 1,7 4,0 1,5 2.0 
: 

1,6 1.3 1,3 1,0 1,9 3. 

,,~. Instalaçõss 0,8 0,8 0,3 0,4 0,3 0,8 0,5 0,2 1,7 1,2 1,2 2.0 0,2 - 0.1 1.0 
da Alimentos 
• Saúda· 5" da Salas 
da Aula 

13,5 13,7 11,0 10,6 2,3 12,3 9,0 

6. Matarial Ex~~ 6,9 6,7 6,2 6,9 5,5 
tantes MS 5: 
lu da Aula • 

7. Existência da 0,5 0,5 0,8 0,5 1,0 
Bib 110tace • 

8. Existência de 0,5 0.5 0,1 0,3 -
Leboretõrios • 

9. Exis tãncia de 
Oficines • 

• Recursos 
Humenos 

ProfassoI'a's 
em Exercício 

- I'Iescul1no 

- Feminino 

.. Total 

!. Professoras 
nio exercen­
do 

29,1 20,7 

5,3 1,3 

27,7 18,3 

5,2 3,6 

2,5 

4,8 7,0 

0,4 1,0 

0,2 1,0 

0,2 1,0 

4,5 9,0 

13,3 7,0 

17,8 16,0 

0,3 

7,9 10,4 8,5 11,8 15 

3,4 

0,1 

0,3 

6,0 

6,4 

12,4 

5,2 7,0 

0,2 0,3 

0.2 

3,7 

26,2 

29,9 

2,4 

1.7 

17,0 

18,7 

1,3 

4,6 6,5 

0,3 -

0,2 

5,4 

28,8 

34,2 

2,0 

8,5 

18,5 

27,0 

lu. Funcloniírios 
da Adminis­
tração 

0,7 - 0,6 3,2 2,0 0,9 3,4 4,0 3;8 5,5 

~3, Funcloniírios 
Subalternos 

5,4 2,0 2,7 2,3 0,8 1,5 

C. Indicadoras de 
Operaçao 

14. N' da alunos 1373,6 

15, N' da tunnas 12, O 

16. N' da turnos 2,2 

O. Condições Mt-

~ 

2,0 

25,3 41,2 73,7 29, 3 ~79,2 6110 

13,3 11,8 9,6 2,3 13,1 9,0 

1,0 2,3 2,0 1,0 1,2 1,0 

2,0 1,9 2,0 1,8 2,0 2,0 

0,5 6,6 

26,1 548 

8,2 18,2 

1,5 2,7 

1,3 2,1 

4,3 10,4 3,5 

88,9 

\12,5 

n2 31,5 

30,2 14 

2,0 3,5 2,0 

2,0 1,9 2,0 

8,9 0,0 7,3 7.0 

6,7 7,0 

0,7 0,7 

0,2 .:. 

0.2 0,3 

0,5 1,0 

18,9 [217 

19,4 ~V 

0,8 1',7 

6,4 

0,7 

0,7 

12,4 

13,1 

0,1 

7,0 

1,0 

4,0 

4,0 

3,3 5,3 1,4 1,0 

0,8 5,3 0,9 1,0 

6&4 :38~7 15,4 

12,1 14,3 7,3 

1
87.0 

r 7 ,o 

2,1 2,7 2,3 2,0 

1,9 2,0 1,9 3,0 

0,2 0,2 0,7 

5,3 3,2 14,0 6,0 9,3 '5,0 
I 

5,5 6,7 5,4 6,7 5,3 7,0 

0,6 ,0,3 

0,1 0,3 

0,6 

6,5 

7,1 

0,2 

0,2 

2,7 

2,9 

• 0,1 0,3 - 1,0 

4,1 

9,0 

13,1 

0,4 

6,0 

0,3 

0,7 

[

9,7 

10,4 5,0 

0,3 2, 

4,9 6, 

5,0 3, 

0,3 • 

2,4 .. 

1,9 

4,3 6 

0,9 15,0 0,9 1,0 0,7 1,0 0,2 

0,8 

66,2 81. 5 

5,2 2,8 

1,8 

96, 3 

11,7 

1,9 1,7 2,6 

1,7 1,7 1.9 

1,0 1,3 0,3 1 

305,7 S:p 

6,7 10,0 

~ .. , 
6,0 

50,8 4E 

5,2 6 

1,3 1,7 1,0 1,1 1 

2,0 1.3 11.0 1,5 2 
17, I'Ieteria1 drl 
~strução 

18. Estado da 
Manutenção· 

2,9 

2,7 

3,0 

3,0 

2,0 3,0 

2,7 3.0 

2,8 2,3 3,0 2,2 

3,0 2,6 2,5 2,2 

2,4 3,3 2,2 3,5 2,3 1,7 2,8 4,0 2.5 2,3 2,7 3,7 

2,4 3,0 2,4 3,0 19. Condições da 
l1~aza· 

2,3[1,0 2'5[3 

3,01 3,0 3,0 3,0 2,4 3,0 2,3 3,0 2,7 12'0 2.5 2 

1------------+--~4--L~--~~~ __ ~-L_·~~ __ ~~I __ ~~~ __ ~~~ __ L-~~ __ LI 

l FONTE. Pesquisa ECIEL/1976. 

,*) Observações. 

! 1. (Instal't~o de Infra-Estrutura B~"ica), !ndice COlT'Çosto pela sOllldtório segundo a existência (-li ou n;;'o (-OI dos seguintes ítens: arruamento, 
.ágoto. banhe1ros, luz eletrlca, ~gue corrente, éres p/8dmin1straçêo e telefone. 

3. (Instalação de Recro~ção e 0e5portos I, Indice co~o.to pelo somatório segundo a ex1stência (-lI ou n;;'o (-OI dos seguintes {tens: área p/recr! 
açao, quadras denport1v63 e glr,d~io. 

4, (Instala,õs3 do All",ontc1 8 ".,"de), Indica COlT'Çcsto pelo somatório segundO a existãnc1e (-l) ou neo (-""o) do. seguinte. ítens: gabinete mód.!:. 
co. gabinete dcnt(1rio e cdntlnd. 

6. (Meterl~l Existente na:J '3ali)~i de Aul~J. Indice composto polo 30me:tório segundo e existênc1l!1 (-11 ou nno (-O) dos seguintes {tens: qUl!Idro-neg!"o, 
&1z Orar,:::..o. giz cGlorlcJo. !tH)'3d p/;.Jl"Ofs9<Jor, annár1os. mapas li qu~dro-murel. 

1. 689 (B1.Dltct8"'.:<1. L.:~Ofl)'=r..jrtc1 r-3 rJt1:_tn,1'3J. exl'3tencl~ (,"1) 8 ";;0 9x1'Jt9nc1l! (:"01-
17. (Materiol dI-:! ! i1n')trUó·r,nj.,---:L"l~j~!f1c~r,:ao 3ef,undo a e!lc.!la: l- primitivol 2- nOIT1el. 3- luxu:::'Jo. 
18. CEstdUO CI3 Mdr.ut.FJr·:~·r. Cla~9.ifir."ri~O segundo ~ c'3cale.: l- ner.u'3'31derje teconetruçeol ~. nocE1!!s1deda :jg gr~n~B rep~roSI 3- neco951d8dii de pe" 

quano'~ [";~)"nJ:jJ ·1~ perfeita e~jt,!cj;) • 

• 9. (Conei,r)!)"; do L1!"'pa:"fll. C183!l1tiCJçiJo 5agundo a e'lcele: 1- ruim, 2- r"lgular. 3" bom. 

" .... ". \ '" ', . .;,\...:.~:. -'/ 
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TIIBELII 

~ 
ARGENTH,A 

ZAçIlO/[lt 
ENOI:N ACAtlMICAS TECHo:AS 

CIA [E 

ITENS 
Pub Part Pua 

(N-6) (N-]) ['loS) 

A. Recursos 
MetãrIãfs 

1, Instalações 6,7 6,9 6,7 
da Infra-Es 
trutura BÕs1 
ce * 

2. N' de Andera, .. , ... ... 
3. Instalações 1,8 2,4 2,0 

de Recraaç;;'o 
a Esportes* 

4, Instalações 0,3 0,6 1,3 
da Alimenta-
ção e Saúde* 

5. N' de Salas 23,1 20,9 22,S 
de Aula 

6. Material EX!J 5,6 6,9 5,6 
tantas nas "S; 
las de Aula 

7. Existência de 0,7 0,7 0,8 
Biblioteca* 

8. Existência d. 1,3 1,9 2,0 
Laboratórios* 

9. Existência de 0,2 - 1,0 
Oficinas * 

B. Recursos 
Humanos 

10. Professoras 111,9 47,0 240,0 
em Exercício 

11. Professores 26,7 6,7 16,4 
ri· exercendo 

12. F un ci on ári os 12,3 5,6 14,6 
de Adminis-
tração 

13, Funcionários 6,3 6,0 15,2 
Subalternos 

C, Indicadoras dE ' 
Operaçeo 

~ - tNDtCIIDORES MEDIDS DE EXIST~NCIII DE RECURSOS, 
MODO DE OPERAÇ~O E CONDIÇOES AMBIENTAIS DAS 
ESCOLAS DE 2' GRAU, SEGUNOD LDCALI2AC~0 GEO­
GRAFICA E DEPENOtNCIA ADMINISTRATIVA - 1976 

8CL!VIA 8 R.A.S t L PARAGUAI 
CAPITAL CAr'IT AL CIOAlIõS CAPITAL CIDAOlOS 

CI~ACfS MAIO'fS) MENORES ME'IORES 
Pub Part Puo Part Pub Pub Part P~t'J Part 

[N-S) (N-13) (N-3) (1Ij-4) (N-3) (N-IO) (N-6) (N-3) (N-3) 

6,2 5,9 6,3 6,7 6,3 6,6 7,0 .3,3 5 .. 3 

1,7 2,1 1,3 1,5 1,0 1,4 1,5 1.9 1,7 

2,2 2,4 2,7 3,0 1,7 2,4 3,3 2,3 2,7 

0,4 0,7 3,0 1,0 1,7 1,3 0,7 0,7 1,0 

14,7 16,4 27,7 27,S 33,3 10,8 13,5 10,7 8,0 

4,3 6,2 5,0 6,3 ... 6,5 7,0 6,0 7,0 

0,4 0,7 1,0 0,5 0,7 1,0 

1,2 1,2 1,7 1,0 1,3 1,3 1,4 1,7 1,3 

0,4 0,4 0,7 0,3 - 0,1 0,3 - 0,3 

30,7 31.2 69,0 35,3 80,6 56,7 51,4 15,7 25,0 

0,6 0,4 3,3 - 6,0 3,0 0,8 1,0 -
5,3 4,7 16,0 26,8 6,0 6,8 6,0 2,7 2,0 

1,3 2,3 19,7 26,6 22 1,7 3,7 0,7 3,7 

14, N' de Alunos 942,4 405,0 1369,7 641,2 696,0 926,3 1427,8 846,3 620,3 ~56,8 297,3 ~41,3 
15, N' de Tumas 22,1 19,8 25,7 13,3 15,8 54,0 29,3 56,7 15,1 30,0 7,3 15,3 

16. N' de Turnos 2,2 1,6 3,0 1,8 1.6 3,0 2,8 3,3 1,6 2,3 1,7 2,3 

O, Condicões Am-

~ 

17. Materiel de 2,0 2,0 1,8 2,0 2,2 2,0 2,0 2,0 2,0 2,4 2,0 2,0 
Construção* I 

I 

18, Estado de 2,6 3,5 2,3 2,5 3,3 
Manutenção· 

2,0 3,5 2,0 2,5 3,2 3,3 3,0 

19. Condições 2,8 3,0 2,2 2,8 2,9 
de l1mpeze* 

2,0 3,0 2,0 3,0 3,0 2,7 3,0 

FONTE, Pesquise ECIEL/1976. 
(*J Vide observeção da Tabela n' 2, 

PERU 
CAPITAL CtOACES 

MENORES 
Pub Pert Pub Pert 

(N-Ill (N-6) PI-2J (N-;) 

_ 5,6 6,3 ... 7,0 

1,9 2,0 3,0 2,0 

1.4 1,8 ... 2,5 

0,5 0,2 ... 0,5 

22,9 19,4 28,0 16,0 

4,0 6,2 3,0 7,0 

0,6 0,7 1,0 -

1,5 0,5 2,0 1,0 

0,2 0,3 0,5 -

56,7 31,2 75 20,5 

3,4 1,5 1,0 1,5 

10,2 3,1 4,0 2,5 

8,9 2,1 5,0 1,0 

666,9 348,5 290 174 

41 ~ I'. 13,1 32,1' 65,0 

2,5 1,3 3,0 1,0 

1.6 2,1 2,0 2,5 

2,2 3,5 2,5 4,0 

1,5 2,8 2,5 3,0 
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Tabelas 2 e 3 nota-se que as escolas das cidades 

- exceçao feita ã Bolívia - operam em dois ou mais turnos, 

enquanto as rurais funcionam, em média, em um ou dois tur 

nos. 

Esta, porem, e uma constatação superficial. Uma 

análise mais aprofundada revela que mesmo as escolas urba 

nas estão longe de atingir sua capacidade máxima de aten 

dimento. A Tabela 4 ilustra esta situação. Consideran 

do-se como espaço físico potencialmente disponível, o 
~ 

nu 

mero médio de salas de aula existentes por escola em cada 

país, multiplicado por um modo de operação padrão equiv~ 

lente atrês turnos diurnos, obtém-se o número médio de 

turmas que teoricamente poderia ser atendido por escola 

nas diversas redes educacionais, sem risco de saturação 

do espaço educativo. Este valor foi considerado como o de 

nominador de uma fração, cujo numerador foi o número me 

dio de turmas efetivamente existentes por escola em cada 

país. Deste modo, comp6s-se um índice de aproveitamento do 

espaço físico potencialmente disponível nas escolas, obe 

decendo à seguinte fórmula: 

Índice 
Número médio de turmas. existentes por escola 

(Número médio de salas de aula disponíveis) x 3 

Os dados da tabela 4 são muito sugestivos. Aní 

vel de 1 9 Grau, em nenhum país se encontra a plena utili 

zação da capacidade física escolar instalada. De modo g~ 

ral, apenas 38% deste espaço potencial é efetivamente ut~ 

lizado, verificando-se uma sub-utilização evidente, exce 

ção feita às escolas públicas da periferia do Distrito Fe 

deral brasileiro. O panorama das escolas secundárias nao 

é muito diverso, já que seu índice médio de utilização e 

40%. 

Sobre as escolas secundárias, porem, e preciso te 

cer algumas consideraç6es adicionais. O índice médio cal 

culado é resultante de dados cuja variabilidade é conside 

rável. Neste grupo de escolas, o coeficiente de variação 

é igual a 42%, denotando a existência de disparidades siK 
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nificativas na utilizaç~o dos espaços. O caso do Peru e 

ilustrativo. Enquanto as escolas públicas de Lima aprese~ 

tam um índice de 60%, as particulares de Puno utili -

zam apenas 14% das suas possibilidades. 

Esta foi, contudo, uma análise baseada no uso se 

quencial das instalações escolares. Para complementá-la, 

faz-se necessário um estudo de como se dá o uso simultâ-

neo do espaço disponível. Em outras palavras, relacionar 

vagas disponíveis com o número de alunos por turno. 

Na verdade o que se observa é que nem as escolas 

primárias nem as secundárias apresentam indícios de con 

gestionamento no uso simultâneo de suas instalações. Sal 

vo umas poucas exceçoes, o número médio de alunos por tur 

no, assim como o número médio de alunos por turma estão 

bem aquem das possibilidades reais de atendimento de cada 

uma das redes de ensino. Esta afirmação pode ser demonstra 

aa por um simples exercício matemático. 

Supondo-se que fosse fixado por lei, em todos os 

países, um número ideal máximo de 35 alunos por turma, ca 

da sistema de ensino poderia oferecer, em suas respect~ 

vas escolas, um certo volume de vagas por turno. Este da 

do é apresentado nasTabelaS 5 e 6,assim como o número de a 

lunos que efetivamente freq~entam as escolas, por turno. 

Por fim, apresenta-se a relação entre ambos, demonstrando 

o nível de utilização das vagas disponíveis. 

No caso das escolas primárias, observa-se que em 

média apenas 61% das vagas potenciais são preenchidas, em 

bora a variaç~o em torno deste Índice seja grande. Com 

efeito, as escolas urbanas públicas bolivianas apresentam 

um índice de 90% enquanto suas similares peruanas pree~ 

chem apenas 39% das vagas teoricamente disponíveis. O 

coeficiente de variação neste caso é igual a 28%. ~ inte 

ressante atentar que dentro de um mesmo país, o grau de 

utilizaç~o das vagas é extremamente variável. Na Bolívia, 

por exemplo, as escolas urbanas estão próximas da 

utilização de sua càpacidade, enquanto as rurais 

plena 

pree~ 

chem apenas a metade. No Peru, ocorre fenõmeno inverso. A 

comparação entre escolas públicas e particulares não reve 
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j6 li cas 

9rticulares 

3S Menores 

:iblicas 

arti cu lares 

:> 

úbli cas 

articulares 

TABELA 4 

AMOSTRA DE CT.N~o) PAíSES DA AM~RICA LATINA - !NoICE DE APROVEITAMENTO 00 

ESPAÇO F!SICo POTENCIALMENTE OISPON!VEL NAS ESCOLAS DE 1 9 E 2 9 GRAUS POR 

LOCALIZAÇÃO GEoGRAFICA E VINCULAÇÃO JUR!OICA-1976 

19 GRAU 2 9 GRAU 

Argentina Bolívia Brasil Paraguai Peru 
Argentina 

Botfvia Brasi 1 Paraguai 
Acad. Téc. 

0,30 0,36 0,58 0,45 0,28 0,32 0,38 0,30 0,65 0,47 

0,32 0,33 0,49 0,48 - 0,32 - 0,32 0,36 0,74 

0,36 - 0,85 0,33 .. - - - - 0,57 0,23 

0,30 - 0,28 0,33 - - - - - 0,64 

0,33 0,35 - 0,33 0,35 - - - - -

- - - 0,29 - - - - - -

e: Pesquisa ECIEL/1976 

Apenas uma escola. 

Peru 

0,60 

0,23 

+ 0,38-: 

0,14 

-

-



ocalização e_ Bolívia 
Dependencia 

Urbanas 

Vagas 
Pub. Parto 

A. Número Médio 
de Alunos por 390 260 

Turno 

B. Número Poten-
cial de Vagas 431 315 
por Turno 

C. Relação 90 83 (A/BxIOO) 

TABELA 5 

AMOSTRA DE 5 PA!SES DA AMtRICA LATINA - RELAÇOES ENTRE NOMERO MtDIO DE VAGAS 

POTENCIALMENTE EXISTENTES E VAGAS EFETIVAMENTE OFERECIDAS NAS ESCOLAS PRIM~­

RIAS - 1976 

Brasil Paraguai Peru Argentina 

Rurais Urbana's Semi- Urbanas Semi- Rurais Urba- Semi- Rurais Urbanas Semi-Urba-
Urbanas Urbanas Jrbanas na5 nas 

Pub. Pub. Parto Pub. Parto Pub. Parto Pub. Parto Pub. Parto Pub. Pub. Pub. Pub. Parto Pub. Parto 

151 205 194 283 266 128 142 181 144 140 48 191 214 137 170 425 279 237 

277 364 298 413 525 312 350 256 245 186 112 490 326 172 473 480 385 371 

55 56 65 69 51 41 41 71 59 75 43 39 66 80 36 89 72 64 

• 

Rurais 

PLlb. 

29 

81 

36 



TABELA b 

AMrJ~;Tr<A LE 5 FAIsES DA AMrRICA LATINA - FELAÇ~ES Et.T'-:( rlG~lERO r-iLDIO 

DE Vr.GA<:' prTEr,Clr.,LMENTE EXISTENTES E VAGf>S EFETI\'f .... :::·.TE CFERECIDf'S 

NAS ES [OUIS SEcurJOARI "S - 1576 

~ 
981fvia [)re::;il Par~guêi Pe,u 

, nculaçao 
lJ rtl ,1" -13 Urbanas Semi-Urbe t!rt êri~S er-i -l.'r~~~r~;~ Lrt: (~ ... e~) ~ e .... !. - '_ :""t" ;~. ,;" 

Vag!!s 
Pu!:l. P,)rt. Pue. Par':. Pub. Pue. Parto Pub. r er~. Pue. ;:er:. r:.J:: • F' ~1rt. • 

A. NL:~ ro !"'~ c10 de 
3SÔ 560 642 285 559 388 330 175 192 E57 2G8 ,-~ ~7~ .. ..l..; 

.tI.luncs per Turno 

8. NÚTT"er'o Potenc1!!l de 514 574 970 963 1.166 378 473 375 258 e02 679 ser; :'60 
Vegas per Turno 

C. Relação (r./BxlCO) 63 98 66 30 48 103 70 47 58 83 39 ~4 31 

Fonte: PesQuisa ECIEL/lG76. 

;. :-·i·r- .... ~: r· .~ 
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la diferenças marcantes, exceçao feita ao caso das 

las rurais paraguaias. 

24. 

esco 

A situação das escolas secundárias, em termos me 

dios, nao é muito diferente. De fato, apenas 54% das va 

gas são ocupadas. A variabilidade, contudo, é maior do 

que entre as primárias, apresentando coeficiente de varia 

çao igual a 38%. Há situações de contraste, como a par~ 

guaia, em que as escolas públicas urbanas operam num índi 

ce de 103% enquanto as escolas da periferia de 

utilizam menos da metade das vagas disponíveis. 

vel de ensino, são as escolas particulares que 

com maior parcimônia seu potencial de vagas, com 

da Bolívia e da região periférica de Assunção. 

Assunção 

Neste ní 

utilizam 

-exceçao 

De modo geral, pode-se concluir que tanto a nível 

de uso sim~ltãneo quanto de uso sequencial das instala -

ções físicas, as escolas examinadas estão bastante distan 

ciadas de plena utilização, sendo que existem diferenças 

marcantes entre as escolas, de acordo com sua localização 

ou vinculação jurídica. Esta situação sugere algumas i 

déias. 

Não parece haver nenhuma restrição de ordem ped~ 

gógica que impeça a expansão das matrículas até os limi 

tes teoricamente fixados na argumentação apresentada (35 

alunos por turma e 3 turnos diários). O senso comum,obvia 

mente, leva a crer que tanto menor a relação aluno/turma 

e quanto maior o tempo de permanência do aluno na escola, 

tanto maiores as chances de se lograr êxito no trabalho e 

ducativo. Contudo, não se pode olvidar que aqui se arg~ 

menta em termos de realidade latino-americana, em que as 

verbas disponíveis para o ensino são costumeiramente redu 

zidas para se pretender um projeto educacional em que,por 

exemplo, se colocasse 20 alunos por turma e em regime de 

semi-internato. Parece, portanto, mais viável pensar em 

esquemas que embora menos satisfatórios, nao comprometam 

as possibilidades de alguma atuação positiva da escola. 

Assim sendo, as condições de funcionamento teorico propo~ 

to não parecem tão negativas. 
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Que se pode, portanto, inferir das análises 

sentadas? 

apre 

Em primeiro lugar, pode-se sugerir que, a serem 

verdadeiros os reclames de faltas de vagas nas escolas, o 

que ocorre na realidade ê uma má distribuição na oferta 

das vagas em relação à população que demanda os serviços~ 

ducativos, em especial os do Estado. De fato, parece ha 

ver vagas sobrando em alguns locais, em particular nas 

zonas rurais. enquanto que em outras regiões atinge-se 

pontos de~saturação. 

Por outro lado, parecem mais racionais esquemas 

visando a utilizar esta capacidade ociosa do que sistemá 

ticas inaugurações de novas escolas. Estas nem sempre se 

traduzem efetivamente no melhor emprego dos recursos des 

tinados à educação. Ao invés de somar escolas. seria o ca 

so de dividir ainda mais o espaço educacional já existen 

te. Além disso, se as escolas estão operando daquele modo 

por falta de alunos para preencherem suas vagas, menos ain 

da se justifica a criação de novas escolas. 

Os dados apresentados sugerem enfaticamente as 

possibilidades de expansão do ensino primário e secundá 

rio. sem necessidade de pesados investimentos em 

tal físico. As atenções do planejamento educacional 

riam voltar-se para questões relativas a recursos humanos 

e didáticos. já que a rede escolar estaria apta a supo~ 

tar sucessivos incrementos no contingente discente. 

Não se dispõe de elementos para discutir as ra 

zoes pelas quais as escolas privadas operam sem utilizar 

plenamente suas instalações. ~ possível que os padrões ve 

rificados correspondam a opções motivadas por questões de 

ordem econômica ou mesmo pedagógica. Contudo, a nível de 

educação pública. cujo atendimento e extensivo, o panor~ 

ma é outro. Além de contar com uma considerável folga de 

vagas públicas, o Estado sempre poderá lançar mão das va 

gas existentes no ensino privado, mediante a concessao de 

bolsas de estudo ou convênios. Deste modo. políticas que 

racionalizassem o aso da rede já instalada, assim como a 

recuperação de muitos estaBelecimentos cujo estado de 
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conservação é lamentável, seriam muito mais salutares do 

que sistemáticas inauguraç6es de novas unidades escolare~ 

2.2. A di~t~rb0ição "dos "RedUr~oSHumanos 

Se os problemas relativos ao espaço físico educa 

cional não parecem tão graves como à primeira vista se po 

deria pensar. as questões atinentes aos recursos humanos 

apresentam uma configuração diferente. A análise dos da 

dos relativos à disponibilidade de professores e funcioná 

rios administrativos demonstram uma irregularidade acen 

tuada na sua distribuição. fato a que se pode oferecer u 

ma dupla interpretação: ou bem há todos os elementos ne 

cessários em algumas escolas e carência de pessoal. em 

outras; ou bem há excesso de pessoal nas primeiras e o nu 

mero de funcionários necessário nas últimas. 

Tomando o exemplo do Paraguai. é possível notar 

que nas escolas públicas urbanas de 1 9 Grau. para um nume 

ro médio de 268 alunos. são disponíveis cerca de 19 pr~ 

fessores; já nas escolas públicas da periferia da capital. 

o número de alunos sobe para 415, enquanto o de professo 

res decresce para 13. E nas escolas rurais públicas. para 

atender um número médio de 266 alunos - equivalente ao 

das urbanas - conta-se apenas com 7 professores. Abundân 

cia nas primeiras? Carência nas últimas? Qualquer das 

duas situações é inexplicável. tendo-se em conta que teo 

ricamente os dois grupos de escolas se destinam a prestar 

os mesmos serviços educativos. 

Partindo da hipótese de que todas as escolas pri­

márias deveriam oferecer serviços educativos equivalentes. 

seria de se esperar que para um mesmo volume de 

- medido em termos de número de alunos - fossem 

das as mesmas quantidades de recursos humanos 

produção 

utiliza 

docentes. 

Isto, porem, nâo se verifica em alguns países. como e po~ 

sível demonstrar. para cada país, mediante a comparaçao ~ 

tre os coeficientes de variação do número de alunos e do 
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numero de professores em exercício. 

No caso do 8istrito Federal brasileiro, por exem 

pIo, o coeficiente de variação para número de alunos e 

igual a 42%, enquanto para número de professores é 24%,su 

gerindo inconstância no grau de utilização destes recur 

sos. De fato, constata-se, entre as escolas públicas, di 

ferenças na alocação de mão-de-obra , quando se segue um 

trajeto que vai da capital para as cidades periféricas. 

Enquanto em Brasília (Plano Piloto),o ensino público al~ 

ca em média 30 professores para 550 alunos por escola, 

nas cidades satélites, para atender a um numero médio de 

alunos 70% maior (990 alunos), há um número semelhante de 

professores, isto e, 33 docentes. Esta situação sugere rií 

veis qualitativos de atendimento educacional 

diferenciados. 

bastante 

No já aludido caso paraguaio, o fenômeno e seme 

lhante pelo inverso. Neste país, o coeficiente de varia 

ção do número de alunos é 41%, enquanto que o do número rn 
professores atinge a 72%. 

A situação peruana é diferente. Embora a propo~ 

çao entre número de professores e numero de alunos nao se 

altere significativamente da área urbana para a rural, no 

ta-se que a disponibilidade geral de docentes neste país 

é inferior à dos demais países. Com efeito, se os coefi 

cientes de variação são iguais a 55%, para numero de alu 

nos e 47% para número de professores, refletindo uma rela 

tiva homogeneidade entre regiões nos padrões de alocação 

dos recursos humanos. as quantidades de professores aloc~ 

das para diferentes quantidades de alunos se distancia de 

modo significativo da de outros países. Se nas escolas pu 

blicas da capital brasileira, há em média 30 professores 

para cada 550 alunos por escola, as escolas públicas lim~ 

nhas contam com apenas 13 professores para fazer frente a 

um número de alunos apenas 10% inferior. E tal diferença 

não pode ser atribuída a diferentes sistemas de regência 

de turma. 

Já as escolas argentinas apresentam uma 

dade apreciável na alocação de recursos humanos. 

regular! 

A um coe 
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ficiente de variação de 58% para número de alunos, corres 

ponde um outro de 54% para número de docentes, sem haver 

contrastes significativos entre escolas de diferentes lo 

calizações. 

Uma comparaçao entre escolas públicas e particula 

res não evidencia nenhuma relação constante. Enquanto em 

alguns países, como Argentina e Brasil, as relações pr~ 

fessor/aluno são mais homogêneas entre escolas particul~ 

res que entre as públicas, no Paraguai e no Peru, ocorre 

exatamente o inverso. Igualmente não parece haver nenhuma 

distinção significativa entre número de professores dis 

poníveis em relação ao número de alunos em cada escola. 

Ao nível secundário, a distribuição dos 

humanos apresenta um comportamento diferente. A 

do caso peruano, nos demais países a variação no 

recursos 

exceçao 

numero 

de professores disponíveis é amplamente superior à varia-

ção no número de alunos por escola, chegando ao 

no Paraguai em onde uma e o dobro da outra. Este 

extremo 

quadro 

refléte a existência de uma significativa heterogeneidade 

nos padrões de alocação de professores, o que em parte 

pode ser explicado pelas grandes variações possíveis nos 

programas de ensino de 2 9 Grau. Um típico exemplo é o ca 

so argentino em que as escolas públicas acadêmicas osten 

tam uma relação professor/aluno de 1:8,4 enquanto nas es 

colas técnicas tal relação é 1:5,7, o que significa dizer 

que as escolas técnicas dispõem de um numero de profess~ 

res 50% maior do que as acadêmicas disporiam se ambas con 

tassem com o mesmo numero de alunos. 

Contudo, entre as escolas de 2 9 Grau, -nao se cons 

tata a diferença na dispOhibilidade de professores entre 

escolas de localizações diferentes. Existe, neste caso,um 

equilíbrio. -A comparaçao, entretanto, fica um pouco prej~ 

dicada já que na amostra de escolas secundárias, nao fo 

ram incluídos estabelecimentos localizados em zonas ru 

rais. 

A eficiência de uma escola é também dependente do 

tipo de administração que a gere, assim como do número de 

pessoas habilitadas para administr~-la. Neste sentido, a 
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amostra de escolas prim~rias nos paises aqui considerado~ 

apresenta situações oem diferenciadas. Ao mesmo tempo em 

que um país-como o Peru revela uma carência generalizada 

de pessoal para funções administrativas gerais, o Para 

gaui conta com numeros variáveis de acordo com a localiza 

ção das escolas. Se neste país, as escolas urbanas contam 

em média, com 3 a 5 funcionários, as escolas das 

menores dispõem em média de apenas um elemento. 

cidades 

Atendes 

sem estas últimas a um número menor de alunos, constituin 

do-se em unidades organizacionais menos complexas, justi­

ficar-~e-ia um menor número de funcionários destinados a 

gerir um fluxo mais reduzido de serviços administrativos. 

Isto, porem, não é fato. Cada escola pública da região p~ 

riférica de Assunção atende, em média, a uma clientela nu 

mericamente superior à de cada escola da capital paraguaia. 

Na Bolívia, o fenômeno se repete de forma seme 

lhante, residindo a principal diferenciação no fato de que 

as escolas rurais são bem menores do que as urbanas. Isto 

entretanto não justifica que a média de funcionários para 

as escolas rurais seja inferior a um, revelando necessida 

des não atendidas em alguns estabelecimentos. ~ 

que, muitas vezes, a diretora da escola, além de 

verdade 

cumprir 

todas as tarefas administrativas, é também professora,ac~ 

mulando funções. Nestes casos, não haveria especificamen­

te nenhum funcionário destinado para a área administrati­

va. Entretanto, cabe indagar se tal acumulação de funções 

resulta em beneficio para o funcionamento da escola. 

Já o caso do Distrito Federal brasileiro aprese~ 

ta uma situação privilegiada em relação aos demais, apo~ 

tando a existência de mais de 3 funcionários administrati 

vos por escola, independente de localização. Contudo,sal-

vo esta exceçao, nos demais sistemas formais de ensino 

público, as escolas estudadas parecem não estar adequad~ 

mente atendidas no que toca à função administrativa. Este 

fato, sem dúvida, deve entravar de algum modo o bom fun 

cionamento das diversas unidades escolares de 1 9 Grau. As 

escolas particulares, e verdade, parecem apresentar uma 

maior sensibilidade para este problema, contando, em sua 
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grande maioria, com pelo menos um funcionário. 

O horizonte das escolas secundârias é diferente. 

Seja pela natureza mais complexa de seus serviços educati 

vos, ou por seu tamanho mais amplo, tais estabelecimentos 

contam, em média, com um número bem superior de pessoal 

engajado na administração escolar. A comparaçao ente os 

países, contudo, revela disparidades acentuadas. Enquanto 

nas escolas brasileiras proliferam os funcionários admi-

nistrativos, eles se tornam bem menos numerosos nos de 

mais países e, entre estes, nas escolas das cidades meno 

res ou zonas rurais. As relações entre número de funcioná 

rios e número de alunos em cada tipo de escola não permi­

tem detectar nenhum padrão constante de alocação deste -ti 

po de recurso humano. 

Por mais diferentes que sejam os currículos ou a 

estruturação dos sistemas formais de ensino de cada país, 

o modo de operação de uma escola é mais ou menos o mesmo 

em toda~parte, incluindo os procedimentos administrativos 

de rotina, fazendo-se necessário um determinado número de 

pessoal. De fato, toda escola necessita om responsável 

o diretor -, funcionários de secretaria (e tesouraria, se 

for o caso), inspetores e pessoal de manutenção e limpeza 

Espera-se, portanto, que escolas de mesmo tamanho ou que 

atendam ao mesmo fluxo de alunos, apresentem as mesmas ne 

cessidades de funcionários. 

A realidade encontrada nas escolas pesquisadas nffi 

parece seguir a este padrão. Na verdade, em escolas de 

fluxos discentes semelhantes, são empregadas quantidades 

altamente variáveis de mão-de-obra não docente. Por vezes 

são encontradas, dentro de um mesmo país, proporçoes ver 

dadeiramente surpreendentes. No Brasil, as escolas públi 

cas da capital, atendendo a um número médio de 

nos, empregam 16 funcionários de administração 

1926 alu 

enquanto, 

nas regiões periféricas do Distrito Federal, encontra-se 

uma média de apenas 6 funcionários para 1846 alunos em ca 

da escola. Se os dois sub-sistemas de ensino são subordi­

nados à mesma autarquia administrativa, a situação e, no 

mínimo, estranha. Há países, entretanto, em que se pode 
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observar uma certa regularidade, como e o caso da Argent~ 

na e do Paraguai. Porém, juntando escolas primarias e se 

cundárias, o comportamento dos dados revela que, em gra~ 

de parte, o aspecto administrativo do processo educacio -

nal parece desatendido, ou, na melhor das hipóteses,pouco 

valorizado. 

Quando se passa a examinar a quantidade de mão-de 

-obra não qualificada empregada nas escolas (funcionários 

subalternos, serventes, etc.),nãoé de espantar que muitas 

escolas se encontrem em lastimável estado de limpeza ou 

conservação. Também aqui se supoe que prédios escolares 

de mesmas dimensões apresentem as mesmas necessidades, re 

querendo o mesmo volume de serviços de manutenção ou faxi 

na. Na amos~ra pesqUisada, verificou-se a existência de 

padrões irregulares na alocação deste tipo de mão-de-obra. 

Em escolas cujo tamanho oscila entre 10 a 12 sa 

las de aula, são encontráveis, a nível de 1 9 Grau, médias 

de 1,5 funcionários (região urbana boliviana), 7 (região 

urbana brasileira) e 11 (região periférica de Brasília) 

Diante deste quadro, conclui-se que ou bem há carência em 

algumas regiões, ou bem há excesso de empregados em ou 

tras. A rede pública paraguaia, como caso extremo, apr~ 

senta índices que indicam haver uma carência generalizada 

em suas escolas. 

Mesmo dentro de cada país~ a variação é grande,com 

deficiências mais graves nas escolas rurais, entre as 

quais é raro encontrar escolas que contem até mesmo com 

um único funcionário para tais serviços menores. No mais 

das vezes, não há pessoal destinado para estas funções. No 

Peru e na Bolívia, a situação parece mais dramática. 

Entre as escolas secundárias, o emprego deste ti 

po de mão-de-obra parece ser mais comum, sem contudo atin 

gir a padrões elevados. À exceçao das escolas brasileiras, 

os demais países empregam quantidades modestas de funcio 

nários para serviços gerais. Em algumas regiões, como as 

periféricas de Assunção, é possível detectar carência. 
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Finalmente, uma palavra sobre as escolas particu-

lares. De modo geral, os estabelecimentos privados de en 

sino contam com um contigente de mão-de-obra proporciona! 

mente menor do que as públicas, em relação ao número me 

dio de alunos que cada uma das redes atende. Desta regra 

escapam apenas as escolas primárias da região da capital 

brasileira. Como é possível supor que, por razoes econômi 

co-administrativas, as escolas particulares tendam a em 

pregar exatamente o número necessário de funcionários, e 

o caso de se indagar se não existe um excesso de mão-de-

obra alocada em alguns grupos de escolas públicas, o que 

poderia ser sintoma de um certo parasitismo improdutivo. 

Um dado que reforça esta idéia é o de que normalmente' as 

escolas privadas são melhor mantidas e mais limpas que as 

públicas. 

Este é um retrato da distribuição quantitativa dos 

recursos humanos nas escolas pesquisadas. Sua conformação 

é bastante nítida, apresentando uma tendência decrescente 

a medida em que se parte das cidades em direção ao campo. 

Houvesse um decréscimo proporcional no tamanho das esco 

las ou mudanças correspondentes em sua estruturação, esta 

situação seria admissível. Contudo, as análises apresent~ 

das demonstraram que isto não ocorre. Assim sendo, resta 

concluir que a alocação dos recursos humanos não está obe 

decendo a critérios que visem oferecer serviços educati 

vos equivalentes em todas as escolas, independentemente 00 

sua localização ou nível de ensino. 

Não se trata aqui de discutir se as necessidades de 

mão-de-obra nas regiões urbanas são maiores do que em ou 

tros locais. Um fato não pode ser esquecido: as necessida 

des de recursos humanos são proporcionais ao tamanho das 

escolas. Esta proporcionalidade não parece estar sendo 

obedecida na distribuição de professores e funcionários. 

Não há como deixar de afirmar, portanto,que pelo lado 

dos recursos humanos, escolas de mesmo nível de ensino e 

mesma vinculação jurídica, prestam serviços educativos sen 

sivelmente diferenciados. 
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~ igualmente interessante ressaltar que as escolas 

menos dotadas de recursos humanos são as que apresentam 

menores índices de utilização de seu espaço físico. 

da relação óbvia de que menos alunos requerem menos 

Além 

pr~ 

fessores, é de se indagar se a menor quantidade de alunos 

não podem ser atribuída a uma menor disponibilidade de r~ 

cursos humanos, permanecendo contingentes de crianças fo­

ra da escola, por falta de quem os ensine. 

As causas para este fenômeno podem ser variadas.Sa 

lários mais atrativos, melhores condições de vida ou ou 

tros fatores podem explicar uma maior oferta de mão-de-o-

bra nas cidades do que em outros locais. Mas a realidade 

e uma so: esta distribuição de recursos humanos beneficia 

a uns e prejudica a outros, estes últimos,normalmente, já 

menos favorecidos em outras questões. 

2.3. O ambiente escolar: as condições físicas gerais das 

escolas. 

Na presente seçao, examina-se o estado geral dos 

prédios escolares incluídos na amostra, a começar pela 

qualidade do material com que são construídos. Concomita~ 

temente, discute-se o estado de manutenção e as condições 

de 1impeza a que estão submetidas tais escolas. 

O objetivo mais importante desta análise e caracte 

rizar o ambiente escolar que gozam (ou padecem) os aluno~ 

As teorias educacionais, assim como o bom senso, sao una 

nimes em salientar a importância do ambiente escolar como 

fator determinante do sucesso do processo de escolarizaçoo 

dos alunos. Não é sem razão que Turner ressalta a necess! 

dade do ambiente escolar apresentar como condições funda 

mentais, uma atmosfera agradável, salubridade e higiene.~ 

(6) Vide nota da tabela 2. 
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Assim sendo, esta descrição objetiva analisar cri-

ticamente as possíveis disparidades entre os diversos sub 

-sistemas de ensino e demonstrar como estas diferenciações 

se associam com a distribuição dos demais recursos escola 

res. 

De modo geral, observa-se que as escolas sao cons 

truídas com material normal, sem maiores deficiencias ou 

luxo. De fato, os índices oscilam em torno do nível médio 

2, correspondente a este tipo de construção. Há,entretan-

to, uma tendencia marcante: a medida em que as escolas se 

encontram mais afastadas das grandes concentrações urbana~ 

decai a qualidade do material com que são edificadas. Este 

fenômeno é nítido na Argentina, Paraguai e Peru. No caso 

boliviano, a precariedade com que são construídas as esco 

las rurais contrasta ainda mais significativamente do que 

em outros países. Verifica-se, portanto. uma associação 

entre localização e material de construção: quanto mais lon 

ge, pior. 

Quanto ao estado de manutenção destas escolas, sao 

raras aquelas que não apresentam deficiencias. Sem conside 

rar as escolas particulares da região periférica da cap~ 

tal paraguaia, o quadro geral de escolas apresenta necess~ 

dades que vão desde simples reparos, como reposição de vi 

dros quebrados ou pintura, até a total reconstrução de pr~ 

dios que ameaçam desabar. Com efeito, 15% das escolas pri-

márias da Grande Buenos Aires e 20% das escolas secundá-

rias argentinas necessitam reconstrução; metade das esco 

las primárias bolivianas carecem de maiores reparos ou com 

pleta remodelação; 60% das escolas secundárias peruanas se 

encontram em lastimável estado de conservação. 
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~ importante notar que os casos mais dram~ticos se 

localizam nas regiões mais interioranas de cada país, 

figurando um panorama que sugere um relativo abandono 

escolas aí situadas. 

con 
-as 

H~,entretanto, algumas situações efetivamente sur 

preendentes. O caso das escolas particulares da capital 

paraguaia. por exemplo. apresenta um índice que revela um 

estado de manutenção deficiente. ~ estranho encontrar es 

colas privadas com aspecto de pobreza ou precariedade de 

conservaçao. Aqui sem dúvida deve haver problemas relacio 

nados seja à antigQidade dos prédios seja à falta de vi 

sao dos respons~veis para gerar recursos destinados à man 

ter o capital físico instalado. 

Em questões relacionadas com as condições de limp~ 

za. a rede de escolas examinadas parece apresentar um 

vel apenas regular. Contudo, à exceção do caso argentino, 

evidencia-se um decréscimo qualitativo nas condições de 

higiene, quando se parte das cidades para as ~reas rurais. 

Fugindo a esta tendência que vem se demonstrando inexor~­

vel. encontram-se as escolas particulares. cujo padrão de 

higiene é. em geral. superior ao encontrado nas 

públicas. 

escolas 

A análise destes ítens revela claramente que alu 

nos de diferentes regiões freqQentam ambientes escolares 

deploravelmente diferenciados. Um aluno do campo ou de ci 

dades periféricas encontra na escola. um ambiente físico 

muitas vezes aquém do que se esperaria de um espaço cuja 

finalidade é a educação. Como pretender que a escola a 

traia o aluno. como pretender que ela veicule valores de 

higiene e cuidados com materiais, se a escola se aprese~ 

ta como um local mal conservado e sujo? Não resta 

que.em muitos casos, verifica-se o paradoxo de 

operando em espaços físicos deseducativos. 

dúvida 

escolas 

A ser verdade que.nas regiões mais afastadas. o in 

teresse pela educação escolar declina, a precariedade das 

escolas em tais locais nada mais faz do que reforçar esta 

tendência. desenhando uma circularidade que contraria aos 

próprios objetivos da escola. A situação se torna ainda 
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mais grave quando se recorda o fato de que é exatamente 

nestas· escolas em pior estado de conservação, que sao 

m a i s g r a v e s a s c a r ê n c i a s d e p e s s o aI. N o v a m e n t e o s d a dos se 

associam de modo a sugerir que os alunos das cidades rece 

bem uma formação acadêmica veiculada através de insumos 

qualitativamente bem superiores aos das escolas de outras 

regiões. Isto, sem dúvida, deve resultar em produtos edu 

cacionais sensivelmente diferenciados. 

r • 2.4. A infra-estrutura básica: 

operação das escolas 

os requisitos mJ.nJ.mos para 

f indiscutível que um prédio escolar deve 

tar uma infra-estrutura mínima indispensável para 

apresen 

ofere 

cer aos seus alunos,as condições necessárias de comodida-

de para o estudo. Assim, espera-se que uma escola 

com instalações sanitárias adequadas, esgotos ou 

conte 

fossas 

cépticas, iluminação adequada, água corrente. A disponib~ 

lidade de um telefone apresenta igualmente vantagens as 

sim como a existência de uma área específica para adminis 

tração possibilita uma melhor divisão das tarefas de fun-

cionamento da escola. A localização das escolas em areas 

pavimentadas facilita igualmente o acesso dos alunos ao 

seu local de estudo. Tais indicadores foram agrupados num 

índice de infra-estrutura básica escolar, cujos valores 

permitem interessantes comparações entre as escolas pe~ 

quisadas. 

A rede pública de 1 9 Grau em todos os países. -a 

qual se pode adicionar as escolas públicas secundárias p~ 

raguaias. apresenta mais uma vez a tendência já demonstr~ 

da em páginas anterio~es. Da cidade para o campo, as ins 

talações escolares se tornam progressivamente mais -
prec~ 

rias. Até certo ponto, as diferenciações encontradas nos 

índices podem ser atribuídas a características das regiõffi 

em que se localizam as escolas. Na cidade, normalmente as 

ruas são pavimentadas, enquanto na zona rural, são de ter 
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ra ou saibro. A instalação de telefones é muito mais am 

pIa em áreas urbanas do que no campo. Tais aspectos,con­

tudo, não são suficientes para explicar o diferencial en 

contrado nos índices. Existem, efetivamente,deficiências 

graves na infra-estrutura escolar das escolas 

em regiões mais afastadas. 

situadas 

Já entre as escolas part~culares e as secundári-

as, ressalvada entre estas últimas a exceção paraguaia,~ 

xiste uma relativa equivalência nas condições de infra-

estrutura básica das escolas, independente de sua locali 
-zaçao. O fato de tais escolas lograrem obter uma certa 

homogeneidade, mesmo quanto a ítens como telefone e arru 

amento, é de certa forma contraditório em relação -asdis 

paridades encontradas no ensino público primário. Desta 

maneira, a situação heterogênea verificada entre as esco 

las primárias parece ter suas raízes em um tratamento di 

ferenciado oferecido aos estabelecimentos, de acordo com 

sua localização ou nível de ensino. 

Associando este quadro ãs condições de conserva 

çao dos prédios, constata-se uma situação que em certos 

casos chega a ser desalentadora. Escolas com infra-estru 

tura mais deficiente são aquelas que apresentam piores 

condições de conservação. Enfim, o comportamento dos da 

dos sugere cada vez mais que a distribuição dos recursos 

escolares está longe daquela que ofereceria tratamento 

igualitário aos alunos. Em termos educacionais,parece ser 

uma infelicidade para um indivíduo nascer fora dos 

des centros. 

gra~ 

2.5. Algumas instalações adicionais: recreação e saúde 

Além de salas de aula e outras instalações corri 

queiras de um prédio escolar bem montado, uma escola de 

ve atender a outras necessidades dos alunos, entre as 

quais se situam aspectos lúdicos e esportivos. Assim, -e 

de se esperar que uma escola apresente condições mínimas 
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para tais atividades, como area livre para recreaçao, qu~ 

dra~ esportivas, quiçá um ginásio ou um auditório. Para 

tais ítens. foi igualmente composto um índice, apresenta-

do nas tabelas 2 e 3 . 

são raríssimos os casos em que todas as instala 

ções estão presentes. Somente entre as escolas particula­

res, os índices médios se apresentam perto desta situação. 

No mais das vezes, as escolas primárias contam apenas 
-com area para recreaçao e, em alguns casos,com uma quadra 

cime ntada. 

Ginásios e auditórios são instalações raras. embo 

ra as escolas secundárias deles disponham com maior fre 

qe~ncia do que as primárias. Trata-se, evidentemente; de 

um tipo de equipamento mais caro sugerindo, neste caso,q~ 

as escolas de 2 9 Grau contam com maior volume de investi-

mentos do que as demais. 

No tocante a estes ítens. a tend~ncia regressiva 

cidade/campo não se verificou. Isto, contudo, nao 

ende já que a possibilidade de dispor de uma área 

cimentada ou não. é mais ou menos comum a todas as 

surpr~ 

1 i v re • 

es co 

las, sendo ainda mais fácil nas zonas menos urbanizadas, 

onde o espaço 'livre é maior. 

Além de oferecer condições para o desenvolvimento 

de atividade$lGdicas e esportivas, muitas vezes é 

buído ã es'cola um p~pel de reforço no atendimento 

atri 

sanitá 

rio da população' estudantil. Em outras palavras. preconi-

za-se que a escola se encontre dotada de gabinetes mé di 

cos e/ou dentários além de cantinas para alimentação dos 

alunos. O lBvant~mento destes dados objetivou investigar 

a t é q" u e p o n to .. a s e s c o 1 as tem c o n di ç õ e s e f e t i v as de desem 

penhar este papel suplementar na assist~ncia ã população. 

Note-se que aqui nao se afirma que em todos os 
,. 

palses 

ta seja uma intenção explícita da política educacional. 

Discute-se aqui apenas ao nível das possibilidades. 

es 

Em caso algum. as escol~s contam com os tr~s ti 

pos de instalação. Na Argentina. Bolívia, Paraguai e Peru 

a tend~nçia é para a inexistência de tais serviços. Já no 
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Brasil. país em que tradicionalmente sao adotadas polít~ 

cas que enfatizam esta função suplementar da escola. os 

índices são mais elevados. chegando ao máximo nas escolas 

públicas secundárias da capital. Isto. contudo. e uma si 

tuação um tanto diferente do que se esperaria. Normalmen 

te.a clientela das escolas públicas de 1 9 Grau apresenta 

uma carência muito maior do que a das escolas secundárias. 

Ora. é justamente entre as escolas de 1 9 Grau que se en 

contram as escolas menos equipadas para o atendimento.Há. 

portanto. uma contradição entre necessidades dos alunos e 

dotação das escolas no tocante a estes recursos. 

O papel da escola não é necessariamente o atendi 

mento médico-sanitário aos alunos. No entanto. mesmo para 

exames de rotina. as escolas nao se encontram conveniente 

mente equipadas. Por outro lado, a população latino-ameri 

cana é sabidamente carente no que toca à saúde e alimenta 

çao, agravando-se o problema no meio rural. Ora. e nes 

tas regiões onde se localizam as maiores deficiências da 

rede escolar no atendimento a estas necessidades. As esco 

las. via de regra. não tem condições de desempenhar um 

papel relevante neste setor. comprometendo as possibilid~ 

de de desenvolvimento de programas de educação sanitária 

e medicina preventiva, considerados tarefa essencial da 

educação nos países sub-desenvolvidos. 

2.6. Alguns recursos de apoio ao ensino: material didáti­

co básico, laboratórios e oficinas 

-Certamente nao e muito esperar que uma sala de au 

la numa escola comum se encontre munida de giz branco ou 

colorido. mesa para o professor, quadro negro. quadro mu 

ralo um armário para materiais ou até mesmo um ou outro ma 
-pa. Estes recursos. se existentes. nao caracterizam em ab 

soluto uma situação privilegiada. ~ o mínimo que se pode 

esperar encontrar. As escolas pesquisadas. no entanto.mui 
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tas vezes sequer a este .. . ml nl mo atingem. Ao lado de uma re 

de escolar como a Argentina, que não evidencia carências, 

encontra-se um conjunto de escolas como as bolivianas, 

cujos estabelecimentos primários dispõem de quase nada a 

18m de giz branco e quadro-negro. 

Embora não se possa afirmar que os índices de ma 

terial didático básico revelem situações dramáticas, eles 

denotam deficiências inexplicáveis, dado o pequeno volume 

de gastos necessário para a aquisição de tais materiais. 

No tocante a estes ítens, a nítida inferioridade das esco 

las públicas em relação -as particulares sugere uma estra-

nha dotação de recursos entre as primeiras, privando alu 

nos e professores dos quesitos m~is elementares e necessa 

rios à atividade acadêmica. 

o comportamento dos dados revelou que, em certos 

casos, recursos muito simples, tais como giz colorido. ar 

mários. quadro-mural e mapas, constituem-se em recursos 

de luxo. Em determinadas ocasiões, a este conjunto po de 

ser acrescentada a mesa para o professor. A ausência 

destas coisas sugere. sem sombra de dúvida, a precarieda­

de das condições físicas em que se tenta desenvolver a 

educação em certas regioes do continente. 

Quando se passa ao exame oa existência de labora-

tórios e oficinas. a situação é significativamente di fe-

r e n te. e p a r a p i o r. L a b o r a t ó r i Os c o n s ti t u e m um r e c u r s o p r ~ 

ticamente ausente das escolas, particularmente entre as 

primárias. sem distinção entre estabelecimentos públicos 

e privados. Com efeito, menos de 30% das escolas pesquis~ 

das dispõem de tal equipamento. Laboratórios e oficinas 

parecem se constituir em recursos acessíveis tão somente 

a alunos de cidades mais importantes como evidenciam as 

situações da Bolívia, Paraguai e Peru. Já nas escolas se 

cundárias parecem melhor equipadas do que as primárias. 

A análise dos resultados sugere que as escolas e 

xaminadas estão longe de apresentar condições homogêneas 

de funcionamento. Tal situação cria oportunidades desi 

guais para os alunos, de acordo com a localização e o 
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vel de atendimento das escolas. As regioes mais abastadas 

de recursos. onde os alunos gozam de melhores condições re 

escolarização. contam com escolas dotadas de equipamentos 

mais sofisticados. 

Cabe aqui indagar se esta distribuição de re cur 

sos nao indica uma prática de investimentos educacionais 

conduzindo à elitização do ensino. privilegiando cliente 
-las por si mesmas já privilegiadas. Com efei to. nao par~ 

ce haver. no plano teórico. justificativas que expliquem 

privar os alunos de primeiro grau e cumular os alunos de 

segundo grau dos benefícios de tais equipamentos. Menos 

ainda justifica-se que os alunos das cidades tenham a e 

les. o acesso negado aos alunos das regiões mais 

das. 

Enfim. desenha-se um quadro que novamente 

cia desigualmente os alunos. de acordo com sua 

çao e o tipo de escola que freqaentam. Isto sem 

afasta 

benefi 

localiza 

dúvida 

nao parece traduzir na prática. intenções de eqaidade nas 

oportunidades educacionais. 

2.7. Algumas conclusões 

A análise dos dados sugere que a experiência de 

freqOentar uma escola das áreas urbanas constitui algo 

bem diferente do que fazê-lo em cidades periféricas ou zo 

nas rurais. A nítida tendência regressiva na dotação de 

recursos materiais e humanos indica que as condições de 

infra-estrutura para o desenvolvimento do ensino -s ao tão 

heterogêneas que obviamente não se pode falar em eq~idade 

ou igualdade de oportunidades educacionais. 

Há uma clara diferenciação. até mesmo nos re cur 

sos mais elementares. Os alunos de escolas secundárias.~e 

constituem um grupo privilegiado pelo simples fato de ha 

ver logrado alcançar este nível de ensino. gozam de muito 

mais facilidades educativas do que os alunos do primeiro 
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grau. A estes. muitos estimulos tácteis e visuais que p~ 

deriam ser proporcionados por recursos mais adequados.são 

negados. 

Por outro lado. a descrição apresentada neste ca­

pítulo demonstra que se muitas escolas não dispõem sequer 

do minimo indispensável para as atividades específicas do 

ensino. que dizer das outras funções não-cognitivas que 

lhe são cada vez mais imputadas. Escolas em péssimo esta 

do de conservaçao. sem condições higiências salutares cer 

tamente estão longe de se constituir em ambientes propí -

cios para o desenvolvimento de hábitos ou qualquer outro 

objetivo educacional. Com certeza não é apenas a boa-von­

tade dos mestres - quando não faltam estes - que assegur~ 

o êxito do trabalho escolar. 2 de se temer inclusive que 

um ambiente mal conservado ou semidestruído, estimule ain 

da mais hábitos de destruição e falta de cuidado gerando 

efeitos exatamente contrários ao que se espera de uma 

escola. 

Enfim. a distribuição de recursos pode ser consi­

derada bem aquém do que se imaginaria para uma rede esco 

lar efetivamente voltada para a educação e ensino de to 

dos. a um mesmo nível qualitativo. 
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3. A EXPANSAo DAS ESCOLAS E A ALoCAÇAo DE RECURSOS: UMA 

ANALISE COMPARATIVA. 

No presente capítulo, procura-se examinar como se 

comportam alguns aspectos estruturais da organizaçao esc~ 

lar em função do seu tamanho (ou volume de produção) ,medi 

do em numero de alunos. Por aspectos estruturais, entende 

-se o numero de salas de aulõ, como aproximaçao para o c~ 

pital físico instalado; o número de professores e funcio­

nários, como võriáveis referentes aos recursos humanos; e 

o número de turmas como ítem representativo da 

ção da produção escolar. 

organiz~ 

Pretende-se, portanto, estudar como se dá a expa~ 

sao da organização escolar, à medida em que aumenta o seu 

volume de produção. Escolas de tamanhos diferentes requ~ 

rem diferentes quantidades de recursos para o seu funciao 

mento. A combinação deste volume de recursos com o volume 

de produção define o que conceitualmente se denomina "es 

cala de produção". A finalidade precípua desta análise e 

verificar como aumentam as quantidades de recursos aloca 

dos em função de incrementos sucessivos no número de alu­

nos, nos diversos países. 

A amostra aqui considerada constitui um 

transversal nos sistemas educacionais formais dos 

estudados. Um corte transversal pode ser tratado de 

análogo ·a uma s~rie temporal de dados, desde que as 

corte 
r 

pa~ses 

modo 

unida 

des de análise assim o permitam. No caso das escolas tra 

balhadas, isto e admissível dado que foram selecionadas 

dentre grupos em diferentes situações organizacionais. A 

variedade de escolas ~ ampla. Com efeito, conta-se com 

escolas pequenas, m~dias e grandes, distribuídas entre pú 

blicas e particulares, primárias e secundárias. Há, po~ 

tanto, a possibilidade de trabalhar com grupos homogêneos 

de escolas, cujo comportamento e estrutura organizacionais 

presumivelmente seguem uma mesma linha de expansão. 
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Obviamente nao se pode esquecer que qualquer con 

clusão baseada neste procedimento carrega os riscos de 

erro envolvidos neste artifício metodológico. Um corte 

transversal n~o e "sin~nimo" de uma s~rie temporal, mas 

permite alcançar algumas constatações bastante sólidas,des 

de que sempre lembradas as suas limitações. Tais limites, 

no caso da amostra trabalhada, dizem respeito particula.!:: 

mente à irregularidade na quantidade de recursos 

veis nas escolas, de acordo com sua localizaç~o 

disponi 

geográf~ 

ca, fato demonstrado no capítulo anterior. As diferenças 
-relativas à vinculação jurídica ou ao nível de ensino nao 

intioduzem nenhum vi~s na an~lise a seguir, ja que os gr~ 

pos de escolas são tratados separadamente, com base nes 

tes critérios. 

3.1.0Modelo Estatistico Utilizado 

Para examinar o comportamento covariante de recur 
-sos e numero de alunos, utiliza-se o modelo de regressao 

linear a duas variáveis, associando ao número de alunos 

(variável independente), cada uma das outras três em sep~ 

rado (número de salas de aula, numero de professores e nu 

mero de funcionários administrativos). Complementando o 

estudo, examina-se a associação entre número de alunos e 

numero de turmas. 

A análise de regressao linear supoe que as duas va 

riaveis consideradas se associam de forma linear ou 

ao menos, sua covariaç~o apresente esta tendência. 

-se afirmar a priori que tal -nao se dá exatamente, 

se trata de recursos escolares e número de alunos. 

que, 

Pode 

quando 

De ce r 

to, a um maior número de alunos deve estar associado, por 

exemplo, um maior número de professores. No entanto, e 

também verdade que um mesmo professor pode dar aulas alO, 

20, 40 e até mesmo 80 alunos ou mais. Assim, uma variável 

pode crescer em amplos intervalos sem que se verifique n~ 

nhuma alteração na ou~ra. Espera-se, porem, que haja cer 

tos limites para este tipo de fenômeno, no qual a prod~ 
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ção cresce pelo aumento da produtividade dos recursos já 

alocados e não pelo aumento da quantidade destes. Numa 

escola primária, por exemplo, um grupo adicional de 20 ou 

30 alunos pode vir a constituir uma nova turma,requerendo 

um novo professor. 

Dentro de cada país, verificou-se uma certa cons 

tância no número de alunos por turma, o que faz com que 

se espere que acrescimos de professores se encontrem asso 

ciados a variações intervalares mais ou menos fixas no 

numero de alunos. Por exemplo: até 40 alunos, um profes-

sor; entre 40 e Bo, dois professores; entre 80 a 120,três 

professores, e assim por diante. Deste modo, pOde-se re 

presentar graficamente a função que associa número de alu 

-nos e numeros de professores. 

Gráfico 1 

fIP. de professores 

R 

3 

2 

40 80 120 fIP. de alunos 



Pelo que se pode depreender do gráfico, há interva 

los em que acrescimos na variável independente (número de 

alunos) não provocam qualquer alteração na variável depen 

dente (número de professores). Nestes intervalos, a escola 

aumenta seu volume de produç~o sem necessidade de al08ar 

mais recursos. Caracteriza-se tão somente um aumento na in 

tensidade de uso dos recursos. Há, porem, certos limites a 

partir dos quais o crescimento no número de matrículas im 

põe um incremento no número de prcfessores. No gráfico,1::ais 

pontos-limite são 40, 80, 120 alunos etc., pontos em que 

se passa sucessivamente a novos "patamares" da função, cor 

respondendo a acréscimos de mão-de-obra docente. 

O gráfico, com certeza, é altamente simplificador. 

Além de desconsiderar o fato de que em certas escolas,para 

um mesmo grupo de alunos, lecionam vários professores, os 

limites não são rígidos. De fato, a administração de uma 

escola não contrata necessariamente um novo professor a 

partir do momento em que se matricula o 40 9 aluno. por e 

xemplo. Ela poderá esperar, conforme as circunstâncias, um 

maior número de matrículas adicionais que justifiquem a 

contratação de um outro professor, optando assim, num pr~ 

meiro momento, por aumentar o número de alunos de uma mes 

ma turma. 

O gráfiCO exposto pressupoe um comportamento deter 

minado da administração escolar. No caso, seria a expansão 

do número de alunos por turma até um limite máximo de 39 

alunos. Um aluno adicional justificaria a sub-divisão da 

turma de 40 alunos em dois grupos de 20 alunos cada um. Em 

torno deste padrão teórico, seria possível pensar em um sem 

número de variações. Tais variações, contudo, nao chegar~ 

am a alterar a configuraçao gráfica da função, modificando, 

para mais ou menos, apenas a amplitude dos intervalos de a 

créscimos necessários à variável independente para 

efeitos na variável dependente. 

gerar 

A pressuposição de um padrão de comportamento ad 

ministrativo não invalida a utilização deste instrumental 

para a análise ora Proposta~ Pelo contrário, por tsr-:-se como 
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h~p6tese subjacente uma certa racionalidade administrativa 

permitirá testar até que ponto esta se encontra efetivamen 

te presente nas escolas pesquisadas. 

Voltando, porem, à adequação do modelo linear a fun 

çao descrita, deve-se observar novamente o gráfico Ne 

le se encontra traçada uma linha reta (RJ, em torno da 

qual se desenha sinuosamente a função discutida. ~ possi 

vel tomar tal linha reta como representativa da função? 

Dado que o interesse da presente análise é tão so 

mente descobrir a taxa média de crescimento do volume em 

pregado de um determinado recurso em função de acréscimos 

no nGmero de alunos, não parece haver maiores dificuldade~ 

Com efeito, tal taxa de crescimento é dada pela inclina~ão 

da função. E, se esta cresce monotonicamente, o cálculo aI 

ternativo da inclinação da linha reta, oferece uma razoa 

vel aproximação do valor da taxa almejada, embora se deixe 

de lado o fato de que nos intervalos em que o volume de 

recursos permanece invariante (enquanto cresce o de aluno~ 

a inclinação da função é igual a zero. Como, porem, o in 

teresse maior é exatamente tomar os pontos-limite em que o 
-volume dos recursos empregados aumenta, nao se incorre em 

grandes distorções ao se tomar a linha reta sobre a qual 

tais pontos se situam. Nos casos em que a curva empírica 

apresente uma irregularidade que invalide os procedimentos 

teóricos mencionados, os testes de significância serão su 

ficientes para demonstrar a inadequação do modelo. 

Com respeito a este Gltimo ponto, é preciso um cer 

to cuidado. Se,por um lado, resultados não significativos 

podem representar inadequação do modelo utilizado, por ou 

tro podem apenas atestar insuficiência no número de casos 

examinados. Nesta Gltima hipótese, a não-significância dos 

resultados traduziria uma certa fragilidade das conclusões, 

como que um alerta para não serem feitas generalizações te 

merárias. 

Além disso, -se o modelo utilizado pressupoe um 

certo padrão regular na alocação de recursos, uma certa re 

lação de proporcionalidade entre volume de recursos e de 

produção, o fato de surgirem resultados nâo significativos 
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pode traduzir a inexistência de tal padrão. Deste modo, 

seriam detectadas disfunções na distribuição de insumos no 

processo produtivo educacional. Na medida em que o capít~ 

lo anterior demonstrou a existência de certas irregulari­

dades, não serão surpreendentes resultados não-significa­

tivos por tais razões. 

3.2. Aplicação do Modelo e os Resultados: análise do coe­

ficiente angular. 

A tabela 7 apresenta os resultados encontrados. 

Entre eles, o interesse principal recai nos diversos vàlo 

res de "b", que expressam as inclinaç~es das retas deter-

minadas. Em outras palavras, "b" representa a taxa média 

de crescimento de cada variável dependente em função do 

aumento no numero de alunos. 

A primeira observação -refere-se a si gni fi cân ci a 

dos coeficientes obtidos. Dos 84 coeficientes calculados, 

50 são estatisticamente significativos a 5% ou menos. Dos 

restantes, 13 deixam de ser significativos por insuficiên 

cia no numero de casos examinados. E, dentre os dem"ais,mui 

tos se referem a situações em que se verificaram 

vas irregularidades na alocação de recursos. Este 

e x ce s si 

panor~ 

ma geral permite tratar os resultados encontrados COmo con 

fiáveis e passar à sua análise, restrita aos coeficientes 

significativos. 

3.2.1. O Capital Físico COmO variável Dependente 

Em relação ao capital físico, representado pelo 

numero de salas de aula, observa-se uma certa homogeneid~ 

de nos coeficientes, cujos valores modais se igualam a 

0,01 e 0,02. No primeiro caso, o coeficiente indica que 

uma nova sala de aula é acrescentada em resposta a 

cimos médios de 100 alunos; no segundo caso, este 

médio de alunos se reduz à metade, 50 alunos. Os 

acre s 

numero 

grupos 
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.. 
NY DE ALUNOS(X) COM 

~ pArs/NfvEL a 
DEPENO!õNCIA 

ARGENTINA 

19 Grau - Público(N=36) 5,41 
íN=10) 

Particu ar 4,56 
~~- 7l 29 Grau - Pub1.Ac ~ 11,23 
(N= 6) 

PubI. Técnico 0,34 
(N= 6) 

Parto 16,73 

BOLfvIA 
(N=13) 

19 Grau - púb1.1a. a 4a 5,16 
(N=121 

púb1.1a. a 8a 4,84 
(N= 6) 

29 Grau - Público 5,48 
(N=10) 

Particular 9,18 

BRASIL (N=14) 
19 Grau - púb1.1a. a 4a 5,59 

(N=13) 
PÚb1.1a. a 8a 7,12 

(N= 4) 
Particular 0,64 

(N= 7l 
29 Grau - Público 10,91 

(N= 4) 
Particular 8,14 

PARAGUAI (N=23) 
19 Grau - Público 2,88 

(N= 3) 
Particular 13,79 

(N=lO) 
29 Grau - Público 7,98 

(N= 8) 
Particular 0,65 

PERU 
(N =17l 

19 Grau - Público 2,39 
(N= 8) 

29 Grau - Público -1,15 
(N= 8) 

Particular 4,26 

.. .. 
TABELA Z - COEFICIENTES DE REGRESSAO LINEAR DE 

NOMERO DE ALUNOS PARA NOMEROS DE TURMAS 
DOCENTES E FUNCIONARIDS, EM SEPARADO. 

NOMERO DE SALAS NOMERO [E TURr1AS NOMERO DE DOCENTES 

b R2 F a b R2 F a b R2 F 

*** *** *** 0,01 0,46 28,96 4,05 0,01 0,49 32,67 7,48 0,04 0,71 83,24 
** ** *** 

0,02 0,52 8,67 4,31 0,01 0,55 9,78 9,18 0,02 0,69 17,81 

0,01 0,18 1,10 2,56 0,02 0,45 4,09 30,74 0,09 0,16 1.10 

** ** *** 
0,02 0,72 10,29 -24,97 0,04 0,81 17,05 -80,60 0,22 0,86 24,57 

0,003 0,05 0,21 17,60 -0,01 0,17 0,82 56,92 -0,02 0,01 0,04 

*** 80:g, 80,M 0,01 0,52 11,92 2,59 0,02 0,88 4,08 0,03 0,88 
** *** 0,02 0,45 8,18 3,24 0,02 0,69 22,26 4,41 0,04 0,18 2,20 

0,02 0,52 4,33 -2,34 0,03 0,76 
** 

12,67 12,22 0,03 0,64 7,li 

** 0,01 0,48 7,38 12,77 0,01 0,20 2,00 20,25 0,01 0,21 2,13 

** ~88:M *** 0,003 0,35 0,46 1,85 0,03 0,96 7,34 0,02 0,76 38,00 

*** *** *** 0,01 0,53 12,40 1,31 0,03 0,98 539,00 11,99 0,03 0,62 17,95 

0,03 0,14 0,33 2,15 0,03 0,55 2,44 28,96 0,02 0,03 0,06 

** *** ** 
0,02 0,64 8,89 -5,27 0,03 0,86 30,71 76,96 0,09 0,72 12,86 

*** *** *** 
0,01 0,96 48,00 5,22 0,02 1,00 28,95 0,01 1,00 

** *** 0,01 0,44 16,50 3,43 0,01 0,27 7,77 7,41 0,02 0,09 2,08 

-0,01 0,14 0,16 -1,75 0,04 0,94 15,67 8,57 0,03 0,22 0,28 

** 
0,005 0,14 1,30 3,81 0,01 0,28 3,11 12,12 0,06 0,56 10,18 

*** 11,U ** 0,02 0,86 36,86 -2,88 0,05 0,66 13,19 0,05 ' 0,69 13,35 

*** 225,*01/ 
*** 0,02 0,86 153,57 2,92 0,02 0,90 2,16 0,02 0,86 153,57 

*** **.'" ** 0,02 0,81 25,58 -3,40 0,03 0,92 69,00 25,26 0,02 0,67 12,18 

** *~'" 0,02 0,05 7,33 0,48 0,01 0,83 29,29 10,88 0,02 0,38 3,68 
~--- --~- --

FONTE: PESQUISA ECIEL - 1976. 

.~---~-----

.' 
NOI"ERO DE FUNCIONARIOS 

a b R2 F 

2,40 0,001 0,04 1,42 

3,75 0,001 0,03 0,25 

12,76 0,01 0,21 1,18 

** 
1.72 0,02 0,67 8,12 

14,96 -O Dl 0,00 0,00 

0,68 0,005 0,50 l1.M* 

0,51 0,01 0,13 1,49 

1. 75 0,01 0,35 2,15 

6,05 0,001 0,01 0,08 

4,6 0,01 0,71 *** 29,38 

*** 1,99 0,03 0,53 12,40 

8,06 -0,00 0,00 0,00 

** 
17,32 0,02 0,67 10,15 

22,41 0,02 0,64 3,56 

2,84 -0,001 0,01 0,21 

0,66 0,02 0,56 1,27 • 

*** 
5,04 0,004 0,72 20,57 

*** 
0,83 0,01 0,77 ' 20,0>1 

1,4 0,001 0,01 0,25 
*** 

4,49 U,Ol 0,74 17, [l8 

6,24 -0,003 0,14 0,98 

~ 
S;;> 



de escolas a que tais coeficientes se encontram associa -

dos denotam situações sugestivas, na medida em que, de 
.-pai s a pals, sua configuração se apresenta diferente. 

t lícito supor que outras variáveis, tais como 

a diversificação curricular, influam na expansão do -n ume 

r o de s a I as d e a u I a. C o m e f e i to, uma e 5 c o I a s e c u n d 6 r i a té c 

nica, por razões inerentes a sua estrutura de serviços e 

ducativos, pode ter necessidade de mais uma sala de aula 

p a r aa te n d e r a um reduzido numerO de alunos a d i c i o n a i s ,de s 

de que estes se matriculem em cursos cujas instalações já 

estejam saturadas e não possam ser alocados numa dependê~ 

cia propria de outro curso. Por exemplo, alunos de se cre 

tariado não podem freqOentar aulas em salas-laboratório e~ 

pecificamente destinadas a um curso de análises clínicas. 

Desta maneira, torna-se recomendável analisar os 

coeficientes dentro dos grupos de escolas a que se re fe 
-rem, procurando isolar os efeitos nao controlados pelas 

regressões realizadas. Supõe-se, portanto, que tais e fe i 

tos sejam os mesmos para os mesmos grupos de escolas, pe~ 

mitindo comparaçoes válidas. Assim, o procedimento adequ~ 

do consiste em examinar separadamente, dentre as 

primarias, aquelas que atendem somente as quatro 

escolas 

p ri me~ 

ras séries e aquelas que apresentem o primeiro ciclo com 
7 pleto. t igualmente necessario distinguir as escolas se 

cundárias, dentre as quais deve-se analisar em 

as acadêmicas e as técnicas. 

Algumas expectativas iniciais devem ser 

separado 

apont~ 

das. O fato de que as escolas públicas, em geral, nao con 

tam com poderes para alterar sua capacidade física insta­

lada (por serem dependentes da administração central, no 
-tocante a tais aspectos), faz esperar que mudanças no nu 

mero de salas de aulas sejam menos r . senSlvelS a aI te rações 

(7) Para efeitos deste estudo, chamamos de iniciais, as es 
colas que atendem as quatro primeiras series e completas', 
aquelas que contam com todo o primeiro ciclo. 
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no numero de alunos. do que em estabelecim~ntos privados. 

Deste modo. é'razoável esperar que os coeficientes refe 

rentes ao ensino público sejam inferiores aos encontrados 

entre as escolas particulares. 

As escolas par~iculares. entretanto. por movimen-

tarerr recursos preponderantemente financiados com fundos 

próprios. devem tender a utilizar mais intensamente 

instalações. com o objetivo de reduzir custos. Tal 

suas 

me ta. 

contudo. encontra-se limitada por questões relativas -a 

preservaçao da qualidade dos serviços educativos ofe re ci 

dos. De fato, superlotar uma sala de aula deve ter efei 

tos negativos no nível qualitativo do trabalho desenvolvi 

do. De acordo com as opçoes administrativas de tais es co 

las. um ou outro Objetivo pode preponderar. com reflexos 

diversos nos coeficientes de regressao. Se a meta for 

basicamente reduzir custos. isto deverá refletir-se num 

coeficiente reduzido, já que a expansao do capital físico 
-seria relativamente pouco sensível ao crescimento no nume 

ro de alunos. Se. por outro lado. a meta fundamental for 

preservar a qualidade. evitando a existência de grupos 

de alunos excessivamente grandes. o coeficiente encontra­

do tenderá a ser mais alto. denotando uma maior sensibili 

dade da variável "número de salas" em relaç~o a mudanças 

nas quantidades de alunos atendidos. De modo geral.porém. 

é de supor que tanto uma como outra preocupação estejam 

presentes na administração das escolas particulares. com 

efeitos que se contrabalançam na trajetória de expansão do 

capital físico. gerada por aumentos no número de 

las das escolas privadas. 

matrícu 

Entre as escolas de primeiro grau - e onde se po 
-de realizar a comparaçao as escolas privadas apresentam 

coeficientes maiores do que as públicas. Na Argentina. au 

mentos do número de salas de aula das escolas particulares 

são duas vezes mais sensíveis a acrescimos no número de a 

lunos, do que entre as escolas públicas. Este caso merece 

uma análise mais detalhada. 
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N o c a p í t u los e g u n do (t a bel aS 5 e 6, P á g i nas 2 3 e 24 J,hou 

ve ocasião de observar que o grau de utilização do espaço 

físico potencialmente disponível por turno, era bem maior 

entre as escolas particulares do que entre as escolas -pu 

blicas. Em média, as instituições particulares ocupam 68% 

das vagas disponíveis, contra 51% por parte das escolas 

públicas. As primeiras utilizam mais intensamente seu ca 

pital físico instalado, apresentando índices mais eleva -

dos na ocupação de suas instalações. Paralelamente, o coe 

ficiente de regressao e mais elevado, configurando uma s~ 

tuação em que tanto preocupações de minimizar custos como 
-de nao inchar as salas de aula parecem presentes, com cer 

ta preponderância para o último aspecto, já que o índice 

de utilização do espaço se situa bem aquém do 100%. 

O menor coeficiente encontrado nas escolas P úb l~ 

cas nao pode ser explicado por um uso mais intensivo das 

instalações existentes, ja que o numero de vagas ocupadas 
-é praticamente igual ao numero de vagas ociosas por turno. 

Parece, portanto, que também nas escolas públicas existem 

preocupaçoes de manter reduzidos o número de alunos por 

sala de aula. Assim sendo, -o coeficiente de expansao do 

número de salas seria explicável por razões externas 
~ 

as 

escolas, que não dispõem de poderes para decidir 

de modificações no prédiO e demais instalações. 

acerca 

Os dados da Bolívia e do Brasil são igualmente in 

teressantes. Nestes paises, a análise se refere apenas ao 

sistema público, desagregado em escolas iniciais e e s co 

las completas de primeiro grau. Em ambos os países, o coe 

ficiente das escolas que contam com o primeiro ciclo com 

pleto é maior do que o das outras. Isto pode ser facilmen 

te explicado pelo fato das primeiras apresentarem um 

maior número de séries, requerendo um maior numero de sa­

las para separar os alunos de acordo com o nível em que 

se encontram matriculados. A diversificação da clientela 
-e maior, sendo natural que ocorram maiores pressoes sobre 

-o volume dos recursos alocados, quando se expande o nume 

ro de aI unos. 
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Além disso, ao menos no caso brasileiro, as es co 

las de la. aSa. serie compõem uma rede numericamente mais 

reduzida que a das escolas de la. a 4a. séries e, por c0.:2. 

seqOência, apresentam índices de ocupação bem superiores, 

em especial nas cidades-satélite do Distrito Federal. Des 

te modo, é pouco viável aumentar ainda mais o numero de 

alunos por sala, restando apenas a opçao de aumentar o 
-numero de salas de aula. 

Os coeficientes obtidos para as escolas secundá 

rias possibilitam uma análise consistente. Neste nível de 

ensino, as escolas particulares tendem a apresenter coefl 

cientes menores do que as públicas. Na medida em que o 

ensino de segundo grau é bem mais caro do que o primário, 

exigindo elevados dispêndiOs para aplicação em re cursos, 

é possível entender que as escolas particulares devam u 

tilizar mais intensamente suas instalaçoes, com vistas a 

balancear custos e receita de anuidades. Deste modo, com 

pensam o peso dos investimentos necessários para sua op~ 

-raç ao. 

Comparando os coeficientes das escolas públicas 

secundárias com os das primarias de mesma dependência ad­

ministrativa, observa-se que os primeiros são superiores. 

O fato pode ter duas explicações. De um lado, a maior di 

versificação de serviços educativos no ensino de segundo 

grau; de outro, o reduzido número de estabelecimentos se 

cundários existentes, fato que leva à existência de tur 

mas grandes. Assim, acréscimos de novos alunos devem ser 

acompanhados por aumentos no numera de salas e não median 

te aumentos de alunos por sala já existente. Contudo,como 

mesmo na rede secundária o numero de vagas ociosas é ele­

vado, a explicação mais plausível parece ser a primeira. 

3.2.2. O Número de Turmas como Variável Dependente 

Em relação aos coeficientes que expressam os au 

mentos no numero de turmas ocasionado por aumentos no nu 

mero de alunos, encontra-se uma situação homogênea en t re 
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as escolas primárias, publicas e privadas, dentro ele cada 

país. Entre as escolas secundárias, configura-se um qu~ . 

dro de interpretação análogo ao dado à relação número de 

salas/número de alunos. As escolas particulares só aume~ 

tam o número de turmas mediante acréscimos de alunos su 

periores aos necessários às públicas para fazê-lo. 

Contudo, considerações acerca de variaçoes no 
~ 

nu 

mero de turmas não podem ser feitas sem levar em conta o 
~ 

comportamento dos coeficientes relativos ao numero de sa 

las de aula. Se, por exemplo, para um determinado grupo 
~ 

de escolas, o coeficiente de regressao para numero de tur 

mas for inferior ao coeficiente para número de salas de 

aula, tem-se uma situação em que as instalações físicas da 

escola aumentam mais velozmente do que o numero de turmas, 

em resposta a um mesmo incremento no número de alunos. Es 

te quadro denota que as escolas optam por utilizar mais 

intensamente as salas de aula existentes (mediante aumen­

to do número de alunos por turma) e, com a receita adicio 

nal, realizam investimentos em salas quiçá destinadas a 

atividades especiais. Em outras palavras, configura-se um 

quadro em que as escolas diversificam seus ambientes para 

o ensino. Este pode ser o caso das escolas primárias pa~ 

ticulares da Argentina. 

Por outro lado, esta situação pode indicar um de~ 

compasso entre expansão de capacidade física e crescimen­

to de produção, operando as escolas com permanente capaci 

dade ociosa. Ou ainda, pode significar um investimento an 

tecipado em ativos imobilizados, na expectativa de uma fu 

tura modificação para mais na demanda de matrículas. Os 

da dos di s P o n í ve i s, e n t r e t a n to, não p e r m i tem de t e r m in a r q u a 1 

a interpretação mais adequada. 

Se, ao contrário, o numero de turmas aumenta mais 
~ 

rapidamente do que o numero de salas de aula, pruvavelme~ 

te tem-se uma situação em que as escolas optam por aumen 

tar a intensidade de uso seqOencial de suas instalações, 
~ 

aumentando o numero de turnos em que operam. Este pare ce 

ser o caso das escolas técnicas secundárias argentinas,das 

escolas públicas primárias (iniciais) e secundárias boli 
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vianas, das escolas públicas e secundárias particulares 

brasileiras, das escolas secundárias particulares 

guaias e das escolas secundárias públicas do Peru. 

par~ 

Uma terceira hipótese se apresenta quando os 

dois coeficientes se igualam. Neste caso, o mais plausi 

vel é supor que o aumento de salas se faz pelo 

aumento em número de turmas, sem ocorrência de 

estrito 

aumento 

na intensidade de uso, seqOencial ou simulLâneo, das 

instalações existentes ou ainda diversificação nos am 

bientes escolares. Este fenômeno se faz presente entre 

as escolas públicas primárias argentinas, as 

de primeiro ciclo completo na Bolívia, e as 

públicas paraguaias e peruanas. 

públicas 

primárias 

3.2.3. O Número de Professores como Variável 

te 

Oependen 

Em relação aos coeficientes de regressao 

número de professores e número de alunos, há que 

entre 

apr~ 

sentar alguns comentários iniciais. De modo geral, au 

mentos no número de alunos só acarretam mudanças no nu 

mero de docentes, quando ocorrem em volume suficiente p~ 

ra constituir uma ou mais novas turmas. Neste caso, p~ 

rece haver uma relação mais direta nas escolas primá-

rias que atendem as quatro séries iniciais, do que en 

tre as demais. Com efeito, uma nova turma naquelas esco 

las geralmente implica um novo professor, a nao ser 

que professores operem em regime de dupla regência. Es 

te, contudo, e um caso mais raro. 

Já entre as escolas de primeiro grau completo e 

secundárias, um aumento de turmas pode ser feito median 

te um simples aumento da carga horária dos professores, 

não implicando necessariamente em elevação no numero 

de docentes em exercício. Por outro lado, quando uma 

escola de um ou outro nível de ensino, se vê forçada a 

aumentar o número de professores, deve fazê-lo em qua~ 

tidade maior do que uma escola primária. De fato, uma 
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nova turma de 8a. série. por exemplo. pode implicar em 

vários professores adicionais (um para cada componente 

curricular) enquanto uma nova turma de 4a. série requer 

apenas um novo regente de turma. Assim. uma escola de 

la. a 8a. série talvez demore mais a aumentar seu número 

de professores em resposta a incrementos no número de 

matrículas mas. quando o faz. fá-lo em quantidades maio 

res do que as necessárias para a expansão de uma escola 

que atende apenas às séries iniciais. Um estabelecimento 

primário completo ou secundário tende a aumentar seu 

número de docentes aos grupos. enquanto que uma 

primária inicial pode fazê-lo unitariamente. 

escola 

Se a amplitude total de variação no número de 

alunos das escolas pesquisadas fosse de modo a que as es 

colas maiores atendessem a mais alunos mediante uma maior 

carga horária para o mesmo número de professores e~pr~ 

gados nas escolas menoreSicertamente não se conseguiria 

obter nenhuma relação significativa entre número de do 

centes e número de alunos. Os resultados encontrados nao 

sugerem esta situação. Assim. tudo indica um quadro em 

que se pode supor que incrementos no número de alunos se 

fazem em tal monta que geram novas turmas. Estas. por 

sua vez. solicitam mais professores. O perfil dos 

tados sugere que as escolas pesquisadas configuram 

resul 

dife 

rentes níveis de escala de produção. pelo que esta ana 

lise revela-se pertinente. 

Seria possível fixar expectativas 

a respeito do comportamento dos dados? 

apriorísticas 

Não parece muito seguro tecer hipóteses acerca 

do maior ou menor grau de sensibilidade da variável nas 

escolas primárias iniciais em comparação ao seu comport~ 

menta nas escolas primárias completas e secundárias. t 
possível que nestas últimas. os incrementos "em blocos" 

no número de professores. sejam diluídos no cálculo de 

regressao. fazendo com que. em termos médios. os coefi 

cientes se apresentem bem semelhantes aos das escolas de 

séries iniciais. O melhor procedimento é analisar as si 

tuações de fato apontadas pelos resultados obtidos den 
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tro de cada grupo de escolas. 

Dentre as escolas primárias, o caso argentino a 

presenta algumas peculiaridades. As escolas públicas con 

tam com um coeficiente bem superior ao das privadas. Isto 

sugere que a alocação de recursos humanos, na rede públl 

ca, ~ mais sensivel ~ e>pansão da matricula do que na re 

de particular. Este fenômeno pode traduzir duas situações. 

Na primeira, ter-se-ia uma maior diversificação 

dos docentes entre as escolas públicas (professores de 

áreas especializadas, como artes, etc.) e uma maior econo 

mia das escolas particulares. sempre atentas aos seus ga~ 

tos e utilizando mais intensamente seus recursos disponi 

veis. Numa segunda situaç~o. ter-se-ia as r escolas 

culares alocando uma determinada quantidade de novos pr~ 

fessores, adequada para sua expansão, e as escolas públi-

cas com um crescimento de docentes mais do qUE proporci~ 

nal ~ expansão das matriculas. sugerindo despErdício ou 

parasitismo. 

Tendo-se em conta que as escolas particulares o 

peram em regime de mercado competitivo e que a alocaç~o 

de recursos humanos se constitui na principal peça do 

conjunto de recursos de uma escola. seria difícil crer 

que exatamente neste aspecto. fosse verificada uma "econo 

mia" que pudesse prejudicar-lhes a qualidade dos serviços. 

A relevância desta questão se coloca ainda mais quando se 

observa que o coeficiente de regressão referente ao nume 

ro de turmas é o mesmo para os dois grupos de escolas. fa 

zendo supor que ambos apresentam. de modo geral, as mes 

mas necessidades de mão-de-obra. Assim sendo, resta con 

cluir que os diferentes coeficientes de regressão para 

números de professores resultam de diferentes 

de alocação de recursos humanos. inspirados em 

~as razoes mencionadas. 

políticas 

algumas 

As escolas públicas de 1 9 Grau do Brasil sao exem 

pIos ilustrativos da situação em que diferentes regimes 

de regência de turma geram diferenciadas trajetórias de 

crescimento no volume de recursos humanos empregados. Nes 

te país.os coeficientes para número de turmas são iguais 
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para escolas primárias iniciais e completas. Os coeficien 

tes para numero de professores são, contudo, diferentes. 

são maiores nas escolas completas, o que é coerente com o 

fato de que novas turmas das quatro últimas séries do 

primeiro grau envolvem um aumento de professores em qua~ 

tidade maior do que nas escolas de la. a 4a. séries.Entre 

estas últimas, porem, verifica-se uma situação até ce rto 

ponto inesperada. O coeficiente relativo aos recursos hu 

manos é menor do que o do número de turmas. Duas 

ses igualmente prováveis podem ser levantadas para 

car o fenômeno. Ou bem há professores atuando em 

hipót~ 

expl~ 

regime 

de dupla regência ou bem há carência de professores neste 

nível de ensino. 

Quanto às escolas secundárias, tanto no caso bra 

sileiro como no paraguaio, tem-se os estabelecimentos p~ 

blicos com coeficientes maiores do que os privados. Dois 

fatores podem contribuir para isto. O primeiro refere-se 

a que as escolas públicas, ao menos no Brasil, mantém um 

vasto leque de disciplinas curriculares (notadamente em 

areas profissionalizantes), tanto mais amplo quanto maio 

res as escolas, fato que não ocorre com tanta intensidade 

entre as escolas privadas. O outro fator é que o ensino 

secundário envolve maiores gastos com recursos, notadamen 

te na remuneração da mão-de-Obra, o que justificaria uma 

maior parcimônia na expansão dos recursos humanos, por 

parte dos estabelecimentos particulares. 

Os reflexos da diversificação curricular sobre os 

coeficientes de mão-de-obra docente aparecem bem nítidos 

quando a comparação é feita entre escolas primárias e 

secundárias, sendo os coeficientes sempre maiores ent re 

estas últimas, à exceção do caso peruano e do 2 9 Grau pa~ 

ticular de Brasília. O fenômeno é mais visível quando se 

verifica que o mais a1to coeficiente é encontrado Das es­

colas técnicas secundárias da Argentina. Nestas, a varie­

dade de cursos e os níveis requeridos de especialização dos 

professores explicam em grande parte o coeficiente eleva­

do. 
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3.2.4. O NGmero de Funcidn~~ios Administrativos como Va-

riável D~pendente 

Finalmente. resta examinar os coeficientes encon 

trados para mão-de-obra não docente. categoria na qual e~ 

tão englobados os funcionários administrativos em geral. 

Normalmente. este tipo de mão-de-obra é bem menos 

sensível à variação no nGmero de alunos das escolas. Com 

efeito, uma mesma secretaria com uns poucos funcionários 

pODe atender eficientemente a uma faixa de enorme ampli 

tude de variação nas quantidades de alunos matriculados. 

são necessárias variações da ordem de centenas ou até mes 

mo milhares de alunos para que se possam verificar varia 

ções significativas no nGmero de funcionários administra 

tivos. Por outro lado. preocupações maiores com questões 

administrativas só estão presentes em escolas de maior po~ 

te. Os coeficientes encontrados reforçam estas hipóteses. 

Dos poucos que apresentam significància estatística, a 

maioria se refere a escolas secundárias, notadamente as 

pGblicas, bem mais pródigas no emprego deste tipo de mao 

-de-obra. já que as particulares tendem a evitar o despe~ 

dfcio. 

Uma outra explicação para a não-significãncia da 

maioria dos coeficientes, constitui-se no fato de que, em 

muitos grupos de escolas. verificam-se padrões erráticos 

na alocação deste tipo de mão-de-obra, como ja demonstra­

do no capítulo anterior. 

O fato de que as escolas primárias operam em qua~ 

tidades de alunos cuja faixa de variação não permite gra~ 

des mudanças na quantidade de funcionários alocados, re 

flete-se na quase inexistência de coeficientes significa­

tivos. Estes só ocorrem em três casos. O primeiro é o das 

escolas primárias iniciais bolivianas. No entanto, mesmo 

aqui, são necessários 200 novos alunos para justificar o 

emprego de um funcionário adicional. Os dois outros casos 

se encontram no oistrit Federal Brasileiro. região em 

que as escolas são pouco parcimoniosas na utilização des 

te tipo de recurso humano. 
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3.3. Aplicaç~o do Modelo e os Resultados: an~lise do coe­

ficiente linear 

Um dos objetivos primordiais deste capítulo era 

analisar a relaç~o existente entre crescimento do numero 

de alunos e de alguns fatores empregados nas escolas. 1s 

to foi feito através do coeficiente angular (b) das retas 

de regressao determinadas para cada grupo de escolas. Con 

tudo. a análise combinada dos coeficientes linear (a) e 

angular (b), pode ser sugestiva. O estudo conjunto destes 

dois parâmetros pode fornecer algumas idéias sobre a exis 

tência de tamanhos r • ml.nJ..mos (em termos de número de alunos) 

a partir dos quais as escolas começam a operar. Tais i 

déias podem ser explicitadas em termos teóricos. 

3.3.1. O Capital Físico como Variável Dependente 

Tomando a relaç~o entre numero de salas de aula e 

numero de alunos, três alternativas podem se apresentar 

o coeficiente linear pode ser positivo maior do que um,n~ 

8 gativo ou nulo (ou menor do que um). No primeiro caso (a 

> 1), tem-se que as escolas contam com um determinado nu 

mero de salas de aula que independe do número de alunos. 

Trata-se. portanto, da existência de determinados padrões 

administrativos que estabelecem de alguma forma. que uma 

e s co I a deve ter certo número mínimo de salas de aula. a 

partir do qual a capacidade física passa a se expandir em 

funç~o do numero de alunos. na velocidade determinada p~ 

lo coeficiente angular. Este é o caso em que se situa a 

maioria dos grupos de escolas examinadas. 

( 8) Como n~o há sentido em falar-se em meia sala de aula. 
toma-se o coeficiente inferior a um como aproximada­
mente nulo. O coeficiente só é tratado como efetiva 
mente positivo quando se iguala ou é superior ã uni 
dade. 
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o segundo caso, coeficiente linear negativo, tra 

duz uma situação em que o minimo de operação em termos de 

numero de salas de aula, encontra-se determinado por um 

numero minimo de alunos. Com efeito, para que haja salas 

de aula, são necessárias determinadas quantidades de alu 

nos que tornem positivo o valor de Y. Esta situação se 

verifica nos casos das escolas secundárias públicas brasi 

leiras e peruanas. No primeiro .. 
p a~ s , são necessários cer 

ca de 550 alunos para justificar uma sala de aula inicial 

no 2 9 Grau; no Peru, são necessários cerca de 60 alunos. 

No terceiro caso, coeficiente linear compreendido 

entre zero e um, dá-se uma situação em que o tamanho mini 

mo de operaçao inicial se encontra determinado pelo coefi 

ciente angula~ da equação. Neste caso, há um número de a 

lunos que, multiplicado pelo coeficiente angular, justifi 

ca o aparecimento da primeira sala de aula. Aqui se enqu~ 

dram as escolas técnicas secundárias argentinas e as se 

cundárias do Paraguai. 

O segundo (a < O) e terceiro casos (O, a.(' 1) tra 

duzem situações em que o capital fisico é instalado e ex 

pandidó de maneira efetivamente concomitante ao crescimen 

to do número de alunos atendidos. Na primeira hipótese 

(a ) 1), manifesta-se a presença de outros fatores 

tando o tamanho inicial das construções escolares. 

orien 

3.3.2. O Número de Turmas como Variável Dependente 

A interpretação dos coeficientes lineares nas e 

quaçoes de regressão para número de turmas, merece um cui 

dado especial. De fato, não tem sentido falar em turmas 

sem alunos. Uma turma só existe quando há um numero sufi 

ciente de alunos para formá-la. Uma turma adicional so e 

criada quando há alunos em número bastante para lotar um 

grupo já existente e dar margem à criação de um outro.Com 

efeito, parece pouco razoável que, numa região urbana co-
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mo Buenos Aires. haja uma escola primária pública de 50 

alunos com 5 turmas. Há que se considerar. no caso. o po~ 

to a partir do qual a função linear teoricamente definida. 

encontra contra-partida na realidade dos dados que lhe 

deram origem. 

Contudo. parece persuasiva a hipótese de que aqu~ 

les grupos de escolas cujos coeficientes lineares sejam 

positivos e superiores à unidade. apresentem menores rela 

çoes aluno/turma do que os casos em que o coeficiente li 

near seja nulo ou negativo. Isto porém só é lícito supor 

em função de uma razo~vel semelhança dos coeficientes an 

guIares. Para escolas de mesmo coeficiente angular. qua~ 

to maior o coeficiente linear. menores os tamanhos "das 

turmas. 

Este raciocinio está. grosso modo. validado pelos 

r e sul t a dos e n c o n t r a dos.9 A s e s c o 1 as p r i iTo á r i as. que n o r mal 

mente operam com um numero de alunos por turma menor do 

que as secundárias. ostentam em sua maioria. coeficientes 

lineares positivos e superiores à unidade. Já entre os 

estabelecimentos secundários. apenas um grupo apresenta o 

-coeficiente superior à unidade. Quando. pore m. os coefi ci 

entes angulares são juntados a esta análise. observa-se 

que nas escolas secundárias. tais coeficientes sao em g~ 

ral superiores aos das primárias. A conjunção dos dois 

coeficientes sugere que. a princípio. as escolas secundá-

rias tendem a maximizar suas relações aluno/turma. -so a 

brindo novos grupos a partir de um dado limite. Este pro­

cedimento parece razoável na medida em que os investimen-

tos necessários para instalação e operação de uma 

secundária são em geral bem mais vultosos. Passada 

faixa de compensação do investimento inicial. as 

secundárias tendem a abrir novas turmas com maior 

e s co 1 a 

esta 

escolas 

ve 1 o ci 

dade do que as primárias. talvez em função da diversific~ 

ção curricular (profissionalização) a que fazem face. 

(9) Vide tabela 7. 
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3.3.3. O NGmero de Professores como Vari~vel De pe n de n te 

Os coeficientes lineares das equaçoes de regre~ 

sao para nGmero de docentes em exercício são de mais difí 

cil interpretação. ao menos com o tipo de informações de 

que se dispõe para este estudo. Tratando-se. por exemplo. 

de uma escola de la. a 4a. série do primeiro grau em que 

normalmente h~ apenas um professor para cada turma. a ex 

pectativa teórica é relativamente simples. Neste caso. es 

pera-se que Na" seja igual a zero. de modo a que. em fun­

ção do coefi~iente angular (que informa a dimensão das 

turmas) seja determinado o nGmero de professores corres -

p o n de n t e às d i ver s as q u a n t i da de s d e a 1 uno s e x i s te n t e s . M e'~ 

mo neste caso. porém. a existência de professores especi 

ais (artes. religião. e outros) pode ocasionar a ocorren 

cia de um coeficiente linear maior do que zero. Esta si 

tuação se verifica nas escolas prim~rias iniciais da Bo 

lívia e do Brasil. Os coeficientes. entretanto. podem ter 

um outro significado. revelando mão-de-obra ociosa nas 

escolas. um certo parasitismo não incomum de acontecer. A 

matriz de informações disponíveis para este estudo nao pe~ 

mite. porem. definir com clareza qual a explicação mais 

adequada para o fenômeno. 

Entre as escolas prim~rias completas e secundária~ 

espera-se que o coeficiente linear seja superior a 

dado que uma única turma implica na existência de 

professores. cada um lecionando a sua disciplina. 

disponíveis informações adicionais, seria possível 

tinguir, dentro do coeficiente linear, aquilo que 

ze ro. 

vários 

Fossem 

dis-

co n s ti 

tui exigência da estrutura de funcionamento das escolas e 

aquilo que traduz mão-de-obra potencialmente ociosa. 

Aparentemente contrariando esta expectativa, va 

rios grupos de escolas secundárias apresentam coeficientes 

negativos. Tal fenômeno pode ser atribuído ao elevado nu 

mero mínimo de alunos a partir do qual tais escolas op~ 

ram, fazendo com que a parte inferior a tal limite, na 

função teoricamente definida, não tenha correspondência em 
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pirica com a realidade estudada. 

A interpretação dos coeficientes lineares das re 

gressões para número de funcionários é análoga ã dos do 

centes, dispensando pois maiores comentários. 

3.4. Idéias Finais 

A discussão deste capítulo deixa várias idéias im 

portantes, muitas das quais merecem pesquisas mais aprofu~ 

dadas. A primeira delas se refere às ineficiências na alo 

cação de mão-de-obra, docente e não docente, nas 

públicas. Lembrando que os custos de mão-de-obra 

escolas 

s ao , g~ 

ralmente , a rubrica de maior peso nos custos diretos ~~ 

bais das escolas, os indícios de existência de parasitis-

mo na área de recursos humanos são sinal de um 

cuja solução merece urgente atenção. 

problema 

Os dados sugeriram, igualmente, que as escolas pa.!:. 

ticulares tendem a alocar e administrar seus recursos de 

modo mais eficiente do que as públicas. Isto demonstra que 

o s i s tem a p ú b 1 i c o d e e n s i n o ap re s e n ta n e c e s s i d a d e s de m u 

danças no modo com que seus recursos são alocados e 

dos. 

geri 

Assim também observa-se que, em geral, a elastici 

da de dada pela relação "aumentos de quantidade de recur 

sos alocados /aumentos de número de alunos" é muito maior 

nas escolas secundárias do que nas primárias. Entre as 

primeiras, a resposta em termos de recursos alocados, a 

aumentos no número de alunos se faz em velocidade muito 

maior do que a verificada entre os estabelecimentos de 1 9 

Grau. A despeito desta situação em parte ser explicávelp~ 

la maior complexidade dos serviços educativos secundários, 

é preciso investigar se não estará também refletindo uma 

deterioração do ensino fundamental. Em outras palavras, e 

preciso verificar se o aUr.lento de matrícula neste nível de 

ensino está ou não sendo acompanhado por uma elevação pr~ 

porcional aos recursos alocados de acordo com as necessidades 
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E finalizando este capítulo, uma palavra sobre os 

coeficientes não significativos estatisticamente. A -nao 

obtenção de significância para tais coeficientes sugere, 

de imediato, a inexistência ou a pouca intensidade da re 

lação linear entre as variáveis consideradas. Para tal 

comportamento dos dados, podem ser oferecidas explicações. 

A primeira pode residir no fato de que os grupos de esco 

las operem numa faixa em que as quantidades de alunos a 

tendidos variam numa amplitude que não justifica altera 
-çoes nos recursos alocados. A amplitude, neste caso, e 

tão reduzida que invalida o corte transversal como aproxl 

maçao para um estudo longitudinal no tempo. A segunda ex 

plicação pode se situar em padrões erráticos na alocação 

de recursos para mesmas quantidades de alunos atendidos. 

Neste caso, a inexistência de proporcionalidade entre nu 

mero de alunos e quantidade de recursos, não permite a 

verificação de uma relação linear entre as variáveis con 

sideradas. Como última explicação, encontra-se o muitas 

vezes reduzido número de casos nas sUb-amostras, fato que 

impede a obtenção de associações estatísticas confiáveis. 
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4. A DISTRIBUIÇAo DOS RECURSOS E A ORIGEM SOCIAL DA CLIEN 

TELA: O MESMO ATENDIMENTO PARA TODOS? 

O objetivo do presente capítulo é o estudo da dis 

tribuiç~o dos recursos escolares em funç~o de algumas ca 

racterísticas dos alunos. No contexto deste trabalho, o 

conjunto de características de maior interesse, -e 

tuído pelos aspectos de natureza sócio-econômica. 

de-se, portanto, investigar a existência de uma 

ção entre disponibilidade de recursos escolares e 

sócio-econômico da clientela. 

consti 

Preten 

associa 

nível 

4.1. Discussão Conceitual e Procedimentos de Análise 

O conceito de "nível sócio-econômico", assim como 

os indicadores utilizados para classificá-lo ou 

são problemáticos. Com efeito, a caracterização de 

me d i- Io 

nível 

sócio-econômico implica no recurso a um vasto leque de va 

riáveis, tais como renda, conforto doméstico, nível cultu 

ral e profissional, prestígio social, etc. A medição ou 

classificação destas variáveis são feitas por instrumen 

tos que, por seu lado, apresentam, cada um, problemas me 

todológicos nem sempre desprezíveis. E ainda, se num dado 

contexto social, um certo indicador pode ser significati­

vo, em outro pode não sê-lo, restringindo-se pois, a vali 

dade do instrumento ao contexto para o qual foi preparado. 

As dificuldades metodológicas se cOlocam,então,em 

vários planos. Em primeiro lugar, a seleção de um conju.!2 

to de variáveis que possa caracterizar, aproximadamente, 

um dado nível sócio-econômico e distingui-lo eficienteme.!2 

te de outros; em segundo lugar, as limitações dos instru­

mentos utilizados para medir tais variáveis; em terceiro, 

o fato de que, de acordo com o contexto estudado, algumas 

variáveis mudam de significado ou então deixam de ser re 

. 1 e v a n te s , da n doI u g a r a ou t r as. H á, p o i s, que o o n si d e r a r ca 

da uma destas dificuldades no ãmbito deste estudo. 

Em relação à seleção das variáveis a serem 

deradas, a utilização de uma matriz de dados muito 

consi 

ampla 
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normalmente gera problemas para a segurança e clareza de 

sua interpretação. No mais das vezes, um estudo que consi 

dera um número muito grande de variáveis, além de se tor 

nar pouco operacional, depara-se com um excesso de inform~ 

çoes que gera confusão e não esclarecimento. Assim, a me 

lhor opção parece ser trabalhar com um número menor de va 

riáveis, que embora gerem conclusões mais limitadas, apr~ 

sentam a vantagem de tornar bem claros os limites dentro 

dos quais o estudo é realizado. Isto é especialmente verda 

de em estudos de natureza sócio-econômica, em que as variá 

veis nem sempre podem ser medidas de modo exato e, muitas 

vezes, significam aproximadamente a mesma coisa. 

Outros trabalhos realizados com os dados da . pe~ 

quisa ECIEL demonstraram um elevado grau de correlação en 

tre muitas variáveis cuja finalidade era compor um 

to descritivo do nível sócio-econômico dos alunos 

gados. Esta elevada correlação permitiu que, em 

conju~ 

investi 

termos 

prãticos, os estudos fossem desenvolvidos com base em duas 

variáveis fundamentais: ocupação profissional do pai (ou 

responsável e escolaridade da mãe. A associação existen 

te entre estas duas variáveis, por sua vez, possibilita i~ 

clusive que elas sejam utilizadas alternativamente, confor 

bl d "" t" 12 me o pro ema que se eseJe 1nves 19ar. 

De acordo com os objetivos deste estudo, uma úni 

ca variável (cujo comportamento tivesse se revelado 

fatório no conjunto dos dados) seria suficiente para 

satis 

estu 

dar sua relação com a distribuição dos recursos escolares. 

Assim sendo, a opção recaiu sobre a variável "ocupação do 

pai" que, de todas, revelou-se a mais robusta. Não há dúvi 

da de que este é um procedimento simplista,mas 

as necessidades do trabalho. 

satisfaz 

(10) Ver cláudio M. Castro et. alii. Determinantes de Es 
colaridade na América Latina (Rio de Janeiro, ECIEL , 
1978, mimeo.). 
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Coloca-se agora o problema relativo ao instrumento 

utilizado para a classificação desta variável. A escala u 

tilizada para tal fim, foi a de Bertram Hutchinson,com as 
- 13 modificaçoes introduzidas por G. Soares. Como 

toda escala de prestígio ocupacional (como de resto qua~ 

quer indicador que pretenda medir algo semelhante), ela a 

presenta seus problemas, a começar pelo período em que foi 

construída, a década dos anos 50, e pelos informantes que 

a ela deram origem, estudantes universitários, normalmente 

oriundos de camadas sociais mais elevadas. 

A escala encontra-se,pois, impregnada da visão de 

uma determinada camada da sociedade, além de sua atualida 

de ser questionável. Ademais, nem sempre se verifica con 

gruência entre o nível atribuído a uma determinada ocup~ 

çao e a renda real (determinante dos padrões de consumo,e~ 

tre os quais a educação pode ser colocada) que pode ser 

auferida. Com efeito, uma pessoa em posição mais baixa na 

escala de prestígio ocupacional pode perceber maiores g~ 

nhos do que uma pessoa que exerça uma profissão de maior 

prestígio social. Enfim, há uma série de questões de ordem 

metodológica que poderiam ser levantadas em relação à esco 

la de Hutchinson. 

Há,porém, vários argumentos que justificam a util! 

zação de dados gerados mediante o emprego desta escala. O 

primeiro deles se refere a que, no conjunto de informações 

obtidas pela pesquisa ECIEL, a escala revelou-se sobrema­

neira útil e explicativa, nos diversos países em que foi 

aplicada. Com certeza, de país a país, há variações de ar 

dem social que a escala desconsiderou, pela necessária uni 

formização que impõe às diversas categorias ocupacionais. 

Contudo, em termos médios, ela possibilitou captar diver 

sas diferenciações existentes entre os estudantes, diferen 

ciações estas que, associadas com outras características 

levantadas, sugeriram diferentes posicionamentos das famí 

lias numa escala de nível sócio-econômico. 

(11) Vide Anexo 1. 
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Por outro lado, não se dispõe hoje de muitas 0E 
-çoes em termos de instrumentos eficazes, que nao apresen -

tem problemas semelhantes ou equivalentes aos da escala men 

cionada. Com efeito, todas as escalas existentes 

das mesmas deficiências. Outros instrumentos terão 

padecem 

defici 

ências de outra natureza. Oeste modo, a utilização desta es 

cala,cujas limitações s~o bem conhecidas, justifica-se em 

parte pela inexistência de algo melhor. 

Um outro argumento pode ser apontado. Questões re 

ferentes à educação formal, aspirações educacionais e as 

pectos correlatos, est~o intimamente associados aos valores 

culturais das pessoas. Estes, por sua vez, est~o mais rela 

cionados com o ambiente cultural, áreas de desempenho pr~ 

fissional, do que propriamente com a renda percebida pelas 

pessoas, por exemplo. Deste modo, uma escala que, a despe~ 

to de todas as suas deficiências, visa classificar as pe~ 

soas pela sua ocupação ou por seu prestígio ocupacional,p~ 

rece ser um instrumento mais eficiente em estudos semelhan 

tes a este, do que um indicador puro e simples de renda ou 

conforto doméstico. Embora a renda tenha sua importância 

como determinante da escolaridade, um indicador que 

algo mais do que simplesmente aspectos monetários, 

ser mais interessante. 

capte 

parece 

Não se quer com isto dizer que a classificaç~o dos 

alunos, obtida mediante a utilizaç~o da escala, represente 

um retrato indisputável ou único da estratificaç~o social 

das famílias dos estudantes. Trata-se apenas de uma classi 

ficaç~o, de acordo com determinado critério, que permitiu 

identificar os alunos de maneira útil para os propósitos 

-deste estudo. Com efeito, nao se postula aqui que uma vi 

s~o gradua lista (inspiradora da escala utilizada) seja ne 

cessariamente a melhor para se desvendar a realidade so 

cial. No caso deste estudo específico, porem, a escala de 

Hutchinson era o melhor instrumento disponível. 

Deste modo, cada aluno foi classificado de acordo 

com a ocupaçao profissional desempenhada por seu pai ou 

responsável. Como,porém, a unidade de observação neste es 
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tudo e a escola, foi determinado o nível ocupacional médio 

do corpo discente de cada estabelecimento, pelo cálculo da 

média aritmética dos níveis ocupacionais associados a cada 

aluno. Este, obviamente é um procedimento aproximativo, na 

medida em que a escala não é de natureza cardinal ou inter 

vaIar. Os resultados obtidos, contudo, não parecem aprese~ 

tar incoerências que invalidem a sua utilização.As tabelas 

9 e 10 ilustram a afirmação. 

Nos sistemas educacionais formais da América Lati 

na. normalmente só atingem as séries mais elevadas,aqueles 

que gozam de melhores condições de educabilidade. estas úl 

timas altamente associadas às condições sócio-econômicas de 

cada aluno. A comparação entre 1 9 e 2 9 graus, na tabela 9, 

sugere claramente esta situação. Os níveis ocupacionais me 

dias do 2 9 grau apresentam números significativamente men~ 

res do que os do 1 9 grau. Isto é o mesmo que dizer que a 

clientela do ensino secundário pertence a camadas mais 

elevadas da pirâmide social. Por outro lado, o comportame~ 

to dos índices na comparaçao entre escolas particulares e 

públicas (tabela 10) é também ilustrativo. uma vez que 

entre as primeiras, as escolas atendem a uma clientela o 

riunda de camadas sócio-econômicas mais elevadas. 

Os argumentos apresentados nao são definitivos, mas su 

gerem de modo bastante afirmativo que os índices obtidos 

mediante a escala de Hutchinson podem ser tomados como in 

dicadores para diferenciar os alunos segundo algum critérfu 

sócio-econômico. Não parece possível precisar exatamente 

quais as diferenciações existentes entre um nível e outro 

da escala. Contudo, nao se incorre em erro ao se afirmar 

que uma escola cuja clientela apresenta um nível ocupacio­

nal paterno médio igual a 2, atende a uma clientela melhor 

situada na pirâmide social do que uma escola cujo nível o 

cupacional médio dos pais dos alunos é 5. Esta discrimina 

ç ão é s u f i c i e n t e p a r a o p r e s e n t e e s t u do. 

O fato de se utilizar de níveis ocupacionais médios, 

que na verdade passam a se constituir em índices aproxima­

tivos do nível sócio-econômico da clientela de cada escol~ 



TABELA 8 - SIGNIFICANCIA DAS DIFERENÇAS 
ENTRE N!VEIS OCUPACIONAIS M~OIOS DOS 
RESPONSAvEIS PELOS ALUNOS, SEGUNDO O 
GRAU DAS ESCOLAS - 1976 

~ 19 GRAU 29 GRAU VALOR "t" 

PAIs DIF. M~DIAS 

X 5,45 3,73 
Argentina S 0,82 0,65 

N 26 9 

X 5,73 4,29 
BolÍvia S 1,00 0,95 

N 11 18 

X 5,15 4,40 
Brasil S 0,91 0,86 

N 16 9 

X 5,17 3,82 
Paraguai S 0,69 1,14 

N 29 20 

X 5,49 4,31 
Peru. S 0,40 0,87 

N 22 19 
" 

FONTE: Pesquisa ECIEL/1976 

OBSERVAÇOES: *** a significativo a 0,01 ou menos 
** = significativo a 0,05 ou menos 

5,55*** 

3,79*** 

1,92** 

5,19*** 

5,62*** 

~--

TABELA 9 - SIGNIFIC,!\NCIA DAS OIFERfíJÇAS 
ENTRE NfvEIS OCUPACIONAIS M~DIOS 
DOS RESPONSAvEIS PELOS ALUNOS, SE 
GUNOO A DEPEND~NCIA AOMINISTRATIVA­
DAS ESCOLA~ - 1976 

'-~t:I"'~:~ VALOR "t" 
PAis ~ POBLICA PJI.RTICULAR OH. MeDIAS 

X 5,24 4,32 3,41*** 
Argentina S 0,89 1. 06 

N 50 17 

X 5,66 4,01 5,69"'** 
BolÍvia S 0,89 1,12 

N 35 18 

X 4,96 3,34 5,06*** 
Brasil S 0,87 0,19 

N 35 8 

X 4,98 4,21 3,35*** 
Paraguai S 0,60 1,13 

N 43 19 

X 4,97 4,39 2,07** 
Peru S 0,81 1,00 

___ N~~I_~3~~. ~ _ ~ __ ~_ ~ _________ _ 
FONTE: Pesquisa ECIEL/1976 

OBSERVAÇOES: ***. significativo a 0,01 ou menos 
** = significativo a 0,05 ou mencs 
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TABELA la - COEFICIENTES OE CORRE LAÇA0 00 !NOICE OCUPACIONAL M~OIO! 
005 RESPONSAVEIS PELOS ALUNOS, COM ALGUMAS VARIAVEIS 
ESCOLARES, SEGUNDO O GRAU OAS ESCOLAS 1976. 

~~ 
INOla:: _BELAÇAO 

PA!S/GRA SOCIO-ECONOM.! ALIJIIO/TURMA 
CO 

Argentina 
19 Greu (N-26) - 0.30 

(15%)a (47%) 

29 Grau Acadêmicas - 0.05 
(N- S) (17%) (64\) 

Técnicas - 0.47 
(N- 6) (10\) (24%) 

BolÍvia 
19 Grau 1 a 4 - -0.46 

(N-ll) (17\) (51%) 

1 e 6 - -O .51*· 
(N-14) ( 9%) (20%) 

29 Grau (N-16) - 0.19 
(22') (37%) 

Brasil 
I' Grau 1 a 4 - 0.60*** 

(N-16) (16%) (13%) 

1 a 6 - 0.56"** 
(N-16) (24%) ( 14%) 

2' Grau (N- 9) - -0.60"* 
(20%) (20%) 

Paraguai - 0.19 l' Grau (N-29) 
(13') (55%) 

29 Grau (N a 21) - 0.46"'** 
(21%) (37%) 

Peru 
l' Grau (N- 25) - -0,08 

( 7%) (29%) 

2' Grau (N-lS) - 0.64**'" 
(20\) (36%) 

-- - ----

FONTE: Pesquisa ECIEL/1976. 

OBSERVAÇOES:a- Coeficiente de Varieção. 
**"-significãncia a 0,01 ou menoe 

**-sign1f1cânctB-a-Oi05 ou menos 

RELAÇ/lO RELAÇI\O INOHE DE IN- FoR~AÇAO 

ALUNO/PROFES ALUNO/FUNCIQ, FRA-ESTRUTURA i"tOIA DOS 
SOR NARIO BASICA 2 PROFESSORE93 

0,27 0.10 -0.77*** -0.10 
(33%) (80%) (35\) OO%J 

-0.07 0.17 -0.55 -D,1'2 
(59%) (77%) (15%) ( ~O\) 

0.69 0.23 -0.51 0.30 
(22%) (39%) (16%) 04%) 

-0.37 -0.66*** -0.66*** -0.13 
(41%) (43%) (49%) (15%) 

-0.50**:' 0.19 -0.20 0.004 
(36%) (94%) (46%) (6%) 

0.06 0.15 -0.37 -0.12 
(71%) ( 150%) (27%) (l0%) 

0.62*** 0.25 -0.60*** -0.04 
(32%) (43%) (42%) (15~) 

-0.05 -0.06 -0.56"" -0.33 
(66%) (34%) [40%) (15%) 

-0.01 0.69*** -0.40 -0.51 
(43%) (36%) (25%) (16%) 

0.12 0.32** -0.57*** -0.01 
(59%) (63%) (46%) (20%) 

-0.41** 0.02 -0,40** 0.18 
(43%) (72%) (23\) (13%) 

~0,14 0.17 -0.49**· 0.34 
(24%) (100%) (43\) (15%) 
' 0.47*** -0.26 -0.47*** 0.24 
(56%) (139%) (26%) (18%) 

CONDIÇOES DE 
MANUTENÇIl.o DA 

ESCOLA4 

-0.04 

-0.24 

-0.40 

-0.15 

-0.20 

-0.45** 

-0.50·** 

-0.30 

0,06 

-0.34** 

-0.37*· 

-0.03 

-0,13 

-- ---

1. Observe-se que. na escale de prestígio.ocupecional utiliiada. -I" á o nível mais elto e "7" o meia baixo. A interpretação dos 
resultados deve ser feita invertendo-se os sinais dos coeficientes. 

2. Este índice de infra-estruture básica é resultado do somatório das variáveis 1. 3 e 4 das tabelas 3 e 4. 

!. li Formação dos Professores foi classificada segundo a escala: '1- primáriO incol1'4Jletol '2- primáriO col1'4Jletol 3-' secundário 
ou normal incol1'4Jletol 4- secundário completa,S- universitário incol1'4J1etol 6- universitário completol 7- pós-gredueçóo. 

4. Trata-se do coeficiente bissaria1 de pontos. em cujo cálou10 as condições de manutenção das escolas forem consideradas como 
variável dicotômica: O- condiçõe! ruiO! ou regulare! I 1- boe! condiçõe!. " .'" 

" 

... 

) 
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possibilitou tratar a variável como se esta fosse cardinal. 

Esta transformação na natureza da variável é de precária 

justificação. Contudo, ela não se revelou inadequada, como 

demonstram os resultados adiante apresentados. 

Sendo objetivo primordial deste capítulo, verifi 

car a associação existente entre o nível sócio-econômico da 

clientela e os recursos disponíveis nas escolas, foram se 

lecionados alguns indicadores que refletem,de algum modo, 

o volume de recursos existentes em cada escola. Com rela 

çao aos recursos humanos, o indicador mais imediato seria 

o número de professores e funcionários administrativos.Con 

tudo, como estes variam em função do número de alunos, as 

variáveis consideradas foram as relações existentes entre 

número de docentes, número de funcionários e o número de 

alunos. Em outras palavras, as variáveis utilizadas foram 

as relações aluno/professor e aluno/funcionário. Ainda em 

relação aos recursos humanos, foi incluído um índice refle 

tindo a formação acadêmica média dos professores em 

escola. 

cada 

Os recursos materiais foram considerados mediante 

um índice de infra-estrutura básica, obtido pelo somatório 

de alguns recursos ou características consideradas essen 

ciais dentro de uma escola. Tal índice é, sem dúvida, um 

indicador limitado. Pelo fato de apenas somar coisas exis 

tentes, seus numeros nao traduzem rigorosamente que recur 

sos uma escola tem ou deixa de ter. Como, -porem, a lista 

de recursos considerados abrange coisas consideradas essen 

ciais numa escola, a utilização do índice revelou-se pert~ 

nente. Entretanto, detectar apenas a existência de um de 

terminado bem ou recurso, nada indica a respeito do estado 

de conservação em que ele se encontra. Assim sendo, foi in 

corporada uma outra variável relativa às condições gerais 

de manutenção da escola. Desta maneira, obteve-se uma vi 

são mais global do ambiente escolar. 

Considerou-se ainda a relação aluno/turma,com ob 

jetivo de captar alguma associação entre nível sócio-econô 

mico dos alunos e o modo com que o processo produtivo edu 

cacional é organizado em cada escola. 
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o tratamento estatístico empregado nesta análi 

se foi, dentre todos-os possíveis, o mais simples. F o 

ram tão somente calculados os coeficientes de correlação 

de Pearson (de ordem zero), do índice médio de nível -so 

cio-econômico com cada uma das outras variáveis. Apenas 

no caso da correlação com condições de manutenção, foi cal 

culado o coeficiente de correlação bisserial de pontos,já 

que esta variável recebeu um tratamento dicotômico (l=con 

dições boas ou regulares; O = condições deficientes). O 

pressuposto teórico é de que não existe uma relação nece~ 

sária de interdependência entre as variáveis que retratam 

os recursos escolares. Embora seja freqOente que escolas 

materialmente bem equipadas contem com mais e melhores re 

cursos humanos, não há necessariamente nenhuma 

causal ou covariante entre ambas as variáveis. 

ma, sem prejuízo da qualidade da análise, tais 

relação 

Desta for 

variáveis 

foram trabalhadas como se fossem independentes entre si, 

pelo que se justifica as correlações isoladas de cada uma 

com o índice sócio-econômico dos alunos. 

Um coeficiente de correlação simples, -porem, e um 

indicador até certo ponto limitado. O fato de se co ns t a 

tar uma associação entre nível sócio-econômico e infra-es 

trutura básica escolar, por exemplo, não quer dizer nece~ 

sariamente que escolas que atendem a alunos de r. -
n~ve~s so 

cio-economicos mais baixo, estejam na penúria e que e s co 

las freqOentadas por alunos de níveis mais elevados sejam 

magnificamente equipadas. O coeficiente de correlação é 

uma medida que informa apenas o tipo e a intensidade da 

associaçao entre as variáveis consideradas, não dando uma 

visão clara da magnitude da variabilidade dos dados. 

Como,porém, o valor do coeficiente é dependente 

também da variabilidade dos dados, parece plausível s~ 

por que só sejam encontrados coeficientes significativos 

nos casos em que as variáveis apresentam considerável va 

riância. Conforme apresentado no capítulo segundo, esta 
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variancia muitas vezes e tão grande que denota a e xi s 

tência de verdadeiras disparidades na distribuição dos re 

cursos. Assim, de acordo com as análises apresentadas em 

capitulos anteriores, pode-se assumir sem riscos de maio 

res erros, que um coeficiente de correlação estatistica 

mente significativo, no mais das vezes, reflete si tua 

ções de importantes disparidades na dotação de 

das escolas. 

re cursos 

A tabela 11 apresenta os coeficientes de correla 

ção calculados assim carno l quando possível l os coeficien 

tes de variação das variáveis. 

4.2. A Relação com os Recursos Humanos 

Os coeficientes relativos à relação aluno/profes-

sor nao apresentam no contexto geral dos paises, 

associação significativa entre nível sócio-econômico da 

clientela e disponibilidades de mão-de-obra docente. En 

tre 13 coeficientes, apenas 4 são significativos. 

Nos casos das escolas primárias completas da Bolí 

via e das secundárias do Paraguai, há indicações de que a 

qualidade de mão-de-obra docente está diretamente associa 

da com a situação sócio-econômica dos alunos. Não há dúvi 

da de que a simples quantidade de professores nada indica 

a respeito da qualidade do ensino oferecido. Contudo, co 

mo se sabe que há carência de professores em algumas esco 

las, a menor disponibilidade de docentes para alunos das 

camadas sociais mais inferiores, pode estar significando 

falta de professores-para ministrar-lhes aulas. Pare ce 

pouco provável a possibilidade de que a maior disponibil~ 

dade de docentes nas escolas que atendem a clientela de 

camadas mais elevadas da piràmide social, signifique ex 

cesso de mão-de-obra em tais estabelecimentos. Estas 

colas sao, em sua grande maioria, particulares, que 

dem a evitar desperdícios na alocação dos recursos 

nos. 

es 

ten­

huma 
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Os outros dois coeficientes significativos se 

referem as escolas primárias iniciais brasileiras e 
~ 

as se 

cundárias peruanas. Nestes casos, a indicação é inversa à 

obtida no Paraguai e Bolívia. A disponibilidade de do cen 

tes cresce enquanto decresce o nível sócio-econômico. 1s 

to pode traduzir uma política de maior alocação de 

sos humanos para escolas que atendem a clientelas 

re cur 

menos 

favorecidas economicamente, como estratégia compensatória 

às menores condições de educabilidade destes alunos. Ou 

então, pode significar que tais escolas abrigam um 

so de professores, um certo parasitismo pelo qual 

e xces 

parte 

da mão-de-obra permanece ociosa ou a disposição de ou 

tros estabelecimentos que não aquelas escolas em que se 

encontra lotada. 

Com relação à formação acadêmica dos professores, 

-nao foi encontrado nenhum coeficiente significativo. Este 

fato pode ser explicado pela pouca variabilidade existen 

te nos índices relativos a esta variável. Com efeito, ao 

se calcular as formações médias do professorado de cada 

escola, observou-se uma homogeneidade quase que total en 

tre os diversos estabelecimentos. Este fenômeno implica na 

inexistência de correlação já que uma variável deixa de 

variar, para transformar-se em uma constante. 

Também a correlação com a relação aluno/funcioná-

rios administrativos não resultou, de modo geral, sign~ 

ficativa. Apenas três coeficientes apresentam significâ.!2 

iniciais cia a 5% ou menos. O caso das escolas primárias 

bolivianas demonstra que as escolas destinadas a 

mais carentes são aquelas menos atendidas na parte 

alunos 

admi 

nistrativa. Já entre as escolas secundárias brasileiras 

e as primárias paraguaias ocorre o inverso, com mais in 

iensidade entre as primeiras. 

Enfim, em relação aos recursos humanos, -nao se p~ 

de afirmar que exista uma tendência geral definida para a 

associaçao entre nível sócio-econômico da clientela e dis 

ponibilidade de pessoal para ensino ou administração. 
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4.3. A Relação com o Tamanho das Turmas 

Na correlação entre numero de alunos por turma e 

í n d i c e s ó c i o - e c o n õ m i c o, q u a s e a me t a d e dos c o e f i c i e n t e s en 

contrados são significativos. Dentre estes seis coeficien 

tes, apenas dois apresentam sinal negativo. Isto quer di 

zer que, na maioria dos casos significativos, 

das turmas cresce à medida em que os alunos 

o tamanho 

sao originá 

rios de camadas mais baixas da pirâmide social. Alunos 

mais carentes em termos sócio-econõmicos, freqaentam au 

las em turmas maiores, recebendo possivelmente um atendi­

mento menos individualizado. 

Embora seja um tanto controversa a questão da in 

fluência do tamanho da turma no sucesso acadêmico dos alu 

nos que a compoem, faz sentido supor que, quanto menor a 

turma, mais possibilidades tem o professor de dedicar 

maior assistência e acompanhamento a cada aluno, em pa~ 

ticular nas séries iniciais. Assim, no caso das 

primárias iniciais e completas do Brasil, como no 

das escolas secundárias paraguaias e peruanas, os 

escolas 

caso 

alunos 

economicamente pior situados. também pelo lado escolar p~ 

recem ser pior atendidos. no tocante à dimensão das tur 

mas de que fazem parte. A situação poderia ser considera 

da mais séria no caso brasileiro. já que no Caso de es co 

las de 2 9 Grau (escolas do Paraguai e do Peru) .os efeitos 

do tamanho da turma podem ser tidos como menos relevantes 

no desempenho acadêmico dos alunos. No nível secundário, 

o tamanho das turmas pode ser tornado bastante grande sem 

se refletir. necessariamente, em prejuízo da qualidade do 

processo escolar. 

Os demais coeficientes significativos para a co~ 

relação com tamanho da turma. apontam sempre uma associa 

ção direta entre as variáveis, isto é, aumentos no número 

de alunos por turma são concomitantes a elevações no nível. 

Isto revelaria, nestes casos, uma certa situação compens~ 

tória da escola em função das diferenças nas característ~ 

cas que os alunos trazem de casa. Do mesmo modo, pode-se 

supor que a associação de turmas maiores a clientelas me 

lhor situadas em termos sócio-econõmicos, seja causada p~ 
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lo fato de se encontrarem estes últimos nas escolas pa~ 

ticulares. Tais estabelecimentos a fim de minimizar custos, 

podem tender a utilizar mais intensamente seus 

aumentando o número de alunos por turma. 

4.4. A Relação com a Infra-Estrutura Material 

recursos, 

t, porem, no plano dos recursos materiais que os 

-coeficientes de correlação s ao bem mais esclarecedores.Na 

maioria dos casos, eles são significativos e apontam na 

direção de que os alunos de nível sócio-econômico mais 

baixo freq~entam escolas menos dotadas de infra-estrutura 

básica. A nível de 1 9 grau, e em todos r os palses investi 

gados, esta associação se encontra presente, sendo que,no 

Peru e no Paraguai, ela se verifica também entre as esco 

las secundárias. Com base nas informações fornecidas pela 

descrição apresentada no capítulo segundo, pode-se afir 

mar que, ao lado de escolas bem dotadas nos aspectos ma 

teriais, existem outras em situação deficiente e até mes 

mo de extrema penúria. 

As correlações ora apresentadas, demonstram que os 

alunos pior situados em termos sócio-econômicos são aque-

les que freqOentam as escolas menos equipadas. Deste mo 

do, tem-se uma realidade em que, pelo lado da distribui -

-çao dos recursos materiais, os sistemas escolares investi 

gados estão longe de apresentar eqOidade. E ainda, se tal 

fenômeno se faz mais presente entre as escolas primárias, 

não parece haver dúvidas de que deve contribuir para re 

forçar um certo cunho elitizante da escola. Isto se enten 

de na medida em que o sistema formal de ensino priva o 

aluno mais pobre de recursos escolares que poderiam quiçá 

facilitar sua trajetória escolar, já dificultada muitas 

vezes pelo fato de que ele (o aluno) nem sempre traz de 

casa as necessárias condições de educabilidade. 

Para uma melhor visão do ambiente escolar freqOen 

tado pelos alunos de diferentes origens sócio-econômicas, 

foram calculados os coeficientes de correlação com as 
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condições de manutenção dos prédios e equipamentos esco 

lares. Em alguns casos, tais coeficientes revelaram que 

as escolas freqOentadas por alunos de mais baixo nível 

cio-econômico, além de serem menos dotadas de recursos 

~ 

so 

ma 

teriais, apresentam as piores condições de conservação.Oe~ 

ta maneira, nas escolas primárias iniciais brasileiras e 

em todas as paraguaias, a qualidade do ambiente 

freqDentado pelos alunos varia diretamente com o 

escolar 

nível 

sócio-econômico destes, tanto em termos de dotação de re 

cursos como em sua conservaçao. Isto configura um quadro 

em que os alunos já menos favorecidos em outras questões, 

também padecem um ambiente escolar menos favorável à sua 

aprendizagem. 

4.5. Idéias Finais 

o presente capítulo evidenciou a existência de 

desigualdades na distribuição de recursos escolares. Em 

especial no plano dos recursos materiais, os alunos mais 

carentes em termos sócio-econômicos freqDentam escolas m~ 

nos equipadas, mal conservadas, configurando um ambiente 

escolar muitas vezes pouco propício ao estudo, para tais 

alunos já não idealmente preparados para a escolarização 

tal como é desenvolvida. 

Observe-se também, em alguns casos, situação 

loga em relação à distribuição de recursos humanos. 

~ 

ana 

Enfim, quanto mais baixa a origem social dos alu 

nos, mais pobre a escola por eles freqOentada. Assim, o 

conjunto de informações colhidas aponta uma situação em 

que, dentro de um mesmo país, os alunos, de acordo com 

sua origem social, recebem a educação formal a níveis qu~ 

litativos diferenciados, beneficiando claramente aqueles 

que, de antemão, já contam com melhores condições para o 

ensino. 
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5. CUSTOS ESCOLARES E DESEMPENHO ACAO~MICO : A CONTRIBUI­

çAo DA ESCOLA NO SUCESSO (OU FRACASSO) DE SEUS ALUNOS 

O presente capítulo tem por objetivo o estudo da 

existência de associação entre os gastos feitos nas esco 

las públicas e particulares, e o desempenho dos respecti 

vos alunos, em testes padronizados de Compreensão de lei 

tura e Ciências. Trata-se de uma análise pela qual se 

pretende verificar se diferentes volumes de dispêndios 

recursos escolares, estão relacionados com diferentes 

veis de domínio em certas áreas de conhecimentos. 

em 
r 

nl 

5.1. Discussão das Variáveis e dos Procedimentos de Aná-

lise 

Os gastos realizados em cada escola consti 

tuem seus custos, isto é, o montante dispendido para man-

ter em funcionamento a instituição, seja em ativos fixos 

(como prédio"terreno e equipamentos), como em remunera 

ção de fatores variáveis (como mão-de-obra ou material de 

consumo). Este estudo considera os custos de mão-de-obra 

(docente e não-docente), os custos de capital (prédio,teE 

reno e equipamentos) e os custos oriundos de despesas com 

material de consumo. são, portanto, considerados 

os custos diretos escolares. 12 
apenas 

(12) Os procedimentos metodológicos para a estimativa des 
tes custos, podem ser encontrados em Cláudio M. Cas~ 
tro et alii. "A Educação na América latina: um estu 
do comparativo de custos e efici~ncia" (Rio de Janei 
ro, FGV, 1980). Os dados trabalhados neste capítulo­
(Cústos'e custos dos alunos) foram retirados do Ar 
quivo ECIEl, Pesquisa "Custos e Determinantes da Es­
colaridade na América latina", do Projeto "Educação 
e Desenvolvimento". 
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-Como porem, os custos diretos totais variam em fun 

ção do tamanho das escolas, a informação por eles prest~ 

da é pouco elucidativa. O indicador mais recomendável é o 

custo unitário, -isto e, o resultado da divisão entre custos 

totais e o número de alunos atendidos, que informo 

quanto cada escola gasta na educação de cada aluno. 

o 

Por outro lado, a noção de custo é uma noção de 

fluxo, pelo que deve ser tratada com relação a um determl 

nado período de tempo. Na presente análise, a unidade de 

tempo mais adequada (em função do modo de funcionamento 

das escolas) e o ano. Desta maneira, a variável aqui con 

siderada, é o custo direto total da escola por aluno ao 

ano ou o custo médio de funcionamento da escola ao ano. 

Este é um indicador que permite comparar as escolas en 

tre si, ja que se trata de uma medida que informa o qua.!2. 

to se gasta com cada aluno em cada escola pesquisada. 

Com relação ao desempenho acadêmico dos alunos, os 

indicadores disponíveis são as notas obtidas em dois tes 

tes padronizados, um de Compreensão de Leitura e outro de 

Ciências Físicas e Biológicas. 
-Enquanto a variável "custos" nao apresenta maiores 

dificuldades em relação ao seu levantamento e ao seu si~ 

nificado, a variável "desempenho" é bastante problemática. 

Com efeito, suas limitaç6es sãci várias. Em primeiro luga~ 

coloca-se o problema da validade do instrumento utilizado 

para medir os níveis de conhecimento dos alunos, em esp~ 

cial a validade de conteúdo. Um mesmo teste 

aplicado a diferentes países, entre os quais 

padronizado, 

possivelme.!2. 

te existem diferentes currículos e programas de ensino, 

parece, à primeira vista, um procedimento temerário. 

O problema da validade do conteúdo foi examinado 

para os países 

siderados como 

e m que f o r a m a p 1 i c a dos, s e n d o o s t e s t e s co n 
13 

satisfatórios neste particular. 

(13) Cf. cláudio M. Castro et alii. "Determinantes de Es­
colaridade na América Latina". (Rio de Janeiro, 
ECIEL, 197B, mimeo.), capo IV. 
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A fidedignidade dos testes parece ser razoável, ao 

menos para objetivos de pesquisa. Os coeficientes de fide 

dignidade calculados satisfazem às exigências mínimas p~ 

ra se trabalhar com os resultados obtidos, embora 

sido detectadas algumas deficiências, geradas pela 

te nh am 

exis 

tência de certo número de questões que medem desempenho a 

cima das médias esperadas. Como afirmam J. Sanguinetti e 

cláudio M. Castro: 

" ... é importante considerar a fidedignidade dos 

escores obtidos, não só pelas implicações na inter 

pretação dos escores, como pela tendência dos er 

ros de medida a determinar uma atenuação das corre 

lações dos escores dos testes com outras variáveis. 

Em sua maioria, os coeficientes apresentados podem 

ser considerados como satisfatórios para fins de 

pesquisa, embora não o sejam para fundamentar deci 

sões sobre cada aluno individualmente.,,14 

Permanece, contudo, o problema de tendenciosidade 

na aplicação do instrumento, isto e, o risco de distor 

ções oriundas de aplicações pouco controladas, diferentes 

motivações dos alunos investigados, assim como de condições 

externas à aplicação (tempo, proximidade de outras provas, 

etc). Este risco de distorção, porém é equivalente ao de 

se obter uma estimativa de custos pouco precisa ou mal 

feita. ~ um risco que, de todo modo, deve ser-aceito como 

presente, embora não justifique uma desconfiança a priori 
- -da confiabilidade dos dados. Se grandes problemas nao sao 

revelados nos dados com que se trabalha (e este é o 

da matriz de informações considerada neste estudo), 

há maiores razões para se desconfiar dos dados com 

caso 

-nao 

base 

nestas limitações, de resto presentes em qualquer pesqu~ 

sas. 

(14) Cláudio M.Castro & Jorge Sanguinetti. "Custos e De­
terminantes da Educação na América Latina. (Rio de 
Janeiro, INTED, 1978), pg. 28. 



83. 

Se, de um lado, os escores obtidos pelos alunos 
- -nestes testes, nao sao exatamente representativos da gl~ 

balidade dos efeitos cognitivos gerados pela escola e tam 

pouco dos conhecimentos de cada aluno em particular, eles 

se constituem em bons indicadores comparativos, dada a 

sua uniformidade segundo determinados critérios pré-esta­

belecidos. Trabalhar, por exemplo, com as notas dos alu 

nos atribuídas por seus respectivos professores, constitu 

i r i a t a r e f a a 1 t a m e n t e p r o b 1 e má t i c a, da d a a va r i a ç ã o de crl 

térios existentes, pelo que escores iguais não apresentam 

necessariamente o mesmo significado. Os escores em testes 

padronizados a despeito das suas limitações, apresentam ~ 

ma nítida vantagem que consiste em sua objetividade e em 

se ter claros os viéses por eles introduzidos. 

Deste modo, os escores obtidos num teste padroniz~ 

do representam os graus de domínio que os alunos possuem 

em relação a um determinado bloco.pré-fixado de conheci -

mentos. Se os testes são tidos como válidos e fidedignos, 

eles fornecem uma boa medida da qualidade ou volume de 

conhecimentos (do bloco em que se baseiam os testes) a 

que a clientela de cada escola tem ou teve acesso. Desta 

maneira, seus resultados podem ser tidos como indicadores 

bastante aproximados do produto acadêmico de cada escola. 

são, portanto, os indicadores mais objetivos que permitem 
-comparaçoes, explicações ou associações das diferenças 

nestes escores a outras variáveis, como por exemplo, os 

custos escolares. 

Ouando se pensa num estudo desta natureza, a hiP-ª. 

tese subjacente é a de que os custos traduzem a qualidade 

dos insumos escolares. Estes, interagindo no processo ed~ 

c a c i o n aI, g e r a m o p r o d u to, a qui r e s t r i t a me n t e e n t e n di d o co 

mo o nível de conhecimentos demonstrado pelos alunos nos 

testes padronizados. 

Supondo-se que o volume e a qualidade dos recursos 

escolares disponíveis se refletem no desempenho dos alu 

nos, é de se esperar que, se os custos traduzem efetiva 

mente diferentes níveis qualitativos de atendimento esco 

lar, alguma associação eles (os custos) apresentam com o 
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rendimento dos alunos (desde que ambos variem). 

A análise deste capítulo tem como um de seus obj~ 

tivos verificar se a vari~vel "custos" pode ou nao ser in 

cluída como variável independente numa função explicativa 

de desempenho acadêmico, para cada grupo de escolas consi 

derado. De certo modo, este objetivo sugere o procedimen-

to estatístico a ser utilizado. o instrumental escolhido 

foi o da correlação e mais especificamente o da correIa 

-çao parcial. 

-Com certeza, nao tem sentido incluir, numa função 

explicativa, uma vari~vel independente que não se encon 

tre associada com a vari~vel a ser explicada. O coeficie~ 

te de correlação fornece, neste caso, uma medida bastante 

satisfatória de associação. Contudo, como a vari~vel de de 

sempenho acadêmico ~ fortemente influenciada por 

fatores, torna-se conveniente estudar a relação 

çustos e desempenho controlando tais fatores. 

outros 

entre 

Normalmente, o fator de maior peso se encontra nas 

características familiares dos alunos, representadas nes 

te estudo pela variável "ocupação do pai ou responsável". 

Esta ~, pois, uma das vari~veis que serão controladas pe-

lo cálculo do coeficiente de correlação parcial. Assim 

fazendo, o coeficiente fornecerá a relação existente en 

tre custos e rendimento acadêmico, eliminando-se estatis 

ticamente o efeito resultante do nível ocupacional pate~ 

no. Este procedimento compensa, de algum modo, o fato da 

presente análise trabalhar sem a desagregação da amostra 

em escolas públicas e particulares. O nível sócio-econômi 

co da clientela e, em geral, um fator de distribuição dos 

alunos entre os dois tipos de escolas. 

Por outro lado, a variável "custos" deve ser trata 

da com um certo cuidado. Com efeito, se o objetivo é rela 

cionar tais custos com o desempenho médio dos alunos por 

escola, é preciso distinguir, por exemplo, as escolas 

cujos custos são reduzidos em conseqOência de um reduzido 

nível global de dispêndios, daquelas que apresentam custos 

igualmente reduzidos porque utilizam mais intensamente 

seus recursos. Estes são dois casos que bem ilustram a 
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possibilidade de duas escolas apresentarem custos 

unitários iguais, porem com significados completamente dis 

tintos. 

o modo mais simples para conto-rnar esta dificulda 

de e controlar, na correlação parcial, a variável "número 

de alunos". Desta maneira, elimina-se igualmente os e fe i 

tos resultantes desta variável, obtendo-se uma 

na qual as variações de custos unitários estarão 

situação 

necessa 

riamente associadas a diferentes niveis de gastos em cada 

escola. Deve-se atentar que neste capitulo, todas as co~ 

relações envolvendo custos controlam a variável "número de 

alunos". 

Em resumo, os dados sobre os quais se baseia a ana 

lise deste capítulo, são os coeficientes de correlação e~ 

tre custos unitários das escolas e desempenho médios dos 

alunos por escola, nos testes de Compreensão de Leitura e 

Ciências, mantendo ou não constantes as variáveis "ocupa­

ção do pai" e o "número de alunos". 

Em nenhum momento deve ser esquecido que o conju~ 

to de variáveis aqui considerado é limitado em relação ao 

número de fatores que interferem no processo ensino-apre~ 

dizagem escolar. Variáveis até mesmo muito importantes,c~ 

mo a escolaridade materna, a qualificação do corpo doce n 

te, a metodologia empregada pelos professores e outras,não 
-sao aqui estudadas. 

Algumas destas variaveis, -porem, podem ser tidas 

como covariantes com as variáveis trabalhadas. Com efei 

to, a escolaridade materna encontra-se, em geral, forte 

mente associada com o nivel ocupacional paterno. Assim 

também a qualificação do corpo docente e sua eficácia so 

bre os alunos, estariam sendo indiretamente considerados 

nos custos de mão-de-obra docente, já que outros estudos 

demonstraram que uma das variáveis com maior poder expll 

cativvo sobre o rendimento dos alunos, é o salário 
15 

bido pelos professores. 

perc~ 

(15) Cf. Evair A. Marques. O professor e sua influência so 
bre os alunos. (Rio de Janeiro, PUC, 1979, mimeo.)Dis 
sertação de Mestrado. 
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Não há dúvida de que fossem tais fatores aqui con 

siderados, seria possivel estudar e controlar mais efici-

entemente as peculiaridades dos efeitos de cada um sobre 

a relação custos/desempenho. Como, porém, é muito forte a 

colinearidade existente entre eles e asvariáveis trabalha 

das neste capítulo, o fato de ignorá-los embora torne es 

ta análise menos rica ou detalhada, -nao parece invalidá 

- 1 a . 

Além destas limitaç6es, verifica-se a exist~ncia ~ 

aspectos não controlados até mesmo no conteúdo da variá 

vel "custos". Com efeito, custos referentes a equipame~ 

tos nao utilizados ou à remuneração de professores-fanta~ 
- -ma, nao sao aqui distinguidos dos demais. O surgimento de 

correlaç6es espúrias motivadas por tais razões, e um ris 

-co presente nesta análise. No mais das vezes, porem, esp~ 

ra-se que situaç6es que apresentem alta incid~ncia de 

tais anomalias, impeçam o surgimento de correlações sign~ 

ficativas. A inexist~~cia de significãncia dos coeficien-

tes impede o uso da variável "custos" numa função expl~ 

cativa de rendimento para tais casos. 

Convém considerar com cuidado o problema da varia 

bilidade dos dados. Se os custos médios ou os escores -me 

dios,ou ambos, apresentam pouca ou nenhuma variabilidade, 

os coeficientes de correlação tendem a zero. Nestes casos, 

não se pode generalizar que uma variável não esteja asso 

ciada a outra mas tão somente que as características da 

amostra trabalhada não se prestam para este tipo de estu 

do. Em todo caso, resultados deste g~nero são também rele 

vantes, na medida em que poderão estar refletindo, por e 

xemplo, a existência de homogeneidade das escolas, em 

termos de custos. Se ocorre o inverso, isto é, variam os 

custos e os escores médios dos alunos permanecem aproxim~ 

damente constantes, isto significa que diferentes níveis 

de gastos não se traduzem em diferentes níveis de rendi -

mento, havendo outros fatores que compensam as diversida­

des na qualidade dos recursos alocados. 



87. 

Os coeficientes de correlação calculados encontram 

-se na Tabela 11. Com base nos critérios e dentro das 

limitações mencionadas, -sao analisados, num primeiro mo 

menta, os coeficientes de correlação entre custos totais 

e os escores médios obtidos pelos alunos, por escola, nos 

testes. Num segundo momento, são analisados os coeficien 

tes de correlação de algumas rubricas específicas 

custos (mão-de-obra e equipamentos) com o desempenho 

alunos. 1 6 O tO o o d t s mo lVOS que lnsplraram a segun a par e 

de 

dos 

de s 

ta análise prendem-se ao fato de que os custos escolares 

médios podem estar sendo afetados por fatores que não tem 

reflexos efetivos no processo escolar como, por exemplo, 

variaçoes nos custos de capital oriundas de valoriza~ões 

imobiliárias. Tais variações nos custos de capital -nao 
-significam mais ou melhores recursos escolares, nao tendo 

nenhuma implicação necessária na qual~dade do processo es 

colar. 

5.2. Custos Médios Totais e Desempenho dos Alunos 

Os resultados obtidos para as correlações envolven 

do os cu~tos médios t6tais, sugerem que esta variável a 

presenta pouca ou nenhuma relação como desempenho médio 

dos alunos nos testes, quando mantidos constantes o nível 

sócio-econômico e o número de alunos das escolas. De 

-fato, em vinte e seis coeficientes, apenas sete sao esta-

tisticamente significativos, -nao obstante quase todos a 

pontem na direção esperada, isto e, direta. 

(16) A variável "número de alunos" é mantida constante,em 
todas as correlações mencionadas. 

.' 



TABELA 11 - COEFICIENTES DE CORRELAC~O ENTRE CUSTOS ESCOLARES E DESEMPENHO 
DOS ALUNOS NOS TESTES PAORONIZADOS, COM CONTROLE 00 NfvEL SOCIO 
-ECONOMICO E 00 NOMERO DE ALUNOS. 

PA!S/ CUSTOS ~ 
CUSTOS Me:OIOS TOTAIS CUSTOS Me:OIOS DE MAO-DE- CUSTOS M~DIOS DE EQUIPA-

OBRA MENTO 
N!VEL DE 

ENSINO r 13 ,2 r 36 ,2 r 37 ,2 r 16 r 17 r 36 , 12 r 37 ,12 r 14 ,2 r 46 ,2 r 47 ,2 r 46,12 r 47,12 r 15 ,2 r S6 ,2 

ARGE~HWA *** *** *** *** *** ** #<1,* *** *** ** ** 
l' Greu (N' 26) -0,52 0,52 0,54 -0,67 -0,63 0~17 0,32 -0,50 0,52 0,52 0,20 0,31 -0,41 0,34 
2' Greu Acecê~1cos *** ** *** ** 

(N' 9) -0,02 -0,02 -0,08 -0,77 -0,63 0,22 0,03 0,27 0,23 0,37 -0,09 0,26 -0,78 0,69 
Técnicos ** *** 

(N' 6) 0,60 O,SO 0,18 -0,51 0,47 0,43 0,16 -0,72 0,39 0,04 0,14 0,15 -0,94 0,64 

8CL!VIA 
l' Greu In1cieb ** *** U.' 11) 0,00 -0,32 0,19 -0,57 0,61 -0,39 0,22 0,26 0,35 0,12 -0,24 0,30 -0,01 0,25 

Comoletos *** 
UI' 14) 0,23 -0,11 -0,27 -0,83 -O 32 0,14 f-O,23 .'11 0,39 0,30 0,29 0,04 0,13 -0,11 0,14 

2' Grau (N' 18) 0,23 0,17 0,41 -O,'~* -0:45** O,54*'u 0,61** 0,60 0,22 0,05 -0,02 O,4g* -0,07 0,19 

BRASIL 
l' Greu Inicieis 

-O,6t** o,5l* 0,73**- -O"~* -O,8~** -0,5~i!' 0.5~* 
(N' 12) 0,17 0,46 0,41 0,41 0,00 0,09 -0,39 

Corr.pletas ** *** ** 
(N' 18) -0,44 0,23 0,28 -0,19 -0,27*'11 0,26 0,39 0,00 0,09 0,06 O ,09 ~ 0,06 -0,68 -0,50 

2' Creu (N' 6) *** ** ** ** ** ** 0,7~- ** ** *. 
-0,42 0,84 0,78 -0,77 -0,71 0,71 0,76 -0,37 0,85 O,9a 0,81 -0,47 0,78 

PARAGUAI *** *,u 
19 Greu (N' 29) -0,10 0,22 0,12 -0,72 -0,68 0,21 0,07 0,00 0,17 0,12 0,24 0,16 -0,19 0,20 

I 2' Greu (N9 20) 0,17 -0,17 0,05 -O,4a* -0,29 -0,13 0,07 0,16 0,03 0,27 0,02 0,29 -0,32 0,22 

PERU *** ** ** *** *** ** ** *** 
I' Greu (N' 22) 0,15 0,39 0,48 -o,~} -0,42 0,48 0,64 O,l~ 0,37 0,42 0,48 0,59 O #t1! -O ~7 
2' Greu (N' 19) -o,ffI 0,52** -0,39*'11 -O,~ O,~* -oJ ' ** 

0,17 -0,5 0,23 0,17 0,25 0,32 0,04 0,52 

FONTE: PESQUISA ECIEL/1976. 

Observeções: e) Os índices de coef1c1entes de correleções perciais: 1 • Nível Sóc10-Econõmico Médio dos Alunos Por Escole. 
2 • N' de Alunos por·Escole. 
3 • Custos Médios Toteis 
4 • Custos Médios de Mão-de-Obre. 
S • Custos Médios de Equipe~ento. 

r 57 ,2 

0,4~· 
*'11 

0,60 

0,35 

-0,40 

-o,o~'II 
O,5g 

O,Sn'll 

.'11 
-0,43 
0,66 

0,12 
0,12 

0,01 
0,23 

6 • Escores Médios dos Alunos no Teste de Compreensão Leitura. 
7 • Escores Médios dos Alunos no Teste de Ciêncies. 

b) Nívél de slgnif1côncia: (***) • significativo a 0,01 ou menos. 
~ 

( **) ,. significativo a 0,05 ou menos. 

1r 56 ,12 

-0,04 

0,34 

*. 
0,79 

0,29 

0,09 
0,21 

0,39 

*** -0,64 
** 0,73 

0,09 
0,14 

-0,02 
0,32 

r 57,12 

0,20 

0,37 

.* 
0,76 

0,47 

-0,12 
oJ~* 

0,47 

-0,37 . 

0,52 

-0,01 
0,09 

, 
0,08 
0,02 
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Na Argentina, as escolas primárias apresentam uma 

situação em que os alunos originários de camadas sociais 

mais inferiores freqüentam escolas mais baratas, apresen­

tando um desempenho acadêmico inferior aos dos demais. A 

lém disso, para alunos do mesmo nível sócio-econômico, há 

diferenças de custos e de desempenho que se encontram p~ 

sitivamente associados. Isto manifesta uma possível hete 

rogeneidade no sistema escolar de 1 9 Grau, tanto a nível 

de custos como de origem social dos alunos. Apesar de 

ser um dos sistemas formais de ensino mais aperfeiçoados 

do continente, encontra-se uma situação em que, ao nível 

primário, os alunos se diferenciam em termos das escolas 

que freqüentam, segundo a sua origem social. E, se as 

características familiares geram diferentes condições de 

educabilidade, os gastos em recursos escolares p~ 

recem estar sendo feitos de modo a reforçar estas diferen 

ciações. 
-Entre as escolas secundárias acadêmicas, nao se ve 

rifica nenhuma associação dos custos com o desempenho aca 

dêmico. Isto pode ser reflexo de uma provável homogeneid~ 

de dos estabelecimentos em termos dos investimentos fei 

tos por aluno. o desempenho nos testes, porem, apresenta 

diferenciações, associadas a características familiares e 

possivelmente a outras variáveis não consideradas 

estudo. 

Com relação -as escolas técnicas, encontra-se 

tuação em que nem os custos médios totais e nem a 

neste 

uma si 

origem 

social se associam com o desempenho dos alunos (caminho 

6), O fato poderia ter várias explicações. Uma delas,não 

confirmada por este estudo apontaria no sentido de 

que a clientela destas escolas fosse razoavelmente 

genea em termos sócio-econômicos. Mais plausível 

ser atribuir as diferenças nos custos ao tipo de 

homo 

parece 

cursos 

técnicos que estas escolas oferecem. No presente caso,nao 

se trata de comparar escolas em tudo o mais semelhantes, 

como as acadêmicas, cujas diferenciações de custos podem 

traduzir diferentes níveis de investimento. No caso das 

escolas técnicas, as diferenças de custos podem ser deter 



minadas por diferenças na natureza dos serviços 

tivos a que se destinam. 

90. 

educa-

No caso da Bolívia, observa-se que, entre os esta 

belecimentos primários (iniciais e completos), os custos 

não se associam com o desempenho acadêmico dos alunos.Es 

te parece ser largamente determinado pela origem social 

da clientela. já que a associação entre esta variável e 

as médias dos escores dos alunos nos testes, é for 

temente positiva. Nestas escolas, parece haver pouca di 

ferenciação entre custos escolares e deste modo, o maior 

determinante da escolaridade se encontraria efetivamen 

te nos desníveis existentes entre os alunos segundo sua 

origem sócio-econômica. Os dados referentes às escolas 

secundárias parecem indicar uma situação em que a associ 

ação entre custos e desempenho dos alunos nos testes o 

corre apenas entre escolas que atendem a clientelas de 

mesmo nível sócio-econômico. 

Passando ao exame das escolas brasileiras observa 

-se que. entre as secundárias,ocorrem fortes e signific~ 

tivas associaçôes diretas entre o desempenho dos alunos 

e os custos escolares, controlando-se as demais variá 

veis. Aqui tanto os custos como o nível sócio-econômico 

médio se relacionam com o desempenho dos alunos nos tes 

tes, mas as duas primeiras variáveis nao se encontram as 

saciadas entre si. Fica sugerida, pois, uma situação em 

que há diferentes níveis de gastos entre as escolas, com 

seus possíveis efeitos sobre o rendimento acadêmico dos 

alunos. Tais diferenciações porém, ao menos aparentemen­

te,não se somam às relativas à origem social da cliente­

la, dado que esta última e os custos não apresentam co 

variação. 

No caso das escolas primárias iniciais. há forte 

correlação positiva entre custos e origem social da cli­

entela, entre esta última variável e resultados dos tes­

tes e entre estes e os custos escolares. Não há,contudo, 

associações significativas entre custos e desempenho dos 

alunos quando ~antido constante o nível sócio-econômico 

médio dos alunos. Entre estas escolas, portanto, os 
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custos e a origem social dos alunos variam no mesmo senti 

do, configurando uma situação em que os niveis de dispê~ 

dios se distribuem de maneira homóloga à distribuição s~ 

cial dos alunos. Já no caso das escolas primárias compl~ 

tas. não foi possível detectar nenhuma associação signif~ 

cativa. Aqui há a possibilidade de homogeneidade dos alu 

nos em termos sócio-econômicos (quase 80% das escolas pe~ 

quisadas são públicas). assim como das escolas em 

dos seus custos. 

termos 

o caso paraguaio assemelha-se em quase tudo ao ca 

sodas escolas primárias bolivianas. Verifica-se que os 

custos escolares não se associam com as notas obtidas p~ 

los alunos. embora estas se relacionem com sua origem so 

cial. 

No Peru. verifica-se que a variação dos custos 

das escolas secundárias está fortemente associada à dife 

renciação dos alunos segundo sua origem social. 

supor, então. que uma variável reforce o efeito da 

Pode-se 

outra 

na geraçao de diferenciais no desempenho acadêmico dos 
-alunos. Já entre as escolas primárias, embora nao haja c~ 

variação entre custos e nível sócio-econômico da cliente 

la, as duas variáveis se associam com o desempenho dos 

alunos. ~ provável que as diferenças nos níveis de inves 

timento ocorram devido a disparidades associadas à locali 

zação geográfica,das escolas. Assim, alunos de Lima e Pu­

no. embora de mesmo nível sócio-econômico, estariam fre 

qOentando escolas com diferentes custos, em função de di 

ferenças no volume de recursos financeiros disponiveis em 

cada região. 

5.3. Custos de Mão-de-Obra,de Equipamentos e Desempenho 

dos Alunos 

-Quando se passa, porem, a analisar a associaçao de 

algumas rubricas específicas de custos com a origem sócio 

-econômica e o desempenho acadêmico dos alunos. observa-se 
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queJem alguns países. modificam-se os resultados e as con 

clus6es. Com efeito. se no Paraguai tamb~m as associaç6es 

com custos de mão-de-obra e custos de equipamento indicam 

situaç6es semelhantes às encontradas em relação aos custrn 

m~dios totais. nos demais países ocorrem mOdificaç6es nas 

indicaç6es fornecidas pelos coeficientes de correlação. 

Na Argentina. tanto para correlação com custos da 

mão-de-obra. como com custos de equipamentos. as escolas 

primárias configuram um quadro em que a variação de 

custos se associa ã da origem social dos alunos e ambas 

se correlacionam com o desempenho médio dos alunos nos 

testes. Não se verifica. -porem. correlação significativa 

entre custos e desempenho acadêmico. quando se mantém 

constante também o nível sócio-econômico dos alunos. ao 

contrário do observado na associação que considerava os 

custos médios totais. Esta é uma situação em que provavel 

mente as variaçoes nos custos médios totais das escolas 

que atendem ao mesmo tipo de alunado. são oriundas de di 

ferenças nos custos de capital (prédio e terreno). Descon 

siderando porém. estes custos. tais variaçoes desaparecem. 

demonstrando que tanto os custos de mão-de-obra como os 

de equipamento. variam apenas no mesmo sentido que a ori 

gem social dos alunos e não entre esoolas freq~entadaspor 

alunos de mesmo nível sócio-econômico. 

Constata-se pois uma regressividade nos investimen 

tos em recursos escolares. pelos quais os alunos mais ca­

rentes em outras quest6es. recebem um ensino no qual se 

gasta menos com recursos humanos e materiais. 

Entre as escolas secundárias acadêmicas. ocorre u 

ma diversificação sugestiva. Se. por um lado. os custos re 
mão-de-obra não apresentam correlação significante com o 

desempenho dos alunos nos testes e com sua origem social 

(ã semelhança dos custos médios totais). os custos de 

equipamentos apresentam-se fortemente associados a estas 

duas últimas variáveis. embora não se observe associação 

significativa dentro de grupos de escolas homogêneas em 

termos do nível sócio-econômico da clientela. Para estas 

escolas secundárias. as principais diferenciaç6es se si 
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tuam no plano dos investimentos em recursos 

cuja dotação é tanto menor quanto mais baixo 

namento dos alunos na pirâmide social. 

materiais. 

-e o posi ci~ 

No caso das escolas secundárias técnicas. os 

custos de mão-de-obra não se associam com o desempenho m~ 

dia dos alunos nos testes; este. por sua vez. nao se cor 

relaciona com o nivel sócio-econômico médio da clientela 

das escolas. Configura-se uma situação análoga à e n con 

trada para as correlações com os custos médios totais.Os 

coeficientes calculados com custos de equipamento apo~ 

tam associação com a origem sócio-econômica de clientela. 

mas nenhuma das duas variáveis. isoladamente. se correIa 

ciona com o desempenho acadêmico. Foram.porém. encontra­

das correlações altamente significativas entre custos de 

equipamento e desempenho médio dos alunos nos t-estes .qua~ 

do mantidos constantes o numero e a origem social dos a 

lunos. 

No Brasil. as escolas primárias iniciais aprese!2. 

tam resultados diferentes. quando se deixa de considerar 

os custos médios totais. Os custos de mão-de-obra va 

riam no mesmo sentido que a origem social dos alunos.mas 

nao se associam com o desempenho acadêmico. Já em re I a 

çao aos custos de equipamento. não existe covariaçao com 

o nível sócio-econômico médio dos alunos. mas cada uma 

destas variaveis se associa positivamente com a distribu 

ição de escores médios dos alunbs nos testes aplicados. 

Considerando clientelas homogêneas em termos de tamanho 

e de nível sócio-econômico médio. nao há associação en 

tre custos de equipamento e notas dos alunos. 

Os resultados relativos 
~ 

as escolas primárias com 

pletas mostram que os custos de mão-de-obra não se asso 

ciam com a origem social dos alunos. nem com seu desemp~ 

nho nos testes. Os custos de equipamento. porem. se asso 
-ciam com o desempenho acadêmico. mas este nao se encon -

tra associado com o nível sócio-econômico dos alunos. 

O co rre uma particularidade neste caso. A correlação en 

tre custos e desempenho é inversa. isto e. menores custos 

estão associados a maiores escores médios nos testes.Sen 
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do pouco plausível admitir-se que mais equipamento ge re 

pior desempenho, duas hipóteses podem ser levantadas para 

explicar a situação. De um lado, é possível que as e s co 
-las que apresentam maiores custos, nao se utilizem do e 

quipamento de que dispõem. Tratar-se-ia de uma situação tí 

pica em que a pouca intensidade de utilização do equip~ 

menta disponível torna inócuos sua existência e seus p~ 

tenciais efeitos positivos sobre o desempenho dos alunos. 

Por outro lado, pode-se supor que escolas melhor dotadas 

de recursos materiais, não disponham de mão-de-obra doce~ 

te efica~. Tendo esta Gltima maior influência no desemp~ 

nho dos alunos, seria esta uma explicação razoável para 

esta aparente inversão dos dados em relação ao que de pr0.!2. 

to se esperaria encontrar. 

No caso da Bolívia, observa-se que, entre as e s co 

las primárias (iniciais e completas), as correlações com 

custos de mão-de-obra e de equipamentos fornecem as mes 

mas informações que as correlações realizadas com os 

custos médios totais. Os custos nao se associam com o de 

sempenho dos alunos nos testes, nem com seu nível só cio 

-econômico. Esta Gltima variável é que se apresenta forte 

mente associada com os escores dos alunos. ~ provável que, 

no caso das escolas deste pais, incluídas na amostra do 

presente estudo, haja uma reduzida diversificação nos in 

vestimentas feitos em recursos escolares. 

Em relação às escolas secundárias, as correlações 

com custos de mão-de-obra e de equipamento diferem das 

encontradas para os custos médios totais. Se as associa 

ções com estes últimos, mostraram-nos correlacionados com 

o desempenho dos alunos apenas entre escolas que 

a clientelas homogêneas em termos de sua origem 

a inexistência de associação entre custos e esta 

atendem 

saci aJ,e 

última 

variável, as informações relativas aos custos de mão-de-o 

bra são diferentes. Os coeficientes envolvendo os gastos 

médios com recursos humanos, embora indiquem a existência 

da associação entre custos e desempenho apenas nas mesmas 

situações que as sugeridas pelas correlações com os custos 

médios totais, apontam para a covariação de custos de 
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mão-de-obra e nível sócio-econômico dos alunos. Em termos 

-de equipamentos, a variação dos custos nao acompanha 

a variação sócio-econômica do alunado, mas se e n con 

tra fortemente associada com o desempenho médio dos alu 

nos nos testes. 

Nas escolas peruanas, a desagregação dos custos in 

troduz poucas modificações nas informações obtidas pe I as 

conclusões com os custos médios totais. Entre as escolas 

secundárias, a situação sugerida é a mesma, na qual os 

custos não se associam com o desempenho dos alunos ou com 

seu nível sócio-econômico. No grupo de escolas primárias, 

a única novidade emerge em relação aos custos de 

mento. Estas não se associam nem com os escores 

equip~ 

médios 

dos alunos nos testes, nem com sua origem social. Parece 

haver pouca diversificação nos recursos materiais das es 

colas primarias peruanas. 

Quanto aos custos de mão-de-obra, -estes nao se cor 

relacionam com o nível sócio-econômico dos alunos, mas ca 

da uma destas variáveis se associa com o desempenho dos 

alunos. 

5.4. Idéias Finais 

Concluindo esta análise, observou-se que, em re 1 a 

ção às correlações entre custos médios totais e os esco 

res médios obtidos pelos alunos nos testes padronizados, 
-controlando a variável "n 9 de alunos", sao poucos os coe 

ficientes que indicam a existência de covariaçao positiva 

entre as variaveis. Isto sugere que, no mais das ve ze s, 

são outros os fatores que estão associados a diferenças 

nos níveis de domínio cognitivo dos alunos. ~ interessan-

te no t a r.. p o r é m .. que ta n t o nas e s c o 1 as p r i m á r i a s a rg 8 n ti -

nas e (iniciais) brasileiras, como nas escolas secundá 

rias peruanas, os custos, além de se associarem positiva­

mente com o desempenho dos alunos nos testes, estão tam 

bém associados ao nível sócio-econômico da clientela. Es 

tas correlações apontam para um quadro em que diferenças fa 
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miliares e diferenças nos recursos escolares podem estar 

se juntando para gerar diferenças no rendimento acadêmico 

dos alunos. 

O estudo das correlações com os custos específicos 

de mão-de-obra revelou que, em pelo menos quatro casos, 

tais custos crescem ~ medida em que se torna mais elevado 

o nível sócio-econômico médio dos alunos, dentre escolas 

de mesmo tamanho. EXiste,pois,uma associação positiva en 

tre tais variáveis demonstrando que os dispêndios em 

recursos escolares estão feitos de modo a oferecer um a 

tendimento educacional desigual a alunos já originariame~ 

te desiguais em termos sociais. Sendo o recurso humano, 

o principal fator de produção escolar, não é preciso te 

cer maiores considerações para evidenciar a relevãncia da 

questão. 

Embora somente nas escolas primárias argentinas e 

secundárias peruanas, os custos de mão-de-obra tenham a 

presentado associação significativa com o desempenho dos 

-alunos nos testes padronizados, nao se pode minimizar os 

possíveis efeitos da associação entre custos e nível só -

cio-econômico, já que o processo escolar envolve muitos ou 

tros componentes além do aspecto meramente cognitivo. 

As correlações entre custos de mão-de-obra e desem 

penho dos alunos nos testes, controlando o numero e a ori 

gem social dos alunos, apresentaram poucos coeficientes es 

tatisticamente significativos.Somente entre as escolas se 

cundárias bolivianas e brasileiras, e as primárias peru~ 

nas e que se verificou existir associação significante.Em 

tais casos, pode-se supor que diferenças no desempenho a 

cadêmico dos alunos de mesma origem social e freqüentando 

escolas de mesmo tamanho, estejam sendo também geradas 

por diferenças r • nos nlvelS de gastos em recursos hu 

manos. 

A análise dos coeficientes de correlação relativos 

a custos de equipamento escolar demonstrou que, em pelo 

menos cinco grupos de escolas, existe uma associaçao si~ 

nificante entre aquela variável e o nível sócio-econômico 

da clientela. Em todas as escolas argentinas, nas prim~ 
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rias completas brasileiras e secundárias peruanas, 

gurou-se uma situação pela qual os alunos de níveis 

confi 

soci 

ais inferiores tem acesso a escolas menos equipadas do 

que aquelas que atendem a alunos oriundos de camadas mais 

elevadas na pirâmide social. Em alguns destes casos, esta 

associação se juntou a outra semelhante em relação aos 

custos de mão-de-obra, configurando uma situação em que 

tanto pelo lado dos investimentos em recursos humanos co 

mo pelo dos investimentos em recursos materiais, 

diferenças importantes no atendimento educacional 

existem 

prop~ 

ciado a alunos de diferentes origens sócio-econômicas. 

Algumas correlações com os escores obtidos pelos 

alunos nos testes padronizados, revelaram alguma importâ~ 

cia dos custos de equipamento no processo de ensino. Com 

efeito, nas escolas primárias e secundárias bolivianas,p~ 

márias iniciais e secundárias brasileiras, e secundárias 

peruanas, foram encontradas situações que sugerem algum 

peso dos investimentos em equipamentos nos resultados aca 

dêmicos obtidos em cada escola. 

Em resumo, as análises desenvolvidas neste 

lo deixam algumas idéias importantes. Em primeiro 

capít~ 

lugar, 

ressalta a estreita relação constatada entre o nível 

cio-econômico e o desempenho acadêmico dos alunos. 

~ 

so 

Dos 

vinte e seis coeficientes de correlação calculados entre 

estas duas variáveis, dezenove apresentaram significância 

estatística a 5% ou menos. Isto demonstra o enorme peso 

de origem familiar dos alunos sobre a sua vida escolar. 

Embora isto não chegue a ser uma constatação nova,o que 

difere este estudo dos 
. 17 ~ 

demals realizados, e a unidade de 

observação. Enquanto nos demais, a unidade de observação 
~ 

e o aluno tomado individualmente, neste trabalho toma-se 

a e s co 1 a • 

Aqui se verifica que o produto acadêmico das es co 

las 
~ 

e diferente, de acordo com o nível sócio-econômico mé 

dio de sua clientela. Isto traduz um fracasso ou incapac~ 

dade não de cada escola individualmente, mas do sistema 

escolar em compensar as diferenças nas condições de educa 

bilidade que a sua clientela apresenta. 

(17) Trabalhos realizados no Programa ECIEL. 
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Os resultados assim expostos chamam a atenção para 

um problema cuja gravidade é maior do us ualme nte demons 

trado. Se. dentro de uma mesma escola, alunos de diferen 

tes origens familiares apresentam desempenhos diferentes. 

isto reflete a incapacidade daquela unidade escolar esp~ 

cífica em suprir as deficiências dos alunos. Mas se 

asescola~ tomadas como um conjunto, se diferenciam em 

termos de seu produto acadêmico médio. de acordo com a 

origem social média da sua clientela, o foco do problema 

torna-se muito mais amplo. Desloca-se do n í v e 1 m i c r 0- - a 

organização escolar tomada individualmente - para o nivel 

macro, - o si s tem a e s c o 1 a r Neste sentido, os problemas 

e dificuldades que cada escola apresenta são reflexos de 

causas que se situam não ao nível da individualidade de 

cada escola mas ao nível do próprio sistema escolar. 

Uma destas causas parece ser o modo como os re cur 

sos financeiros são distribuídos entre as escolas. Obser 

vou-se,na amostra dos cinco países considerados neste es 

tu do, que o s cus tos e s c o 1 a r e s de no t am a e x i s tê n c i a de de si 

gualdades nos dispêndios feitos em escolas, primárias e 

secundárias, que atendem a clientelas de regiões ou 

veis sócio-econômicos diferentes. Alunos mais carentes 

em outras questões recebem um ensino no qual se gasta me 

nos com recursos materiais e humanos. 
-Além disso, este capítulo demonstrou, com alguma en 

fase, o impacto que estas diferenças de custos podem ter 

sobre o produto acadêmico das escolas. notadamente quando 

foram examinadas as rubricas de mão-de-obra e equipamen -

tos. Embora os dados não tenham sugerido sempre, em todos 

os países ou grupos de escolas, situações que permitissem 

inferir ou definir claramente tendências gerais. o nume 

ro de vezes em que tais custos se apresentaram positivas 

e significativamente associados com os escores dos alunos, 

evidenciou o peso dos recursos escolares sobre o 

nho acadêmico dos alunos. 

desemp~ 
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Enfim, os resultados deste capítulo mostram que 

as diferenças verificadas nos custos escolares não tem co 

mo principal causa a utilização diferenciada dos recursos 

a nível individual de cada escola. Estas diferenças refle 

tem efetivamente diferenças na quantidade e qualidade dos 

insumos escolares, que são, por sua vez, reflexo das di 

ferenças existentes nos recursos financeiros disponíveis 

para equipar e gerir os estabelecimentos de ensino. O 

mais dramático é que isto não é um problema específico de 

um país ou de um dado nível de ensino, mas verifica-se,de 

algum modo, em todos os países investigados, independente 

também das escolas serem primárias ou secundárias. Até 

mesmo sistemas de ensino mais desenvolvidos, como o arge~ 

tino, ou mais modernos, como o do Distrito Federal 

leiro, não constituíram exceção. 

b rasi 
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6. CONCLUSllES 

o presente estudo voltou-se para o exame de como 

se encontram distribuídos, na amostra de escolas pesquis~ 

das, os recursos escolares, considerados tanto pelo lado 

físico como por sua contra-partida monetária, os custos. 

Num primeiro momento, procurou-se fazer uma cara~ 

terização mais geral desta distribuição de recursos, con 

siderando-se a localização geográfica, a dependência admi 

nistrativa e o nível de ensino das escolas. Em seguida,e~ 

tudou-se a relação existente entre o volume alocado de 

recursos e o tamanho das escolas. Se, na primeira análise, 

obteve~se uma visão estática da realidade pesquisada, na 

segunda tentou-se uma aproximação para o que seja o desen 

volvimento, ao longo do tempo, dos estabelecimentos e s co 

lares.Em outras palavras, a segunda análise procurou evi­

denciar como varia a quantidade de recursos alocados,quais 

os padrões segundo os quais os recursos sao alocados a 

medida em que as escolas se tornam maiores em termos do 

numero de alunos. 

No capítulo seguinte, foram examinadas as re I a 

ções entre os recursos físicos disponíveis nas escolas e 

a origem s6cio-econõmica das respectivas clientelas. Fi 

nalmente, procurou-se determinar as relações entre a dis 

ponibilidade de recursos escolares, desta feita medidos 

por seus custos, e o produto acadêmico das escolas, levan 

do em conta o tamanho e as características da clientela 

de cada estabelecimento. 

Tentou-se, pois, evidenciar como estão distribuí 

dos quantitativa e qualitativamente os recursos escolares 

e qual o impacto desta distribuição, tal como encontrada, 

sobre o desempenho dos sistemas escolares, no que tange à 

sua função ensino. 

Para concluir este estudo, as idéias finais podem 

ser organizadas em quatro conjuntos: no primeiro, discute 

-se as principais características observadas da distribui 

ção de recu.rSOSj no segundo, são ressaltados os 

mais importantes desta distribuição sobre o 
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acadêmico dos alunosi no terceiro e quarto conjuntos, -sao 

discutidas algumas idéias ou propostas derivadas das dis 
-cussoes anteriores. 

6.1. O Paradoxo da Coexistência da Carência e do Excesso 

de Recursos Escolares 

Os dados apresentados neste estudo indicaram a 

existência de grandes desigualdades na distribuição dos 

recursos humanos e materiais entre as escolas incluídas na 

amostra. Constatou-se que, sistematicamente, a disponib~ 

lidade de recursos decresce à medida em que as escolas se 

encontram mais afastadas dos grandes centros urbanos. Fo 

ram observadas acentuadas disparidades na dotação de re 

cursos entre escolas de diferentes regioes de um mesmo 

país. Tomando apenas como exemplo a escola entendida como 

um conjunto de prédios e equipamentos, o exame da realida 

de indicou que as regiões menos favorecidas contam com 

instalações mais precárias, assim como com condições de 

conservaçao e limpeza mais deficientes. 

Diferenças importantes foram igualmente constata 

das entre as escolas p~blicas e particulare~, estas 

mas apresentando uma situação bem mais favorável. 

ulti 

E nao 

se trata de haver sido encontrado muito luxo entre as es 

colas particulares. Ao contrário, entre as p~blicas 8 que 

se constatou pen~ria. 

Escolas primárias e secundárias também diferem en 

tre si, em termos dos recursos de que dispõem para operar. 

De modo geral, os alunos de séries iniciais recebem ser 

viços educativos menos diversificados, com um volume de 

recursos bem menor do encontrado em estabelecimentos de 

ensino mais adiantado. Tais-contrastes entre escolas pr~ 

márias e secundárias não se devem apenas â maior complex~ 

dade dos serviços destes Cltimos estabelecimentos, mas 

também ao estado de carencia em que muitas escolas de en 

sino fundamental se encontram. 
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Evidenciou-se tambêm uma forte associação ent re 

disponiBilidade de recursos nas escolas e nível ~ . 
SOClo-eco 

n~mico da clientela. Quanto mais baixa a origem social dos 

alunos, mais pobre a escola por eles freq~entada. A con 

tra-partida monetária - os custos - apresentou o mesmo ti 

po de associação com o nível sócio-econ~mico dos alunos. 

Quanto mais baixo este último, menos se investe na 

ção do indivíduo. Um resultado que se destaca é que 

tendência é verdadeira não apenas quando se compara 

educa 

esta 

es co 

las particulares com públicas, mas também quando sao fei­

tas comparações a nível interno de cada grupo de escolas. 

Ainda em relação à distribuição dos recursos, ob 

servou-se que as associaçoes com o tamanho das escolas, 

medido em numero de alunos, sugeriram situações de eviden 

te má utilização dos recursos disponíveis (pouca intensi 

dade de uso) e até mesmo um certo parasitismo no lado dos 

recursos humanos, parte dos quais parece permanecer 

sa ou sub-utilizada, em especial entre as escolas 

o ci o 

públ~ 

caso Esta mesma análise demonstrou que as escolas partic~ 

·lares tendem a se utilizar de seus recursos de modo mais 

eficiente do que o fazem as públicas, utilizando-os em 

intensidade que não evidencia descuido das questões 

g6gicas. aí implicadas. 

Este conjunto de informações parece deixar 

ped~ 

claro 

que as amostras examinadas sugerem a existência, nos cin 

co países examinados, de sistemas escolares internamente 

heterogêneos em termos da dotação de recursos feita -as 

escolas que os compõem. E esta heterogeneidade se e n con-

tra diretamente relacionada com as diferenças entre re 

giões e grupos sociais a qLE pertencem os alunos. Neste 

sentido, os sistemas estudados revelam-se distantes de u 

ma situação de eqDidade nos serviços educativos que ofe 

recem. As condições de ensino são altamente variáveis den 

tro de cada pais. sempre penalizando os alunos já 

favorecidos em outras questões. 

menos 

Distribuição desigual de recursos e ineficiência 

na sua utilização são dois fatores que se somam para com 

prometer o desempenho dos sistemas escolares examinados. 
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A baixa intensidade de uso dos recursos tende a o co rre r 

nas escolas em que os recursos são mais abundantes.Assim, 

em algumas regiões, as mais pobres, freq~entemente faltam 

recursos humanos e materiais; em outras, as mais abasta 

das, existe tal abundância que parte dos recursos perman~ 

ce ociosa, improdutiva ou mal aproveitada. Há, portanto, 

entre as escolas examinadas e a um só tempo, falta e ex 

cesso de recursos escolares. E onde há excesso, normalmen 

te os grandes centros urbanos, muitas vezes os recursos 

são mal aproveitados. Eis o paradoxo dos sistemas escola 

res-latino-americanos que, sem dúvida, cómpromete em mui­

to a sua produtividade, tanto em termos do número de alu 

nos atendidos, quanto em termos da qualidade de seu prod~ 

to acadêmico. 

6.2. Quem ja tem menos, recebe menos, produz menos e pior 

A discussão precedente revelou que os alunos mais 

carentes freq~entam e~colas igualmente mais carentes. Os 

custos médios escolares, controlados os efeitos relativos 

às variações no numero de alunos, sao, em vários casos,de 

crescentes à medida em que as escolas se situam em re 

giões mais pobres ou atendem a alunos originários de posl 

çoes mais baixas da pirâmide social. em especial no que 

se refere aos equipamentos escolares. 

O nível sócio-econõmico dos alunos, por sua vez, 

está forte e diretamente associado com o resultado que 

eles apresentam na escola. E se as escolas são tão pobres 

ou ricas quanto o sao seus alunos, sendo portanto tão de 

siguais quanto o são seus alunos, elas tendem a reforçar 

necessariamente as diferenças existentes entre seus clien 

teso Oeste modo, diferentes condições de operaçao das 

escolas se somam a diferentes condições de educabilidade 

dos alunos para gerar, dentro de cada sistema de ensino, 

produtos acadêmicos bastante diferenciados. Este e um 

lado da questão, que se reforça quando se chama a atenção 

para que as diferenças entre escolas não se situam no 
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plano do luxo ou não-luxo, da maior sofisticação ou maior 

modéstia. Trata-se de contrastes a nível daquele 

que seria desejável encontrar numa escola em condições a 

dequadas de funcionamento. 

O outro lado da questão se refere as relações en 

contradas entre custos escolares e desempenho acadêmico. 

verificadas entre escolas cOm o mesmo numero de alunos e 

de mesma origem social. Várias situações. em quase 

os paises. indicaram a existência de associações 

vas entre aquelas variáveis, refletindo. de algum 

todos 

posit~ 

modo. 

o peso dos recursos escolares naquilo que cada escola ofe 

rece ou produz em termos de ensino. 

A constatação da existência de associação posit~ 

va entre custos e produto acadêmico agrava ainda mais a 

questão da má distribuição de recursos escolares ou da i 

neficiência na sua utilização. Embora a associação entre 

custos e desempenho aqui verificada seja um indicador um 

tanto precário. dado que muitas outras variáveis que in 

terferem no processo de ensino-aprendizagem não foram con 

templadas neste estudo. ela é um sinal de que. efetivamen 

te. as diferenças nos recursos disponíveis se somam -as 

diferenças nas condições de educabilidade dos alunos.para 

explicar diferenças nos seus resultados acadêmicos. 

Derivar. destes resultados. que maiores investi 

mentos em escolas que atendem a clientelas mais carentes. 

podem resultar em melhoria nos resultados destes alunos. 

e uma questão que merece mais estudo. Contudo. é inegável 

que tais escolas devem ser equipadas de modo mais adequ~ 

do, suprindo-as do mínimo indispensável para uma operaçao 

satisfatória. Certamente este não é o único caminho 

eliminar diferenças nos produtos acadêmicos de cada 

para 

esco 

la. mas tudo indica que uma melhoria na distribuição de 

recursos atualmente verificada, seria um passo adiante. 
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6.3. O impacto de algumas mudanças nos sistemas de ensino 

Seria ingênuo supor que as desigualdades e distor 
-çoes observadas tenham sua origem e encontrem soluções 

radicais unicamente no contexto interno de cada sistema de 

ensino examinado. Há que considerar um somatório de fato 

res, endógenos e exógenos aos sistemas escolares, que po­

dem ser tidos como explicativos para esta situação. ~ 

certo que a captação de maiores recursos é mais facilmen-

te obtida pelos que tem mais acesso aos canais compete!2. 

tes, sendo aqueles que deles se beneficiam, os que se en 

c o n t r a m m a i s p e r t o dos c e n t r os de p o d e r (g r a n de s centros 

urbanos) ou se situam em estratos sócio-econômicos mai s 

elevados. Neste sentido, as famílias ou grupos de mais 

elevada posição social tem maior poder de barganha polít~ 

ca. pelo que logram obter mais e melhores recursos para a 

educação de seus filhos. Como este. uma série de outros 

mecanismos externos fazem com que os melhores profe~ 

sores e equipamentos tendam a ser destinados a melhores es 

colas,freq~entadas por alunos menos carentes, ficando os 

piores recursos -e os professores menos experientes ou 

qualificados para os demais. Todos estes fatores se 

tituem em mecanismos ou até mesmo distorções que 

ciam mais a uns e prejudicam ainda mais a outros. 

A existência de tais fatores externos, por 

cons 

benefi 

ve ze s 

de enorme peso na determinação do que ocorre dentro dos 

s i s tem a s d e e n s i no. não jus t i f i c a , c o n t u do, uma p o s i ç ã o de 

que qualquer linha de açao corretiva que se tente impl~ 

mentar no ãmbito interno dos sistemas escolares venha a 

ter efeitos inócuos ou torne-se inviável. 

Não se pode esquecer que a implementação de uma 

política de distribuição de recursos mais igualitária,que 

aquinhoe mais favoravelmente as escolas situadas em áreas 

mais carentes e corrija as ineficiências na utilização dos 

re cursos disponíveis em cada escola, -e dependente também 

de uma melhor administração dos sistemas escolares. 

Portanto, se seria ingênuo desconsiderar os fato 

res externos que pressionam os sistemas de ensino e geram 
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desigualdades, seria igualmente ingênuo afirmar que nada 

pode ser feito no seu ãmbito interno. A correção de inefi 

ciências, o suprimento de necessidades básicas não atendi 

das em algumas áreas ou regiões dependem mais de uma atuação 

mais eficaz da administração da educação do que apenas 

de vitórias em barganhas políticas. A utilização de cri 

térios técnicos para a alocação e utilização dos reCUrsos 

é plenamente viável, mesmo num contexto sujeito a enOrmes 

pressões políticas, como é o da educação. 

Se, por um lado, algumas mudanças de profundidade 

no sistema educacional só seriam possíveis mediante mudan 

ças externas a eles, outras dependem exclusivamente de 

uma melhor estruturação do próprio sistema de ensino. 

6.4. O que há para ser feito: algumas sugestões 

As idéias finais deste estudo saO algumas suge~ 

tôes para mudanças, a partir do que se expôs ao longo de 

todo o texto. 

Em primeiro lugar, coloca-se a necessidade de pr~ 

ver de mais equipamentos básicos as escolas primárias.Con~ 

tatou-se que, no mais das vezes, tais escolas se e n con 

tram pessimamente aquinhoadas em termos de recursos mate 

riais, equipamento didático e recursos audio-visuais. Es 

ta é uma situação para cuja correção não se incorre em 

elevados dispêndios e cujos frutos seriam imediatamente ve 

rificáveis, dado que, fato comprovado, os estímulos vi 

suais e sonoros são particularmente eficazes neste 

de ensino. 

ní ve 1 

A existência de ociosidade de mão-de-Obra e de es 

paço físico disponível em algumas escolas, enquanto que 

em outras há carência, são fatores que necessitam ser 

melhor estudados e corrigidos. Tais desequilíbrios se con 

substanciam em ônus financeiros e prejuízos qualitativos 

nos resúltados acadêmicos dos alunos. Em termos economi 

cos, cada unidade de moeda gasta em desperdíCio tem dois 

reflexos: de um lado, nada acrescenta dado que é excesso 



1 07. 

onde o necessário já existej de outro, traduz-se em fal 

ta para outras regioes, dado que o excesso para uns repr~ 

senta necessidades n~o atendidas para outros. Num 

to em que os recursos sao escassos, o desperdício 

senta uma dupla perda. 

contex 

repre 

As diferenças na eficiência com que os recursos 

sao alocados e utilizados entre escolas públicas e 

culares, favoráveis a estas últimas, demonstram a 

part~ 

ne ces 

sidade de se estudar mecanismos que possam tornar mais e 

ficiente o funcionamento d~ rede pública de ensino. 

Enfim, a questão mais relevante é tornar mais ho 

- -mogeneo os volumes de recursos financeiros destinados as 

escolas, de acordo com as necessidades de cada grau de 

ensino, de modo a eliminar as disparidades verificadas e 

a tornar menos díspares os produtos acadêmicos em cada sis 

tema de ensino. Uma pOlitica que vise tornar mais iguais 

as dotações de recursos nas escolas, n~o conseguirá eli 

minar as diferenças de educabilidade dos alunos. 

menos pelo lado das condições oferecidas em cada 

os sistemas de ensino não estar~o reforçando estas 

Mas, ao 

escola, 

desi 

gualdades ou, talvez, estarão até mesmo contribuindo para 

eliminá-las. E isto, sem dúvida, já será um avanço. 
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ANEXO 1 

ESCALA DE N!VEIS OCUPACIONAIS 

O seguinte esquema representa uma versao modificada da 

hierarquia de prestígio, utilizada por Bertram Hutchinson em 

seu estudo TRABALHO E MOBILIDADE. (Rio de Janeiro, CPFE, 1961). 

Difere da escala empregada por este autor principalmente porque 

s ep a r a " S u p e r v i são de T r a b a 1 h o M a nua 1 " de " O cu p a ç õ e s Não - M a n u -

ais de Rotina", do que resultam sete em vez de seis categorias. 

Tal modificação foi introduzida por G.Soares, conforme aprese~ 

tada em seu estudo, "Classes sociais, Strata Sociais e a Elei 

ções Presidenciais de 1960" (Sociologia, voI. XXIII, n 9 3,1961). 

1 - ALTOS CARGOS POL!TICOS E ADMINISTRATIVOS. PROPRIETARIOS DE 

GRANDES EMPRESAS E ASSEMELHADOS 

Banqueiro; Deputado; Desembargador; Diplomata; Diretor sup~ 

rintendente de grande companhia (inclusive Banco) com 50 

subordinados ou mais; Dono de empresas comerciais ou equiv~ 

lentes com 50 empregados ou mais; Fazendeiro com 50 empreg~ 

dos ou mais; General, Brigadeiro. Almirante; Industrial com 

10 empregados ou mais. 

2 - PROFISSOES LIBERAIS, CARGOS DE GER~NCIA OU DIREÇÃO. PROPRIE 

TARIOS DE EMPRESAS DE TAMANHO M~DIO; 

Comerciante - 11 a 49 empregados ou "muitos" empregados; Cor 

retor de im6veis com mais de 10 empregados ou "muitos" em 

pregados; Delegado de Polícia (São Paulo); Diretor de Repa.!: 

tição Pública; Fazendeiro ou pecuarista - 11 a 49 emprega -

dos ou "muitos" empregados; Fazendeiro ou pecuarista. sem 

informação sobre o número de empregados; Fiscal de Consumo; 
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Fiscal de Rendas Estaduais (São Paulo); Gerente de Banco;Ge 

rente de Pessoal; Industrial ou dono de fábrica - 11 a 49 

empregados ou "muitos" empregados; Industrial, sem informa­

ção sobre o número de empregados; Juiz - Promotor; Oficiais 

das Forças Armadas (exceto General, Brigadeiro. Almirante e 

Tenente); Prefeito -Vereador; Professor Universitário; Tabe 

lião - Dono de cartório - Escrivão - Oficial maior. 

Profissões Liberais e Assemelhadas 

Advogado; Agrônomo; Arquiteto; Dentista; Economista; 

nheiro; Engenheiro Químico; Farmacêutico (diplomado); 

co; Veterinário. 

Eng~ 

Médi 

3 - POSIÇOES MAIS BAIXAS DE SUPERVISÃO OU INSPEÇÃO DE OCUPAÇOES 

NÃO MANUAIS. PROPRIETARIOS DE PEQUENAS EMPRESAS COMERCIAIS, 

INDUSTRIAIS, AGRO-PECuARIAS. ETC. 

Administrador de Fazenda com mais de 10 empregados; Agente 

de Correio (Chefe de Agência); Agente de Estatística; Avia 

dor (sem especificar); Bibliotecário; Caixa (bancária); Che 

fe de Escritório ou de Secção de Repartição Pública; Chefe 

de Pessoal; Coletor Estadual e Federal; Comerciante imobili 

ário (conta própria); Comerciante ou Dono de Estabelecimen­

to Comercial, com 2 a 10 empregados ou "alguns" ou "vários" 

empregados (inclusive "dono de hotel"); Comerciante (sem es 

pecificar);Conferente de Alfândega; Construtor (sem referên 

cia a número de empregados); Contador, Contabilista ou Guar 

da-Livros; Corretor de imóveis (com 2 a 10 empregados); De 

legado Regional de Ensino (São Paulo); Desenhista (emprega­

do e conta própria); Despachante com mais de 1 empregado;D~ 

no de Farmácia (sem diploma); Dono de Máquina de Café até 

5 empregados; Escrevente de Cartório; Forças Armadas (Tenen 

te e Subtenente do Exército e equivalente na Aeronáutica e 

Marinha); Industrial ou Dono de Fábrica (de 2 a 10 emprega­

dos); Inspetor de Ensino (São Paulo); Jornalista; Lançador 

da Prefeitura; Oficial da Marinha Mercante; Pastor Protes 
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tante; Professor Secundário; Diretor de Escola Secundária; 

Proprietário (sem especificar "de que"); Proprietário ru 

ral. fazendeiro, agricultor ou sitiante 2 a 10 empregados ou 

"vários" empregados; Prot~tico com um ou mais empregados; 

Ouímico Industrial (sem curso superior); Representante de 

firma comercial - 2 a 10 empregados e sem referência a nume 

ro de empregados; Tesoureiro; Topógrafo. 

4 - OCUPAÇOES NÃO-MANUAIS DE ROTINA E ASSEMELHADAS 

Administrador de fazenda (at~ 10 empregados); Almoxarife;A~ 

tista (sem especificar); Auxiliar de Escritório; Bancário 

(sem especificar); Caixa de firma comercial; Chefe de Esta­

ção de Estrada de Ferro; Comerciário (sem especificar e sem 

empregado); Conferente (exceto Conferente de Alfândega -que 

fica na 3); CorrEtor de imóveis com menos de 2 empregados; 

Datilógrafo; Despachante de Companhia de Aviação; Despacha-'=!. 

te sem empregado ou com I empregado; Dono de Estabelecimen­

to Comercial sem empregado e com I empregado; Escriturário; 

Escrivão de Polícia; Ferroviário (sem especificarl; Fiscal 

da Prefeitura; Funcionário Público (sem especificar); Geren 

te de casa comercial (com 2 a 5 subordinados); Locutor; Mú 

sico; Professor de música; Professor primário, Diretor de 

escola primária; Propagandista (empregado); Protético sem 

empregados; pUblicitário (sem especificar); Radialista; Ra 

diotelegrafista; Recepcionista; Repórter; Revisor;Sargento; 

Técnico de Laboratório; Telegrafista; Vendedor de firma;Ve-'=!. 

dedor de produtos farmacêuticos; Viajante comercial. 

5 - SUPERVISÃO DE TRABALHO MANUAL E OCUPAÇCES ASSEMELHADAS 

Agricultor (sitiante, lavrador, avicultor, apicultor, com 

1 empregado); Apontador de obras; Artífices ou trabalhador-

res especializados com 2 a 4 empregados; Chefe de estiva; 

Chefe de obras; Chefe de turma; Chefe de trem; Chefe de Sec 



111 • 

ção (fábrica); Contra Mestre; Cozinheiro (restaurante de 

la. classe); Empreiteiro; Feitor ou Capataz; Fiscal de trans 

porte coletivo; Guarda aduaneiro; Inspetor de Obras (não e 

engenheiro); Inspetor de Polícia; Inspetor de serviço (ofi 

cina mecânica) (automóveis); Mestre (indústria); Mestre de 

obras; Motorista proprietário de carro ou caminhão (com ou 

sem empregados); Tipógrafo com um ou mais subordinados. 

6 - OCUPAÇOES MANUAIS ESPECIALIZADAS E ASSEMELHADAS 

Alfaiate; Barbeiro; Cabelereiro; Carpinteiro; Chacareiro; 

Chapeleiro; Cinegrafista; Cortador de luvas; Dono de banca 

de jornais e revistas; Dono de lenhadora; Dono de pensão; D~ 

no de Olaria; Dono de Quitanda; Eletricista; Encanador ou 

Bombeiro; Feirante; Ferreiro; fiscal de feira; Fotógrafo; F~ 

nileiro; Marceneiro; Mecânico; Motorista empregado; Músico 

de Banda; Operador de cinema; Ourives; Padeiro; (distribui-

dor) por conta própria; Pedreiro; Pintor; Relojoeiro; Sap~ 

teiro; Seleiro; Serralheiro; Tipógrafo- sem subordinados;Té~ 

nico de Tecidos - Tecelão; Técnico de TV; Vidraceiro; 

dor de Edifício. 

Zela 

7 - OCUPAÇOES MANUAIS NAD ESPECIALIZADAS 

Agricultor ou lavrador sem empregado. Meeiro ou parceiro; 

Barqueiro; Carregador; Carroceiro; Cobrador de ônibus; Cole 

tor de lixo; Conservador de estrada; Cozinheiro; Dono de 

charrete; Entregador; Foguista; Guarda-noturno - Vigia; Lus 

trador; Marinheiro; Militar, Soldado; Motorneiro; Operário; 

Pedreiro-auxiliar; Pescador; Poceiro; Porteiro; Tintureiro 

(sem empregados); Trabalhador rural; Vendedor ambulante. 
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